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AO LEITOR 



Este livro compóe-se das duas series de artigos de pro- 
paganda que publiquei nos jornaes de Pernambuco, em 
1884 e em 1890, d favor das causas abolicionista e fe- 
deralista, no momento em que a Escravidão e a Centrali- 
sação travaram essas duas batalhas decisivas de que fica- 
ram para sempre dependendo os destinos do Brasil. 

Os da 1* serie, editados sob o pseudonymo de Glads- 
tone contra os do celebre polemista que sob o de Mário 
deixou fama no jornalismo pernambucano, vertem luz 
sobre parte da historia do esclavagismo no Império, 
que vale a pena relembrar, porque começa a ser detur- 
pada. 

Os da 2" , a que precede uma circular politica publicada 
5 dias antes da Revolução triumphante de lo de Novem- 
bro de 1889, constatam um epizodio histórico do dia se- 
guinte ao triumpho, que é licção aos Estados brasileiros 
contra esse unitarismo 9 que naõ venceu na lei mas estava 
nos nossos costumes, e que } disfarçado, continua à amea- 

i 
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ç ar a sorte da nascente republica federativa com pretender 
supprimir aos Estados os seus melhores attributos vilães. 
Reediclo-os por causa da utilidade que elles podem 
trazer ao principio federalista, incipiente no Brasil^ e ao 
futuro historiador (faquelles momentos. 



FERNANDO DE CASTRO PAES BARRETTO. 



ARTIGOS DE GIADSTONE 



publicados em 1884 em defesa das candi 
dataras de Joaquim Nabuco e Joee 
Mariaono á Assembleia Geral do Im- 
pério. 



\/* 



A ABOLIÇÃO 



Ao eleitorado, 

7 Novembro. 



I 



Cassius appareceu mais uma vez combatendo a candida- 
tura liberal abolicionista do I o districto pelas columnas do 
Diário de Pernambuco. 

E'dever do partido abolicionista aceitar esse duello, a que 
elle e Mário o concitam todos os dias pela imprensa, afim 
de desmoralisar de vez esse nefando instituto da Escravidão, 
de que são patronos, e que os armou para darem combate 
ao chefe do Abolicionismo no Brasil. 

Chorando, novo Jeremias, as desgraças da pátria, apresenta 
Joaquim Nabuco ao eleitorado como um espirito superficial de 
bellas phrases, que quer o aniquilamento do commercio e da 
lavoura, o descrédito do paiz, a banca-rôta, a miséria de uma 
grande parte da família brasileira. 

As phrases de Cassius são as dos descrentes de todos os 
tempos, as de todos os Jeremias das reformas sociaes. Insta- 
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se por uma reforma nacional, a cada passo e a cada canto 
ouve-se o povo clamando pela necessidade de mudança do 
actual regimen, do trabalho, da instrucção ; entretanto quando 
se enceta a marcha no campo das reformas apparecem os 
Cassius agourando desgraças, como quem não confia nas 
forças vivas do paiz. 

Este processo não é novo em nossa historia politica. 

Quando desceu o partido liberal do poder em 1868 deixou 
plantada no paiz a agitação da opinião publica em favor dos 
escravos. 

O Imperador, enthusiasmado pela Carla do Comité Aboli- 
çio?iiste Français, que lhe tinha entrado paço a dentro assi- 
gnada por Guisot, Laboulaye, Henri Martin, de Broglie, 
Cochin, e outros, em Julho de 1866, e que motivou a resposta 
do ministério governista em 11 de Abril de 1867, impôz ao 
partido conservador, que subia, e que perante o que deixara o 
poder representava o globo da lua reflectindo os raios sola- 
res, alei de 28 de Setembro de 1871. Levantou-se então a 
mesma celeuma infrene e desabrida que se erguera em 1831. 

A lavoura declarou-se oífendida em sua propriedade, os 
Camust os Jeremias, appareceram annun ciando a ruína da 
pátria, a mola do trabalho ia rebentar, a miséria avolumar, e 
o Brasil foi apresentado aos olhos dos scepticos como a futura 
Palmyra americana. 

Houve quem Miasse até, como se falia hoje, em revolução 
de fazendeiros. 

O partido que subia, amedrontado ou de má fé,, partio-se 
no meio da representação nacional em duas secções. 

O visconde do Rio Branco assomava a tribuna parlamcn- 
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tar sob um chuveiro de apodos e a lei áurea passou mas sem 
o apoio das aves agoureiras do partido esclavagista. 

Vê, Cassius, portanto, que não ha originalidade na suai 
posição perante o eleitorado do 1° districto. 

Cassius diz que a abolição vem trazer a deaorganisação do 
trabalho. 

E' uma chapa esta phrase, que não illude mais, de tra- 
balho desorganisado, em um paiz onde não ha organisação de 
trabalho. Trabalho-ha de organisar a abolição. 

A escravidão impede que dez milhões de brasileiros se apre- 
sentem à concurrencia da lavoura, à faina do trabalho ; a 
abolição, dividindo a terra com o imposto territorial e fa- 
zendo-a sahir das mãos dos 30.000 proprietários que pode ter 
o Brasil para as de um numero talvez dez vezes maior, é que 
poderá organisar o trabalho de sorte a prover os interesses 
do proprietário actual, dos futuros lavradores-, e do paiz. 

Que trabalho organisado existe hoje ? Esse trabalho da la- 
voura que dà lucro a quem possue a terra e perda aos que 
trabalham ? 

Cassius comprehenda : Ha trez séculos que um milhão de 
pequenos lavradores, como outros parias da escravidão, la- 
vram o solo da pátria com lucro para o proprietário e ruina 
para si. Estude, por exemplo, o organismo dos nossos enge- 
nhos de assucar. Vera se ha no Brasil trabalho organisado. 

Nòs estamos em egualdade de circumstancias à Roma dos 
Gracchos, ou à Rússia de 1861. 

O plebeu de Arpinio, Mário, em luta contra a classe aris- 
tocrática destri buiu a lavoura romana entre o povo e do sangu* 
dos Gracchos fez surgir o poder evolucionai de Roma. 
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A Rússia, depois da tentativa de Nicolao, dividio o seu 
território pelos escravos russos fazendo-os passar por uma es- 
pécie de servidão da gleba que já operou o nihilismo e que 
está fundamentando a futura hegemonia do povo russo. 

Cassius diz que Joaquim Nabuco prega o aniquilamento 
do commercio e da lavoura. 
Não comprebende o alcance de suas palavras. 
O que todos nós, abolicionistas, queremos, é a queda da 
grande propriedade, isto é, desta lavojura actual concentrada 
nas mãos dos proprietários do solo em detrimento do operário 
nacional que não tem a liberdade da escolha de trabalhos, e a 
do commercio monopolisado, que é o commercio dos eleitos da 
lavoura, e que repelle da concurrencia os que não tem capi- 
tães, forçando -os a viver do funccionalismo publico, da mi- 
lícia, e da chicana na magistratura ou no foro. 

Cassius diz que Joaquim Nabuco prega o descrédito do 
paiz. 

O descrédito do paiz é o papel moeda, são as apólices dos 
usurários e dos barões, são as fallencias das cidades cenlraes 
por causa da lavoura, é a falta de trabalho para o operário 
que crusa os braços, é a exportação nenhuma e a importação 
de tudo. 

Saiba Cassius que nós importamos do estrangeiro : forra- 
gens, cereaes, manteiga, madeiras, papel, canetas, palitos, 
phosphuros, até cabos de vassoura. A degradação brasileira 
não pode ir mais longe. 

Cassius falia em bancarrota. Ella ha de vir, ellaé o apêndice 
da escravidão, ella ha de ser o duende que ennegreça o pe- 
ríodo de transição do Brasil da escravidão para o Brasil fu- 
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turo, mas ha de ser também o constructor que force no meio 
do desespero nacional o crescimento das industrias, como pode 
ser que seja quem dê a solução do problema dos escravos. 

A bancarrota é a conclusão dos desmandos do 2 o reinado, 
é a illação do trafico africano, ha de ser o ponto inicial da 
grande obra da reconstrucçao da pátria. 

Não falle Gassius da miséria de uma grande parte da família 
brasileira. A abolição é que ha de salvar da miséria todo o 
Brasil. Um milhão de escravos vão ser integrados na pátria 
de dez milhões de proletários, e onze milhões de proletários 
hão de ser encorporados ao solo pela evolução gradativa do 
imposto territorial. 

Cassius foi infeliz na sua verrina. 

Cego sem duvida pelo espirito partidário lança contra 
Joaquim Nabuco as injurias que os lavradores já sacudiram 
sobre a onda abolicionista do Norte. Combate a sua candi- 
datura. Entretanto esquece que a província de Pernambuco 
está aviltada perante a questão abolicionista por que foi a pri- 
meira a crear em seu seio os Clubs da Lavoura, que poder- 
se-hia chamar Clubs da grande propriedade, e que precisa, 
em nome de sua honra e de sua dignidade passadas, mandar 
a Camará o maior candidato abolicionista do Brasil. 

O eleitorado da capital se compenetre de seu dever e faça 
triumphar no dia i° de Dezembro os nomes de Joaquim Na- 
buco e José Marianno. 



A bandewa abolicionista. 

9 Novembro. 



II 



Mário, o escriptor dos artigos do Diário de Pernambuco ,que r 
ao contrario do soldado de Numancia que sustentou a \e\ agra- 
ria dos dous Gracchos, pede para a pátria brasileira o estatu 
quo da escravidão, que significa o monopólio da terra com to 
dos os seus medonhos corollarios, assoma novamente contra 
o movimento pela tribuna universal suspendendo a bandeira 
conservadora á altura a que pode chegar a folha official. 

Não ! A bandeira conservadora não é a bandeira abolicio- 
nista ! 

Não ! A bandeira conservadora poderá ser a bandeira da 
trafico. 

Quando em 1789 o Estado da Pensylvania, là ao norte dos- 
Estados-Unidos, libertou os seus escravos, o espirito emanci- 
pador penetrou em todos os corações e a revolução rebentou 
em 1791 emS. Domingos, que só em 1803 poude arrancar os. 
negros do captiveiro. 
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Uma profunda agitação, desperta pelo fumo da campanha 
regeneradora, levantou-se no uorte dos dous grandes conti- 
nentes occitientaes. De um lado, a Inglaterra, que pelo bill de 
1807 interdissera o trafico para suas colónias, encetou a ba- 
talha humanitária da emancipação dos africanos e redempção 
dos escravos reunindo no congresso de Vienna em 1815 todas 
as grandes potencias da Europa e empregando para o trium- 
pho do magnânimo evento toda a sua força de rica potencia 
marítima. 

Do outro lado, a America convulsionava-se a voz de Bolívar, 
o grande libertador do novo mundo, e, ao exemplo da Pen- 
sylvania e do Haiti, as republicas centraes decretavam a aboli- 
ção da nódoa americana. 

Ao choque das tempestades dos dous grandes focos 
septentrionaes do Occidente a grande ideia rebentou pelo 
sul da America com a força de uma corrente eléctrica, e no 
Brasil a revolução de 1817 e a palavra de José Bonifácio 
suspenderam-na à tona da onda revolucionaria da Indepen- 
dência. 

O partido realista, que é o actual partido conservador, e que 
no seio da Constituinte brasileira tinha mais força que o con- 
trario, arrancou José Bonifácio do ministério de 17 de Julho 
de 1823, e a 20 de Novembro os irmãos Andradas sahiram 
expatriados mar a fora para a França. E' assim que já em 
1823 o partido conservador, o enfant gate do I o e 2 o reina- 
dos, oppunha-se com todas as forças á realisação do grande 
evento abolicionista. Só em Pariz, pelo anno de 1825, o exi- 
lado patriarcha da Independência poude publicar a sua Bepre- 
sentação à Assembleia Constituinte do Brasil, na qual elle ja 
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dizia com sua palavra autorisada e convicta : tudo, porem, se 
compensa nesta vida ; nòs tyrannisamos os escravos e os re- 
duzimos a brutos animaes, e elles nos innoculam toda a sua 
immor alidade e todos os seus vícios. 

A tempestade abolicionista continuava a agitar as bandeiras 
europeas e americanas ; não havia parado. 

O esforço homérico da Inglaterra amparava a grande causa 
e a palavra suasória de Wilberforce abalava todas as cons- 
ciências. 

Em 18 de Maio de 1826 José Clemente Pereira apresentava 
à Assembleia Legislativa um projecto de abolição que foi re- 
jeitado, e poucos mezes depois a Inglaterra conseguia a con- 
venção anglo-brasileira de 23 de Novembro de 1826 prohibindo 
o traõco africano, ratificando a convenção anglo-luzitana de 
1815. Mas o traflco continuava. A lei de 7 de Novembro de 
1831 reavivou então a prohibição. 

O trafico continuou mais desbragadamente ainda, para ver- 
gonha do Brasil. Os negreiros, ávidos de riquezas, instigados 
pela ambição dos dinheirocralas da epocha, corriam à Africa 
e de là sahiam os navios prenhes de escravos, metade dos 
quaes, como diz um escriptor de nota, chegavam mortos ao 
porto do desembarque. 

, O horror desse trafico africano entrou pela Assembleia na 
palavra de Ferreira França que pedio em 15 de Julho de 1837 
a libertação do ventre, entre outras medidas. Não foi ouvido. 
A Inglaterra ergueu-se então em 1845, e, desrespeitando todos 
os preceitos de direito internacional, sacudio à face do grande 
Império o bill Aberdeen. Ao alcance do fogo das baterias bra- 
sileiras foram presos e destruídos, de 1849 a 1851, pelos cru- 
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zadores inglezes e francezes, 90 navios suspeitos de fazerem o 
trafico (1). 

Foi assim que a vergonha maior que tem soffrido o Impé- 
rio moveu o partido conservador, que estava no poder, a de- 
cretar a lei de 4 de Novembro de 1850, obra de Euzebio de 
Queiroz, lei esta que era simplesmente a ratificação da de 
1831 e da convenção de 1826, quando realmente o trafico es- 
tava acabado á força. 

Que gloria cabeá bandeira conservadora? 

De 1850 a 1852 Pedro Pereira clamou pela libertação do 
ventre. Depois outros pediram medidas emancipadoras ainda 
inutilmente durante muitos annos, até que em 1866 o Comité 
Abolicioniste F rançais dirigio-se ao imperador e o partido li- 
beral na falia do tbrono declarou que ia tratar da solução do 
problema dos escravos. A' despeito de todas as conveniências, 
a familia conservadora, zeloza da agitação que poderia pro- 
duzir o partido contrario, fez-se vencer nas urnas, e uma vez 
no poder, só a esforços do imperador, do visconde do Rio 
Branco, e da opinião nacional, atirou aos quatro ventos a lei 
de 28 de Setembro de 1871. 

Qual foi a gloria da bandeira conservadora, que Mário le- 
vantou tão alto, ao nivel da bandeira abolicionista? 

Respondemos francamente. 

Perante a historia, justa, imparcial, o partido conservador 
tem uma gloria. Á de ter desviado e esmagado mesmo em to- 
dos os tempos, desde 1817, a opinião abolicionista, a de ter 

(1) Diz Charles Pradez que de 1837 à 1851 o numero dos navios negreiros 
capturados e destruídos pelo cruseiro anglo-francez elevou-se à 634 no alto 
mar e 90 dentro dos portos brasileiros, isto é, ao todo 724. 
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legado ao Brasil trinta annos de atrazo pela estrada que na 
questão emancipadora trilhavam os povos cultos» 

No momento actual, em que a abolição é um mar agitado 
pelo partido das ideias liberaes qual tem sido o papel da famí- 
lia conservadora ? 

Acastellada no interior das províncias, urra como um leão 
enjaulado e ameaça esmagar a ideia, que se vae traduzindo 
em facto, crystallisada na emancipação de trez grandes provín- 
cias. 

Entretanto se a sorte das urnas fôr pelo partido conserva- 
dor, e se a camará futura forçada pela opinião realizar a 
grande ideia ; o que não dirá o futuro Mário? 

Mas... não acreditamos na sorte da bandeira conservadora. 

O partido liberal vai vencer em todo o Brasil no dia I o de 
Dezembro, porque a persuasão, de que a abolição, o imposto 
territorial e a instrucção são reformas nacionaes que o par- 
tido conservador nunca fará, já eutrou na consciência de to- 
dos os brasileiros. 

A capital do Norte, em que pese à Mário, Cassius e todos 
os seus amigos retardatários, ha de fazer sahirem eleitos das 
urnas os nomes de Joaquim Nabuco e José Marianno. José 
Marianno é a encarnação das ideias liberaes, é o protesto vivo 
de que ainda lavra nas artérias pernambucanas o sangue de 
Nunes Machado, d'este martyr de 1848 sobre cujo cadáver, 
exposto ao povo nas ruas desta cidade, cuspiram as hostes 
conservadoras. 

Joaquim Nabuco é o vingador do exilio de José Bonifácio, 
dos irmãos Andradas ; é o vingador do martyrio de 1817, 
que é o martyrio da abolição. 
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Mário retroceda. Infeliz na accusação desleal que fez do 
seu primeiro artigo à José M ar ia n do, infeliz por demais nos 
outros que se lhe seguiram, e até na escolha do pseudonymo 
porque prega ideias contrarias as que fizeram o evangelho do 
plebeu de Àrpinio ; Mário ainda foi hoje infeliz hasteando ao 
lado do abolicionismo a bandeira conservadora que a esta 
hora se fende em dous pedaços. 



A Escravidão, 

11 Novembro. 



111 



Já é um facto, que ninguém pode mais contestar, que a 
escravidão está morta perante o paiz. 

Parece que já avassalou toda a nação brasileira o abolicio- 
nismo como ideia e como sentimento. Gomo ideia, a abolição 
levanta-se esmagadora, hercúlea, pelas capitães do paiz, 
crystallisada nessa massa enorme de opinião publica que se 
forma em torno de um ministério como um oceano agitado. 

Gomo sentimento, espraia-se pelo território dei. 200 léguas 
do Império Brasileiro, interna se pelo coração das maltas ou- 
vindo o soluço dos escravos, e vae despertar ao longe, pelade- 
veza dos atalhos, a lagrima da viola sertaneja, e, pelas cruzes 
dos montados, o enthusiasmo dos torés americanos. Na hora 
actual, no actual momento, a bandeira da emancipação da 
raça negra, que Joaquim Nabuco desenrolou no meio da As- 
sembleia Geral com o prazer de poucos e o descontentamento 
do maior numero, desdobra se no cimo do Itatiaya, ao sopro 
de um furacão que desceu do Geará e do Amazonas, sobre a 
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cabeça trez vezes secular de uma raça inteira que a encara 
de joelhos com a f é e a esperança de um exilado, com a 
mesma devoção e deslumbramento dos Incas olhando para o 
sol. 

A escravidão está morta. A consciência nacional, apunha- 
lada por uma politica pequena, que caracterisa o 2 o reinado, 
revive hoje nobre e generosa para lançar o derradeiro golpe 
nesta serpente colossal de malhas negras que se estende 
como um gigante desde o Oyapock ao Prata por toda a re- 
gião mais fértil do littoral da pátria brasileira. 

A causa está ganha. Quem vio a multidão de povo que 
desta capital affluiu domingo à Afogados para ouvir a pa- 
lavra de Joaquim Nabuco e quem vio-a desfilar em massa, 
á pé, na extensão de quasi uma légua, de Afogados á capital, 
tendo Joaquim Nabuco e José Marianno a frente, não pode 
negar que o seu triumpho está próximo. 

A causa está ganha, moralmente ganha. Defendida por um 
grupo de valentes da geração moderna, que delia fez um 
verdadeiro apostolado, sacrificando seus interesses, empe- 
nhando todos os esforços, estava a principio de todo concen- 
trada em um ponto que se poderá chamar o foco da elabora- 
ção da futura vitalidade consciente do paiz mas que por isso 
mesmo era o alvo de todas as investidas escravistas ; depois 
foi ganhando em ascensão gradual os membros mais gene* 
rosos dos classes operarias em cujo coração reviveu os ger- 
mens incubados dos sentimentos altruístas e bons ; e hoje 
domina todos os agrupamentos, toda a nação, identifica-se 
com o trabalho, com a honra, com a instrucç&o, rebenta em 
cada peito verdadeiramente puro do operário nacional, arre- 

2 
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banha toda uma raça, cougrega todos os esforços de um par* 
tido e ostenta a força de uma grande opinião que se levanta 
em massa. 

Que significa a pequena molle de 20 ou 30.000 fazendei- 
ros, senhores de escravos, que pode ter o paiz, em face desse 
enorme movimento que rola do alto do norte como uma vaga 
immensa de compaixão ? O mesmo que era hontem a ideia 
abolicionista em frente ao exercito dos mercadores humanos : 
uma gotta d'agua ao oceano, um grão de arêa no Sahara. 

Já hoje quem repetira que a abolição é um mal, que vem 
trazer o desagregamento de todas as forças vitaes do paiz ; e 
que a escravidão foi uma necessidade, um elemento de pro- 
gresso, um órgão necessário ao trabalho em todo corpo so- 
cial? 

Eram phrases arranjadas hypocritamente para arrebanhar 
adeptos. O paiz está sciente do quantum de veneno moral 
a escravidão despejou-lhe nas artérias. Ninguém mais sus- 
tenta que a escravidão não foi nociva a todos quantos possam 
ter vivido e ainda vivem debaixo do azul magnifico do ceo 
brasileiro. 

O trabalho tornou-se improductivoemonopolisado. Impro- 
ductivo em relação ao operário nacional porque nunca poude 
competir com o proprietário na producção, e portanto per- 
deu o incentivo, o estimulo, qne é o maior factor de tra- 
balho. 

Improductivo em relação ao escravo porque é um facto in- 
contestado que o único agente próprio de trabalho é o ho- 
mem livre, que tem responsabilidades, que tem obrigações, 
mas tem esperança n'um futuro amassado por seu suor. 
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Iniproductivo ainda, ou melhor nullo, em relação ao maior 
numero da população livre do paiz, dessa população que por 
ahi se chama em linguagem barbara a canalha, porque o tra- 
balho compatível com esta população se tornou no paiz um só, 
monopolizado pelo braço do escravo e pelo do pequeno lavra- 
dor, que é um verdadeiro servo da gleba. 

O monopólio do trabalho, que é uma resultante do mono- 
pólio da terra, sobre a qual em um paiz de dez milhões tra- 
balham somente dous, por sua vez foi factor dessa indigência 
enormemente contristadora dos pariás brasileiros das capitães 
e das cidades do centro, efoi a causa da morte completa das 
industrias nacionaes que se podiam ter desenvolvido e cuja 
falta absoluta apresenta o espectáculo deplorável de productos 
que entram em porção duplamente maior aos productos que 
sahem do paiz. O escravo desorganisou o trabalho, matou as 
industrias. Pela sua Índole e ainda mais por causa de seu an- 
tigo baixo preço, de que foi causador o traflco, o escravo 
era escolhido para o trabalho da grande lavoura, tornou-o 
único no paiz, deslocou o braço do operário livre, afugentou 
o emigrante que corria ás plagas brazileiras, sujeitou o lavra- 
dor a uma espécie de vassalagem medieva, esterilizou o solo, 
matou as industrias, e, pode-se dizer, destruindo os meios 
de subsistência, fez estacionar a população da pátria brasi- 
leira. 

Quem sustentará o contrario? Por outro lado, a nação está 

convicta de quanto perdeu com o escravo em sua honra, em 
sua instrucção, em sua religiozidade tão saliente nos tempos 
coloniaes, e na evolução da futura raça definitiva do Brasil. 
E' uma questão scientiQca, que já teve sua solução perante os 
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estudos pbysio-sociologicos modernos, que em um todo orgâ- 
nico social composto de elementos diversos trava-se umalucta 
pacifica de ordem e progresso em que o mais forte sabe eleito 
pela lei da selecção. 

Na lucta das trez raças brasileiras, a mongol ou india, a 
branca e a negra, a raça mongol, que se compunha de muitos 
milhões, já foi vencida e vaga boje indestincta e em pequenas 
hordas pelos sertões do Amazonas, de Goyaz e de Matto 
Grosso. 

Mas porque a raça branca ainda não venceu, e não está 
ainda formado o typo da futura raça brasileira? O resultado 
do escravisamento de uma raça inferior por outra superior é 
a conservação daquella. Â escravidão é o factor da vida da 
raça degenerada dos africanos no Brasil, desta raça musculoza 
que fez uma grande porção da civilização egypciaca. « Tenho 
para mim, diz um escriptor de mérito, Abreu e Lima, que a 
emancipação absoluta da escravidão na America será o ponto 
de partida para a decadência total da raça etbiope no nosso 
continente, como já aconteceu em Portugal e suas ilhas. » 

E' um outro facto incontestado a perda enorme quesoffreu 
a familia brasileira com a entrada do escravo no solo pátrio. A 
senzala é um lupanar. Vis-vis da familia, corrompeu-a naquillo 
que ella tinha de mais puro. A geração primeira foi corrompida 
com difBculdade, as ultimas facilmente. 

A familia brasileira perdeu o que tinha de bom com a pre- 
sença do escravo ; as leis de hereditariedade e adaptação in- 
cumbiram-se de levar á sua descendência a corrupção e o ve- 
neno primitivos. 

A familia era religiosa, tornou-se supersticiosa e fanática. 
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Acreditava na nobilitação do trabalho e na segurança do fu- 
turo pela economia domestica, e tornou-se molle, luxuosa. 
Era honrada e perdeu se. E assim se passaram trez séculos de 
escravidão brasileira, em que a sociedade toda, ou morria es- 
fomeada sobre um solo de verduras e debaixo de uma cabana 
de palha açoutada pelo vento e pela chuva, ou sabia do lar 
onde tinha bebido o leite e o veneno escravos, entrava na es- 
cola onde se educava no fanatismo de uma religião supersti- 
ciosa, africana, e transportava-se ao curral de uma politica co- 
lonial de ignorância e imperialista de rebaixamento. 

Já não ha hoje no paiz quem negue estas verdades. E é por 
isso que a cada passo e em cada canto que se levanta um de- 
fensor dos escravos, um defensor da grande causa abolicio- 
nista que se desenrola no paiz com o volume de orna caudal 
immensa, o povo se aglomera, se apinha, esperançado, como 
quem entrevê na aspiração suprema dos escravos o gérmen da 
grande obra de uma Pátria Nova. 



A bandeira liberal. 

14 Novembro. 



IV 



Mário, o illustre polemista dos Communicados do Diário de 
Pernambuco, volta as columnas da velha folha ofBcial sus- 
tentando que a bandeira conservadora, que é a bandeira do 
Trafico, pode chegar ao uivei, á altura assombrosa do estan- 
darte da Abolição. Mário foi-se mal na resposta que nos deu, 
muito mal mesmo. 

A ideia abolicionista no Brasil não appareceu em 1850 e 
nem muito menos o partido conservador. Antes da Indepen- 
dência, como provamos em nosso artigo de 9, já a ideia aboli- 
cionista, impellida pelos dous grandes focos septentrionaes 
de ebullição regeneradora na America e na Europa, surgia 
ao norte da nossa pátria, como um clarão emancipador, no 
decreto de 15 de Março de 1817 do governo republicano pro- 
visório de Pernambuco. E depois da Independência em 1823 
a Constituinte declarou em um de seus artigos o dever da As- 
sembleia de crear estabelecimentos para a emancipação e a 
educação religiosa e industrial dos escravos e José Bonifácio 
escrevia a sua Representação á Constituinte brasileira. 
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Quem foi que abafou essa revolução pacifica que ia reben- 
tar, essa ebullição de honra, de emancipação da Pátria ? 
Diga. 

Foi o partido realista, que tomou depois em 1831 o nome 
de restaurador (porque queria a volta de Pedro I) e em 1837 o 
de conservador. Foi portanto o partido conservador, que não 
duvidou alastrar o campo da pátria de cadáveres e atirar no 
exilio o maior estadista do paize mais cinco dos mais li bera es 
deputados da Constituinte, para poder esganar a abolição no 
berço. Está em pé a nossa argumentação, na qual nem Mário 
tocou de leve. 

Mário pergunta porque rasão, guando governavam antes 
de 1850, não extinguiram os liberaes o trafico africano ? 

Responderemos : 

A lei dos liberaes de 7 de Novembro de 1831 extinguio-o. 
1831 n&oè antes <fei850? 

Logo que subiu em 7 de Abril de 1831 o partido liberal ao po- 
der, occasionando a fracção dos restauradores, isto é, conserva- 
dores, e a dos republicanos, levava aos bombros um program- 
ma satisfactorio de grandes reformas entre as quaes se achava 
a federação da monarchia, a biennalidade da Gamara, a ex- 
tincção do poder moderador, a temporariedade do senado, e a 
emancipação dos negros, e fez logo promulgar a lei de 7 de 
Novembro de 1831 prohibindo o trafico africano e o conside- 
rando crime de pirataria. Não está cabal a resposta ? Ainda 
por ahi pode ir vendo Mário que antes de 1850 para ambos 
os partidos constitucionaes não eram diversos os moldes dos que 
actualmente predominam. 

Já naquelle tempo o partido liberal sustentava estas ideias 



— 24 — 

boas e generosas e se não as poz em pratica foi porque na 
discussão do seu Projecto-Programma em Julho de 1832 
o senado brasileiro^ que se compunha de elementos conser- 
vadores, rejeitou çuasi tudo, pelo que deu-se a fuzão das 
Camarás durando o debate onze dias e cantando victoria o 
senado no recinto da Assembleia Geral. 

Sempre o partido conservador esmagando as grandes ideias. 
Pergunta Mário porque razão fião cumpriram fielmente os 
liberaes a convenção de 1826. 

Os conservadores é que eslavam no poder, estiveram desde 
1822 até 1831, não cumpriram porque não quizeram, porque 
entenderam que deviam soffrer a vergonha do bill Aberdeen ; 
os liberaes só subiram em 1831 — para descerem em 1835. 
Aqui faz Mário um trocadilho de palavras meramente meta- 
pbysico que perverte a intenção do illustre articulista, e diz 
que os liberaes deixaram o trafico proseguir sem se inquieta- 
rem com o pedido da Assembleia da França. 

Este pedido foi feito em 1837, exactamente quando estava 
no poder o partido que neste anno tomou, segundo o Dr. Amé- 
rico BrasUiense, o nome de conservador. Ha culpa, Mário, 
enorme, irremissível ! mas da parte deste partido. E* a his- 
toria que falia. 

Em 1837 o partido conservador derrubou sob o ridículo de 
gargalhadas o projecto de Ferreira França, que pedia a abo- 
lição da monarchia e a emancipação do ventre. Deste tempo 
era diante o partido liberal, esmagado, abatido, pedia a exe- 
cução da lei queelle fizera prohibindo o trafico, lei de 1831, e 
quando principiava a levantar-se contra o [despotismo do poder 
pessoal cryslallisado no poder moderador, que é o garrote 



mais forte da liberdade dos povos, e no senado, que tem sido 
o representante dos apaniguados do Imperador desde os 
tempos primeiros até agora, na pbrase de um fuzilado, o par- 
tido conservador o esmagon em 1842 nas revoluções de Minas- 
Geraes e S. Paulo e em 1848 nesta provinda. Que podia fazer 
no decenniode 1840 a 1850 um partido que só esteve no poder 
de 1844 á 1848 e que perdeu suas forças em duas grandes re- 
voluções e diversas pequenas revoltas, que, como um protesto 
de indignados, se espalharam por todo o Império ? Foi quando 
appareceu o bill Aberdeen. E se o partido liberal não poude 
acabar realmente o trafico, fazendo executar a lei que já havia 
feito em 1831, poude a Inglaterra por meio das armas e da 
violência dos seus cruzadores fazendo com que apparecesse a 
lei de 1850. 

Euzebio de Queiroz, espirito completamente liberal, tem 
muito mérito, não porque tenha feito a lei, porquanto o futuro 
historiador, descavando as misérias do 2 o reinado, ha de dizer 
que-a lei de 1850 é uma vergonha, é a repetição da de 1831 e 
da Convenção de 1826, é a prova da má fé do grande partido 
da ordem e do deleixo do 2 o reinado ; mas tem muito mérito, 
reconhecemos, porque foi elle quem teve a coragem e o civis- 
mo de dizer ao seu partido que o convidava novamente para 
tomar as rédeas do governo : neste paiz não se pode ser mi- 
nistro duas vezes. 

Ainda desastradamente pergunta Mário : e porque o par- 
tido liberal não realizou essa reforma pela qual de Í850 a 1852 
clamou Pedro Pereira? Por que não estava no poder ; quem 
estava era o partido conservador, que fez alei de Euzebio dessa 
mesma data, 1850. E' claríssimo. 



— 26 — 

E pergunta mais : — porque não colheu para si esse louro 
com que em 1866 o Comité acenou ao Imperador? A questão 
é mais seria. Porque o Imperador não quiz y ou teve medo de 
uma reforma de liberaes! O partido liberal, desde 1831, ou me- 
lhor desde 1817 com os revolucionários, tem inscriptaem seu 
programma a emancipação dos escravos. Levando á barra da 
discussão a importantíssima reforma, foi sempre repellido, 
quando não com a força numérica dos votos, com a força das 
violências como em 1821, 1824, 1835, 1842 e 1848. Na his- 
toriado 2 o reinado esse partido tem a palmado martyrio pelas 
grandes ideias. 

Ainda desta vez, em 1866 e 1868, elle foi repellido pelo 
poder pessoal e pela força das armas. Desde antes de 1864 
elle tinha espalhado pelo paiz as ideias liberaes do seu pro 
gramma, conforme Pradez, e a que mais tinha agitado a 
opinião era a emancipação dos escravos em cuja defeza se 
levantaram clubs e sociedades na Corte e em todo o Im- 
pério. 

Pois bem ; quando elle se preparava para dar o golpe na 
escravidão, que sem duvida seria mais profundo que o dos 
conservadores, em Julho de 1868, por uma questão de prero- 
gativa imperial na escolha do senador Torres Homem, cahio o 
ministério Zacbarias, organisado a 3 de Agosto de 1866, e foi 
chamado ao poder o Visconde de Itaborahy, que formou o 
gabinete de 16 de Julho. No dia seguinte o novo gabinete apre- 
sentou-se á Assembleia Geral, que era composta de liberaes 
quasi só, e soffreu a celebre moção de José Bonifácio, que deu 
lugar á dissolução das Gamaras á 18 de Julho. Uma desleal- 
dade! 
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Depois, noapello ás umas, todo o mundo sabe que o par- 
tido conservador nas eleições ensanguentou o Império só para 
alcançar victoria, e, lá no poder, dividido em duas secções, fez 
a lei deficiente de 1871 á custa dos esforços de Rio Branco, 
que era um estadista de ideias liberaes, e que tinha abando- 
nado as fileiras do partido de 1848. Até neste ponto a gloria 
da lei cabe á bandeira liberal. Está portanto em pé toda a 
nossa passada argumentação, e por mais que Mário se esforce 
por jungir a causa abolicionista á bandeira aulica de seu par- 
tido, que passou pelas phases realista, restauradora e conser- 
vadora, que é a actual, não o conseguirá, porque encontra o 
protesto másculo da historia a lhe gritar aos ouvidos pela 
palavra do nosso melhor critico : — os liberaes querem fazer 
o bem publico, mas não podem, são uns covardes; vós podeis, 
mas não quereis, sois uns perversos. 

Mário finda o seu artigo com um turbilhão de palavras bas- 
tante ouças, consinta a expressão, mas que por isso mesmo 
retumbam como que parecendo ostentar a força do partido 
que está apeiado do poder. O partido liberal vai vencer, ha 
de vencer, porque a opinião publica quer a abolição e está 
sciente de que o partido conservador não a fará. Em que 
peze á Mário, muito embora esta cabala infrene e luzente que 
mina nas trevas por parte do seu bando politico, já é incontes- 
tável que aqui na capital a ideia vencerá no pleito de I o de 
Dezembro. 

Mário retroceda, deixe a tribuna universal, por meio da 
qual só se deve defender as grandes ideias e nunca interesses 
de partido, e especialmente de um partido sobre a cabeça do 
qual pezam todas as desgraças da pátria. Deixe a imprensa 
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para outras occasiões, em que se tem sahido muito melhor e 
ganbo reputação. 

Largue a penna que empunhou em uma questão pessoal, de 
homens contemporâneos, deixe-a rolar do alto da folha offi- 
cial ao montão das cousas inutilizadas e degeneres que a onda 
abolicionista leva de vencida, e venha discutir mais seria- 
mente a questão dos princípios, a questão das ideias. Venha 
provar que nós, os abolicionistas, queremos fazer a abolição 
com o sacrifício da grandeza da pátria, com perigos para a 
ordem e para a liberdade, e sem respeito á Constituição. Vá 
alem das palavras. Deixe o terreno ingrato das personalidades 
e ataque de frente a questão que defendemos. 

O eleitorado está farto de ouvir queixas e apodos irrogados 
a Joaquim Nabuco e José Marianno por parte da imprensa e 
da familia conservadoras, e já fez o seu juízo seguro sobre os 
dous candidatos liberaes abolicionistas em comparação aos con- 
trários. 

Findando a resposta ao illustre articulista do Diário, que, 
por mais que se esforce, não poderá colher da Historia 
brasileira um facto em favor do seu partido que tem sacrifi- 
cado a causa abolicionista, entregamos á ironia dos homens 
sérios o pode, quer e deve do Sr de Cotegipe. Quando Pedro, 
o Eremita, nos tempos medievos, se adiantava para a Sama- 
ria, os Cruzados, cheios de fanatismo pela causa que lhes ia 
custar o sangue, clamavam : Diexlivolt. Assim, no momento 
actual, como um cartel de desafio para o pleito, o chefe da 
Grey atirou no meio das legiões conservadoras o pode, quer e 
deve, que expressa a sua ambição pela Samaria do Poder. 



A bandeira liberal. 

21 Novembro. 



A' uma repetição ingrata de provas grandemente apala- 
vradas, á uma deslealdade phylosophica no modo de argumen- 
tação devido talvez a educação metapbysica, e á falta de co- 
nhecimento da historia do 2* e I o reinados, Mário, o illustre 
articulista dos Communicados da velha Tolha official, junta a 
fraqueza de uma fuga vergonhosa do campo da questão, da 
linha traçada por nós para melhor explanação e desenvolvi- 
mento do assumpto. 

No nosso artigo passado respondemos cabalmente a umas 
perguntas do illustre articulista que mostravam perfeitamente 
que elle não tinha conhecimento da historia contemporânea 
e muito menos das datas de ascenção dos dois partidos polí- 
ticos ao poder desde 1822. Assim, Mário poude conhecer pelo 
nosso artigo que de 1831 á 1835 e de 1844 á 1848 o partido 
liberal esteve no poder, e nos pergunta em seu artigo ultimo 
porque razão durante estes intervallos os liberaes não fizeram 
estancar o trafico. 
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São os dous últimos reductos do honrado campeão conser- 
vador que tomou a hombros a defeza da bandeira do seu par- 
tido. Expellido de todos os lados pela força dos argumentos 
históricos, com a sua bandeira rota pelo fogo de um verda- 
deiro batalhão de datas brasileiras e pelo bloqueio de toda a 
a historia comparada (americana e européa desde antes de 
1817 até o dia de hoje), que estreitam incontestavelmente o 
circulo de sua falsa argumentação, (não se offenda porque não 
temos esse intento) ; o illustre articulista, sem perder a cora- 
gem, acastellou-se na pergunta que nos fez em seu artigo e que 
dividiremos em duas respostas. Mas, antes de tudo, uma 
explicação. Nós não somos um militante do Partido Liberal ; 
não era portanto nosso fito a defeza desse partido e sim outro : 
aaccusação á bandeira conservadora, que não tem gloria al- 
guma na questão abolicionista. Somos simplesmente volun- 
tário da Abolição, e, longe de pertencer á qualquer dos dois 
grupos politicos monarchisantes dos 1* e2° reinados, temos a 
coragem precisa para do alto da tribuna da imprensa di- 
zer á Mário que somos adepto enragé das ideias democráti- 
cas do século e declararmo-nos franca e abertamente Re- 
publicano. 

Entretanto isto não quer dizer que não devemos descer ao 
chão escaveirado da politica brasileira para affirmar que o par- 
tido liberal durante o pouco tempo de suas verdadeiras appa- 
rições nas cumiadas do poder tem sempre feito alguma cousa 
pela agitação e realisação da grande ideia que engastou em 
seu programma e que hoje Joaquim Nabuco ergue do ostra* 
cismo, e tem sempre sido repellido deslealmente pelo poder 
pessoa], pelo senado, e pelo partido conservador, — os quaes, 
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só nos últimos momentos de desespero, Bzeram a lei de 1850, 
repetição da de 1831, porque o Bill Aberdeen com os seus cru- 
za dores queimou e destruio os navios suspeitos e estancou 
realmente de 1849 á 1851 o traQco africano, e fizeram a lei 
de 1871, porque quiz o estrangeiro, e o partido liberal, indi- 
gnado, deu-lhes á escolher ou a Reforma ou a Revolução. 

O nosso objecto não era a defeza do grande partido que tem 
estado sempre apeiado do poder e que quando sobe, com a ca- 
beça coberta das cans do martyrio, apenas passa trez e quatro 
annos com as rédeas da goveruamentação, em quanto os con- 
servadores passam 10, 13, e 15 annos, como de 1822 a 1831, 
de 1835 a 1844, de 1848 a 1863, e de 1868 a 1878 ; mas isso 
não nos inbibe deafGrmar com a Historia contemporânea que 
o partido liberal, embora na opposição, tem sido o fautor das 
deliberações dos conservadores, e muito menos nos inhibe de 
levantar a luva que Mário jogou sobre os martyres do Os- 
tracismo e da Forca para devolvel-a ao campo de onde veio 
enlameada e desleal. 

A pergunta de Mário , que se resume nesta : porque razão os 
liberaes que foram governo dè 1831 a 1835 e de 1844 a 1848 
não estancaram o trafico que tinham prohibido, destacada 
como ella foi, muito proposilalmente, parece deixar duvida 
sobre a lealdade do partido liberal, duvida que se apaga pe- 
rante a Historia Brasileira. 

Em primeiro lugar é sabido que o partido realista (con- 
servador) encheu nof governo esse vácuo enorme de 1822 a 
1831 tramando com os Europeus a recolonisação do Brasil 
e o dominio da ignorância e do despotismo ; emquanto o 
partido liberal, que estava apeiado, agitava contra elle a 
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opinião e contra o I o Imperador, de tal fornia que poude subir 
ao poder, expulsar Pedro I o em 7 de Abril de 1831, e decre- 
tar a lei de 7 de Novembro do mesmo anno prohibindo o tra- 
fico. A Regência, porem, que succedeu ao Imperador, teve 
que ver-se a braços com essas revoluções que agitaram todo o 
Império até 1835, em que desceu o partido liberal, e ou devia 
abafar as revoltas ou estancar o trafico ; não podia fazer am- 
bos ao mesmo tempo porque tinha perdido suas forças n'uma 
opposição de 10 annos. Preferiu abandonar o trafico, que di- 
minuiu entretanto consideravelmente, e começou a abafar as 
revoltas. E nem se diga que é mera desculpa escapatória, 
porque estas foram : a cabanada do Pará, a balaiada do Ma- 
ranhão, a revolta contra Madeira no Ceará, a abrilada e a 
septembrisada em Pernambuco, a grande guerra, de quasi 
um lustro, dos cabanos em Pernambuco, Alagoas, Parahyba, 
Geará, e quasi todo o Norte, e a revolução gigantesca dos Re- 
publicanos de Piratinim no Rio Grande do Sul. Ou uma ou 
outra, ou abafar as revoluções ou estancar o trafico africano, 
que tinha a força hercúlea de uma outra guerra Marítima ali- 
mentada pela ambição e sagacidade dos piratas, e que só a 
Inglaterra com a sua brava marinhagem, gastando « 18 mi- 
lhões de francos por anno» poude destruir. A pergunta de 
Mário foi uma deslealdade para o adversário com quem 
discute e uma luva que não soube jogar ao partido liberal, 
porque ninguém melhor que Mário está convencido da ne- 
nhuma razão de sua objecção. 

Em segundo lugar, a outra pergunta é uma prova de que o 
partido liberal nada tem de anti-patriotico que apontar con- 
tra elle, o que faz com que os contrários tirem de si o máo para 
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sacudir sobre elle, elle o desbordado do governo, elle o esque- 
cido que geme do ostracismo a perda dos seus melhores ho- 
mens, que tem expiado na forca e no fuzil o seu patrio- 
tismo. 

Os conservadores estiveram no poder de 1835 a 1844. 
Porque não secundaram os esforços dos liberaes que des- 
ciam do poder e caladas as revoluções não estancaram o 
trafico africano? No decennio de 1840 os liberaes só tiveram 
3 annos de governo. Nestes 3 annos o grande partido tratava 
de reformas importantes como a da lei judiciaria e a da sup- 
pressão do Conselho de Estado^ que foram abafadas pelo po- 
der pessoal e pela força do senado, o que fez explodir a revo- 
lução de 1848 nesta provinda, que era o prodromo de uma 
revolução geral, em lodo o paiz. 

Ainda assim, embora tão pequeno espaço de tempo gover- 
namental do generoso partido em um paiz onde leva-se 
60 annos perdidos e perde-se um centenar de cabeças de mar- 
tyres antes de realizar-se uma reforma que no Haiti custou 
somente 11 annos; ainda assim, repetimos, para bonra do 
partido liberal de 1844, a importação dos Africanos nos annos 
de 1844 o 1845 em deante foi de 19 e 20 : 000 negros por 
anno emquanto em 1840 tinha sido de 30 : 000 e em 1848 
e 1849 (períodos conservadores) de 50 e 80: 000, segundo a 
estatística de um importante escriptor. Parece que basta. 

Em 1849 appareceram os Gruzadores Inglezes e só depois 
da affronta e depois da real extincção vergonhosa do trafico 
por elles, appareceu a lei de 1850, já tarde, muito tarde mesmo, 
repetindo a de 1831. 

Mário está deslocado. As duas ultimas baterias que assen- 

3 
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tou contra o partido liberal acabam de desnianchar-sc ante a 
acção neutral iradora da historia brasileira. 

Saia da arena. Fagindo deshonrosameote deante de toda a 
nossa argumentação que resiste intacta, procurando esconder 
se sob o manto de in verdades que destruímos em nosso artigo 
passado, a ponto de chegar a sabir do seu acampamento 
abandonado e correr para muito longe, acaba de ver seu ul- 
timo reducto desabar-lhe sobre a cabeça como um montão de 
areia que o simoun do deserto lhe sacudisse por sobre a 
penna. 

Deixe a arena, ceda o campo. Concedemos uma capitulação 
honrosa, que não desvanecerá os foros que tem angariado na 
tribuna da imprensa. A discussão não pode encontrar mais 
terreno onde acampe, a menos que Mário queira fazer com 
que os prelos do Jornal do Recife gemam todos os dias sob 
o peso de estafadas repetições de dolorosos factos históricos, 
repetições sobremodo ingratas para aquelle que tem de fazei- 
as porque deshonram o seu partido. 

A capitulação è esta : 

Cedemos á Mário a gloria da correcção da phrase e do es- 
tylo. 

Mário nos cederá a confissão da força da verdade histórica 
na nossa argumentação, confissão que aliás tem feito tacita- 
mente em seus artigos. 



NOTA 



Por motivo imprevisto este artigo não foi publicado ante- 
riormente. 



O trafico e os conservadores. 

22 Novembro. 



VI 



Depois de rechaçado em todos os reduclos, e de uma fuga 
evidente do campo em que traçamos a questão histórica do 
Abolicionismo, Mário volta as columnas do Diário de Per- 
nambuco lendo ufano ao publico em sua defesa um discurso 
que Euzebio de Queiroz pronunciou n'uma Assembleia quasi 
exclusivamente conservadora, defendendo-se também. Que 
havia de dizer o grande ministro ? Gondemnar o seu governo, 
o seu partido? 

Mas, ainda assim, sua defesa não foi completa; ao con- 
trario, está muito fraca, é muito trivial, não se sujeita á ana- 
fyse da posteridade, formada pela geração actual. 

Assim elle diz que: « O governo muito antes de despertar 
ao som dos canhões britannicos havia concebido a ideia de 
oferecer á Camará o projecto de lei de 1837 com as modifi- 
cações que constituem hoje a lei de 4 de Setembro de 1850. » 

E' verdade. Mas isso mesmo é uma vergonha para os con- 
servadores. 
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O projecto de 1837, apresentado em pleno domínio conser- 
vador, ficou em projecto durante 13 annos, e a concepção da 
ideia de offerta de uma lei que reprimisse o trafico não passaria 
de concepção (e o Brasil está farto de conceber), se não inti- 
midasse ao governo o fogo estrugidor dos canhões inglezes. 
Á verdade é esta : 

A Inglaterra, por estar a frente do movimento abolicio- 
nista europeu, entabolou com o Brasil a convenção de 1826 
amigavelmente. Depois em 1831 subiu a Regência com o par- 
tido liberal e appareceu alei de 7 de Novembro de 1831, que 
considerava o trafico de africanos crime de pirataria. Apezar 
de todos os esforços do partido dominante necessitarem con- 
vergir para o abafamento das revoltas civis, que ensanguen- 
taram todo o paiz desde 1831 até 1835, ainda assim appare- 
ceram o Decreto de 12 de Abril de 1832 « dispondo sobre os 
« exames nos negros afim de se determinar se eram ou não in- 
<( troduzidos contra as leis em as embarcações suspei- 
« tas, etc. » e, para maior garantia, o Aviso de 9 de Maio de 
1835, que exigia, « como medida policial para prevenir a en- 
« trada de escravos, que qualquer pessoa de côr vinda de 
<( fora não podesse desembarcar sem que do passaporte cons- 
« tasse a ingenuidade abonada pelo cônsul ou encarregado de 
a negócios brasileiro ». 

Essas medidas satisfaziam a espectativa da grande potencia 
marítima que tomara aos hombros a defesa da Raça 
Negra. 

Depois subiram os conservadores. Apresentaram o pro- 
jecto de 1837 ; ficou simplesmente em projecto, apezar de vir 
do senado e ser apresentado a uma camará quasi exclusiva- 
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mente conservadora. O trafico não encontrava paradeiro ; a 
lei de 1831 não era executada. 

Isso desagradou á Inglaterra, que depois assistiu indi- 
gnada e resoluta a queda do duplo projecto de .Ferreira 
França. 

E desceram em 1844 os conservadores sem nada haver 
rem feito em favor da causa. Subiram os liberaes e abraça- 
ram a bandeira erguida pelos inglezes. O numero dos africa- 
nos importados para o Brasil desceu consideravelmente nos 
dous primeiros annos de 1844 a 1846 do dominio liberal, se- 
gundo a estatística que já citamos no artigo passado. A 13 de 
Março de 1845 o governo deu parte á Inglaterra de que o tra- 
tado de 1826 acabava de expirar. Lord Aberdeen propoz en- 
tão o bill de 1845, e os cruzadores inglezes, de accôrdo com o 
partido dominante, vigiavam amigável, perseverante e con- 
tinuamente, os navios suspeitos de fazerem o trafico* 

Levantou-se então uma reacção enorme. Os traficantes ne- 
greiros, que em sua maior parte eram estrangeiros, na phrase 
de um esc ri p to r, uniram-se aos dinbeirocratas fazendeiros da 
época contra o partido dominante, e a família conservadora 
aproveitou-se, como sempre, da occasião para ajudar os ne- 
greiros nessa reacção escravocrata e traficante que servio-lhe 
de meio ou escada para subir ao poder. E subio em 1848 
obrigando o paiz a ensanguentar-se n'uma revolução gigan- 
tesca. 

Uma vez no poder, concebeu a ideia de offerta de uma lei 
repressora do trafico, mas só a apresentou dous annos depois, 
ao ouvir o estampido dos canhões. 

Por ordem do governo inglez, então principiou um troco 
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do verdadeiras hostilidades com a execução rigorosa do bill 
Aberdeen, de 1849 a 1851, segundo Charles Pradez. Foram 
queimados 90 navios suspeitos debaixo das baterias de nossas 
fortalezas. 

A opinião nacional era contra o trafico, a imprensa bra- 
dava, a opposição liberal da Assembleia bloqueiou a maioria 
durante toda a legislatura de 1850, e ainda em cima de tudo o 
fogo da marinha ingleza sitiava a Assembleia e o trafico como 
o novilho sertanejo descrevendo um circulo de defesa em 
torno da boiada. « Este mal passageiro, diz um escriptor de 
nota, foi a causa determinante da resolução do governo bra- 
sileiro. » 

Não havia mais meio termo : ou fazer uma lei repres- 
sora do trafico, ou sujeitar-se a odiosidade humana. Depois 
de uma morosidade enorme o governo cedeu, e appareceu a 
lei de 1850, quando o traBco estava relativa e realmente ex- 
tinclo. Gloria ! muita gloria mesmo ! Mas não para o partido 
conservador, que tinha subido ao poder nas costas do trafico 
africano. Será uma falsidade isso ? Ouçamos o deputado ge- 
ral Antão, que formava com outros poucos a valente minoria 
liberal de 1850, a qual combatia o trafico e defendia a causa 
Hudson-liberal no meio dos apodos da Assembleia escravista. 

« O Sr. Antão -.Senhores ! eu creio que estou na rigorosa 
obrigação de ser um pouco mais explicito a respeito da nossa 
situação perante o estrangeiro. Nós inquestionavelmente esta- 
mos sendo vilipendiados ; não sei se a expressão é forte. ...... 

« Um Sr. Deputado : não ; é fraca. 

« O Sr. Antão : mas em verdade o nosso direito tem sido 
menosprezado, alguma violência tem-se feito ao paiz nesses 
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aprisionamentos injustos feitos pela marinha ingleza Sen- 
hores, disse elle depois, é preciso que exprima o meu pensa- 
mento ; eu me dirijo aos nobres ministros e lhes digo : que- 

BRAE AS ESCADAS POR ONDE HAVEIS SUBIDO E TEREIS FEITO UM 
GRANDE BENEFICIO AO PAIZ. » 

« Um Sr. Deputado : Quaes são estas escadas ? 
« O Sr. Antão : Eu me explicarei. Senhores, bastante do- 
loroso é dizer que os partidos por uma cegueira em nosso 
paiz muitas vezes teem lançado mão para sua salvação de 
meios reprovados pela moral... 
« Muitos Srs. Deputados : E' verdade (?)• 
« O Sr. Antão : Pergunto aos nobres ministros : esse par- 
tido que os elevou á cúpula da sociedade, o partido que sus- 
tenta a actualidade, está por ventura izento desta accusa- 
ção? » 

« Um Sr. Deputado : Está fazendo o epigramma do seu 
partido. 

O Sr. Antão : Bem senhores ; direi mais alguma coisa. 
<c Por ventura os nobres ministros para a sua ascensão não 
« precisaram apoiar-se nos amigos do contrabando de africa- 
« nos ? » 

Depois de um enorme transbordamento pluvional de apar- 
tes, reclamações, e injurias, que provam quanto a accusação 
feria de perto a alguns dos próprios representantes da nação, 
elle continuou dizendo : 

« Parece me que estou dizendo cousas tão sabidas que não 
« precisava dizer muitas vezes. » 

E finalizou pedindo que « se cumprisse religiosamente as 
€ condições dessa convenção de 23 de Novembro de 1826. » 
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E então, Mário? Que diz á isso? Está também escripto 
nos Annaes da Assembleia Geral. Leia toda essa vergonhosa 
discussão das celeberrimas escadas africanas e inglezas em 
vez de transcrever discursos de defesa ao governo. 

Repetimos, repetimos, cheios da maior convicção possível : 
a bandeira conservadora é a bandeira do Trafico, a lei de 
1850 foi assignada por Euzebio de Queiroz, espirito alta- 
mente livre e largo coração, mas foi motivada pelo bill Aber- 
deen, pelos canhões inglezes, pela attitude energicamente 
fleuginatica de Hudson. 

Foi uma vergonha. Mário poderá repetir, no gosto do seu 
artigo de 19, discursos da maioria em defeza do seu partido e 
da lei de 1850. Mas, que havia ella de dizer? O facto é que 
o futuro historiador do 2° reinado dirá que aquillo foi uma 
vergonha e é uma vergonha eterna que deve ser posta a conta 
da familia conservadora, que tem de governo neste paiz 
42 annos, que desde 1817 tomou a seu cargo o esmagamento 
da ideia abolicionista, e sobre cuja cabeça pesam todas as 
desgraças actuaes da pátria e o martyrio do proletariado bra- 
sileiro, como dous grandes volumes de oppressão e dor. £' 
o mesmo caso de 1868 e de agora. 

Em 1868 o partido conservador subiu ao poder quando o 
partido liberal ia extinguir a escravidão, e fez a lei de 1871, 
que salvava as gerações futuras e esquecia a presente. Agora o 
partido liberal abraça a causa dos abolicionistas e o partido 
conservador se adianta para o poder por sobre as cans dos 
escravos de 60 annos ! 
Não ; não ha de subir ! 
A' esta hora, nós, os abolicionistas intransigentes, sinceros 
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e convictos, transigimos com o partido liberal, e, de mãos fe- 
chadas sobre as urnas das futuras eleições, juramos, perante 
o Brasil e o Occidente, salvar a bandeira abolicionista. E' um 
pacto de alliança esse que se firma validado pelo sello de um 
martyrio quasi secular, entre dous grandes partidos brasilei- 
ros, no meio do povo americano que espera, e sob os olhares 
soffregos de uma raça inteira que geme no azorrague. 

Bateu a hora da expiação do grande crime de trez séculos ; 
o eleitorado brasileiro já decidiu se pelo sacrifício dessa mi- 
galha em troco de uma Pátria Nova, completamente nova, 
alva e pura de consciência e de coração, como não poderá sa- 
hir nunca das mãos do partido conservador. 



O escravo e o escravismo. 

23 Novembro. 



Vil 



Não ferimos nem pretendemos ferir ao illustre articulista 
que, sob o inani o venerando do plebeu romano, longe de de- 
fender a bandeira arvorada pelo soldado antigo sobre o cadá- 
ver dos dous Gracchos, suspende do alto das columnas do 
Diário um estandarte esterilizador para o Brasil futuro, cheio 
de ignominia no passado, e que a esta hora se fende em dous 
pedaços. 

Queremos, como Platão que mandava pôr da parte de fora 
da sua Republica o divino Homero embora coroado de louros, 
mostrar ao eleitorado a necessidade de ficar Mário fora das 
portas da cidade da Historia Contemporânea para não ser de 
futuro junjido ao carro de vencedor menos leal. 

Durante a leitura rápida de todo seu artigo nada encon- 
tramos de novo que se deva refutar, porque tem sido tudo re- 
futado nos nossos artigos passados. 

E' uma missão ingrata essa de repetir argumentos destruí- 
dos e não podemos acompanhar o adversário na destrui- 
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çao repetida dos argumentos que faz reviver ingloriamente. 

Mário ufana-se de ter-nos combatido vantajosamente na 
defeza de José Marianno, ponto por ponto, quando entretanto 
até agora não descemos ainda a qualquer discussão pes- 
soal. 

Depois diz que provou-nos como a lei de 1850 não foi mo- 
tivada pelo som dos canhões britannicos e deita fallazes 
comparações estatísticas que aliás são destruídas pelo nosso 
artigo de houtem. Entretanto, antes de passar a um ponto de 
muito mais valor, citaremos sobre o caso o illustrado escrip- 
tor Augusto de Carvalho que, depois de fazer o histórico do 
bill de Lord Aberdeen, diz justa, verídica e imparcialmente : 
« não é nosso propósito desculpar a adopção de semelhante 
<sc medida, nem tão pouco justificar as violências e excessos 
« commettidos pelos cruzeiros iuglezes; mas devemos confes- 
<( sar também que, á não ser a prepotência da Inglaterra, o 
« governo brasileiro não se decidiria a publicar a lei de 4 de 
« Setembro de 1850 (como o projecto de 1837), que, pelo seu 
« contheudo rigoroso e intransigente, conseguiu suííocar para 
« sempre o mercado da escravatura. » 

Passemos adiante. 

Ha um ponto de summa importância que não tivemos 
tempo de combater e que parece querer passar desapperce- 
bido sob o manto desta discussão já vencida. 

Em um artigo passado Mário disse, sem proval-o, que nós, 
os abolicionistas que proclamam as candidaturas liberaes do 
I o e 2 o districtos, queremos fazer a reformada abolição com o 
sacrifício da grandeza da pátria, com perigos para a ordem e 
para a liberdade, e sem respeito á Constituição. 
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E essas phrases, estudadamente fundidas, sempre repeti- 
das por todos os Jeremias das reformas nacionaes, acav alia- 
das sobre palavras de um metaphysicismo ouço e fraco, têm 
sido repetidas na imprensa ])éla. Auxiliadora da Agricultura* 
pelo celebre Cassius, e, o que é mais, pelo ex-deputado geral 
Dr. Barros de Lacerda em sua circular. 

E' um erro, um erro crasso, palmar, dizer que a Consti- 
tuição reconheceu direitos ao proprietário de escravos, e 
erro que toma um volume proporcionalmente cheio de peri- 
gos quando elle é erguido á altura de um principio por pes- 
soas que deviam estar mais a par dos comezinhos preceitos 
juristas de nossa lei orgânica. 

Sim I A nossa Carta Constitucional não sustenta essa tão 
fallada propriedade escrava, do homem sobre o homem, nem 
essa imaginada indemnisação, que viram os fazendeiros brotar 
do art. 179 § 22 como a agua pura da rocha dos hebreus. E' 
que por ahi anda a vara magica da chicana, isto é, do inte- 
resse, essa mola real do coração humano, na phrase do mar- 
tyr. 

A Constituição diz : « E' garantido o direito de propriedade 
em toda a sua plenitude. » 

Em que consiste essa plenitude ? Na acção do cidadão so- 
bre a propriedade de forma a poder gozar os jura, ou attribu- 
tos, utendi, fruendi et abutendi dos romauos. 

De sorte que chegamos a esta conclusão dura, áspera, me- 
donha. Se a Constituição garante a propriedade em toda a sua 
plenitude, se essa plenitude consiste no seu completo uso, 
gozo e abuzo, e se o escravo é uma propriedade perante a 
Constituição ; é claro que o proprietário da propriedade es- 
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trava pode abusar delia, destruil-a, matal-a. E f a conclusão! 
Eis o jus v ; .tm et nsecis dos romanos dos séculos mais atra- 
cados em pleno ceu do século XIX engastado n'uma Consti- 
tuição que traz na fachada do art. 179 a consagração solem ne 
dos direitos do homem ! 

A Constituição não creou essa faltada propriedade. E' uma 
heresia constitucional que traria em resultado as renovações 
do entretenimento de Pollião, amigo de Augusto, que dava 
seus escravos a pasto das moreias do seu viveiro. E' um erro, 
erro palmar* 

Mas ainda quando se podesse provar, quando se podesse 
sustentar que a Constituição garante a propriedade escrava, 
<do homem sobre o homem, ainda assim não encontrariam 
prova para a indemnisaçáo, por que o mesmo art. 179 diz : 
« que ella só se dá se o bem publico legalmente veriQcado exi- 
gir o uso e emprego da propriedade ». Ora a lei de 9 de Se- 
tembro de 1826 não cita caso algum em que o bem publico 
tenha necessidade de exigir o uso e emprego (utendi et abu- 
tendi) do escravo. 

Eis o signal de que a Constituição não reconheceu pro- 
priedade sobre homens. Se porem, na phrase dos conservado- 
res, reconheceu, reconhece, que dirão da Lei áurea de 1871 ? 
Se a Constituição reconhece, a lei cahiu em dois abysmos r 
abriu duas brechas na Constituição, isto é, no programma dos 
conservadores. 

Em primeiro logar não indemnizou, como muito bem pro- 
vou em sua conferencia o Sr. Martins Júnior ; em segundo lo- 
gar a lei fez o que, no caso dos conservadores, a Constitui- 
ção prohibe. A Constituição, pela sua interpretação grammati- 
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«ai, faculta ao bem publico exigir o uso (utaadi) e emprego 
(abutendi) da propriedade, e nunca o gozo ou fruição (Craen- 
di), que consiste, em linguagem de jurista, na percepção do 
frueto. 

De Forma que a lei áurea é um momtrum. Pocqpe, liber- 
tando o ventre, desappropriou o frueto dos proprietários de es* 
cravos, quando a Constituição no seu art. 179 § 22, que é uai 
artigo constitucional, e não pode ser reformado por lei ordi- 
nária, só -lhe permiltiu o uso e emprega. 

São as conclusões a que se chega com a affirmativa negreira 
de que o artigo sustenta, crêa T a escravidão como um direito, 
o escravo como uma propriedade. 

Nada vemos Ba Constituição que comprometia nassa causa 
se por acaso deixarmos de lado o art. 179 e formos percorrer 
todo o edifício da carta de Pedro L 

Não se encontra em todo esse largo percurso de um cento 
e mais setenta e mais nove artigos, muito dignos de serem 
conservados ad memoriam pátria, um só que tenha insculpida 
em seu texto a palavra escravo. No art. 6 o § I o a Constituição 
diz somente que são cidadãos brasileiro» os que no Brasil tive- 
rem nascido, quer sejam ingénuos ou libertos. 

A lei de 1824 quiz levantar da tristeza da sorte uma classe 
que tinha vindo da escravidão dando-lhe o direito de cidadão 
brasileiro e restringindo esse direito em relação as faculdades 
de todo outro cidadão de condição ingénua, como fel-o no art. 
94, § 2. A interpretação histórica e systematica da carta de 
D. Pedro nega entrada á analyse negreira. 

A carta foi obrigada a tratar da condição dos libertos e 
deixou erroneamente de fazer como o projecto da Constituinte, 
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que em um de seus arts. assentava como dever da Represen- 
tação Nacional . crear estabelecimentos para a emancipação e 
instrucção dos negros, satisfazendo assim a divida de honra dos 
revolucionários de 4817, a aspiração da Independência, e a pro- 
messa de José Bonifácio. Esta é que é a verdade. 

E longe, portanto, de ferir & Constituição uma qualquer re- 
forma abolicionista, os conservadores é que tem se descurado 
da guarda da lei orgânica do povo brasileiro, consentindo 
que leis ordinárias firam de frente a um artigo constitucional, 
e que portanto só pode ser reformado por uma Constituinte. 

E ainda mais : onde vio Mário perigo para a liberdade 
n'uma reforma que dá liberdade a mais de um milhão de ho- 
mens expoliados (Testa em proveito de uma classe? 

Que ordem é essa que periga com a realisação da reforma 
social ? A ordem económica ? Não ! que essa não existe. 

O trabalho ahi está a um canto abandonado e maltrapilho, 
porque o lucro pertence exclusivamente a quem possue a 
terra. 

O operário nacional, augmentandoo numero estatístico da 
vagabundagem, é o symbolo expressor dessa actuai desordem 
económica, filha exclusiva da escravidão, que sahe do lar y 
passa pelas fazendas y atravessa todas as classes, constitue-se 
o fiel de equilíbrio do commercio, e penetra até uos orçamen- 
tos do Estado. Essa desordem, que a politicagem quer ter o 
gosto de conservar por meio da emancipação com a morte do 
escravo ultimo, e com uma futura colonisação mongol, ha de 
ser destruída pela reforma abolicionista, que trará a verda- 
deira ordem económica, que faz evoluir, augmentar e enri- 
quecer por meio só do trabalho. 
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Ou, antes, será à ordem publica que Mário quiz se referir ? 

Neste caso, erguemos um maior protesto. Alem de ser a 
ordem publica, sem a liberdade, simplesmente um palavrão, 
na phrase de Laboulaye, que importa uma outra accepção 
da palavra forca, é facto incontestado e provado que a liber- 
dade dos últimos escravisados da Terra não fará nenhum 
claro na ordem publica do nosso paiz, como não tem feito em 
paiz algum. 

A ordem publica perigará se a Camará futura fôr escra- 
vista, e só neste caso, porque parece nos que a onda abolicio- 
nista, que rola pelo dorso do paiz com a força de um Amazo- 
nas, não ha de supportar de ora por deante barreira alguma a 
sua frente. 

E neste caso pezará ainda uma vez a iniciativa contra a 
grande reforma sobre a cabeça e os horabros ensanguentados 
das legiões conservadoras, e o sello do martyrio será levado 
pelo futuro historiador a conta do partido liberal, que reage, 
da raça negra, que espera, e da geração moderna, que quer, 
e, como o gigante de Boja rd o, ainda morta ha de resistir. 

O sacrifício da grandeza da pátria é o statu quo, e quem 
quer o statu-quo é a phalange conservadora. 

A abolição, ao contrario, vem crear essa grandeza que 
ainda não existe, e que só ella pode fazer real e duradoura. 

A abolição, incorporando i. 000.000 de escravos ao prole- 
tariado brasileiro, fazendo este adaptar-se ao trabalho livre, 
por meio do imposto territorial, que divida a grande proprie- 
dade, e de uma lei agraria, como a dos Gracchos ou a dos 
Russos, que faça de cada cidadão um pequeno proprietário, 
é a única força que poderá no Brasil abrir brecha na ignoran- 
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cia, espalhar a instrucção, diminuir a estatística criminal, 
crear as industrias, e formar a grandeza nacional ; é o único 
agente que poderá constituir todo esse grande assentamento 
de bases que serão o fundamento do Brasil futuro, para o qual 
a posição geographica, a riqueza natural, e a mistura das ra- 
ças, auguram dentro de dous séculos ser elle o primeiro paiz, 
por innocuidade dos seus preconceitos, a alcançar o estádio 
mais elevado da moderna concepção positiva do universo. 



O trafico africano. 

24 Novembro. 



VIII 



Em resposta ao artigo documentado! em que provamos que o 
partido conservador subiu ao poder em 1848 nas escadas afri- 
canas pelas costas do TraGco negreiro, que a velha Albion 
perseguiu e destruiu de 1845 em diante em toda a vastidão 
do scenario do Atlântico, e muito especialmente nos mares 
territoriaes da pátria brasileira de 1849 a 1851, e em que an- 
nullamos também a argui-lo infundada que nega quanto o 
fogo valiozo dos canhões britannicos pezou na deliberação da 
maioria de 1850 ; Mário volta ás columnas da folha official mas 
para nos sorprehender com um despauterio. 

Nunca julgamos que o illustre arguente tivesse a coragem 
de despenhar-se da altura a que chegou a discussão usando 
assim de um termo menos próprio a quem no combate parece 
não ter chegado ainda ao desespero. 

Mário, como sempre, não abalou um só dos nossos argu- 
mentos. 

A' investida justa que Gzemos á lei de 1850, que, segundo 
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todos os historiadores, foi motivada pelo som dos canhões bri- 
tannicos, Mário oppõe Euzebio de Queiroz, auctor da lei, e só 
Euzebio de Queiroz. 

Euzebio, o grande ministro, o integerrimo chefe de policia, 
o caracter de aço, o coração mais largo de 1850, porque foi 
longe, fora da pátria, pelas margens do Zaire, do Zam- 
beze, dar mão forte a liberdade da raça que construiu as Py- 
ramides de Djyzh, é reu neste jury da Historia. Os que lhe pro- 
movem a accusação tremenda são : a imprensa, a opinião na- 
cional, e a brava minoria de 1850 ; o ministro inglez Hudson ; 
os historiadores contemporâneos ; a geração actual ; e o pe- 
queno rascunhador destas linhas. A accusação é pertinente, 
tem o mérito de um inicio do juizo imparcial da posteridade, 
que mandará um dia o historiador da pátria pelo chão cor- 
rompido do I o e 2 o reinados sagrar no alto dos pelourinhos a 
cabeça dos Enforcados e lançar sobre os destroços do partido 
tolerador e cúmplice do trafico a pá de cal de Abel. 

Por mais que se esforce Mário em defender o seu partidOy 
que, na phrase do deputado Antão, subiu ao poder em 1848 
pelas escadas africanas, como quer subir agora ao grito do 
Sr. Paulino de Souza pelas costas retalhadas de chicote dos 
escravos de 60 annos, por mais que se empenhe em convencer 
que a lei de 1850 não Gearia era concepção de ideia de reforma 
do governo conservador da epoeba se a Inglaterra não ati- 
rasse-lhe á face o bill Aberdeen, não encontrará em seu fa- 
vor senão esse próprio governo que era vão tenta se defen- 
der de uma accusação que lhe pezará sobre os hombros 
eternamente. 

O governo de 1850 é reu na questão ; não se o pode hoje 
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defender com os discursos que pronunciou na Gamara Tempo- 
rária e no Senado em prol do seu acto, cuja gloria pertence á 
opinião publica, á imprensa, á altitude ingleza de Hudson, à 
minoria da representação nacional, e, em dose mais elevada, 
ao fogo mortífero dos canhões inglezes. E, apezar das pala- 
vras de Mário, que absolutamente em nada absolveram a lei 
de 1850 da accusação que azemos com os documentos histó- 
ricos, cada vez dobram de valor nossas arguições, que se 
esteiam em provas irrefutáveis, que fazemos publicas, não por 
amor ao alongamento da discussão, que já está vencida, mas 
para melhor esclarecimento do eleitorado que nos lê atten- 
ciosa e imparcialmente. 

Vejamos. 

O illustrado escriptor suisso Charles Pradez diz : — « A* 
expiração dos tratados, em 1845, appareceu o famoso bill 
Aberdeen, que ordenava aos cruzadores inglezes a persegui- 
ção dos navios suspeitos até nas aguas e portos do Império ; 
90 navios foram assim presos, condemnados e destruídos, de 
1849 a 1851, debaixo do fogo mesmo das baterias brasileiras. 
O Brasil soffria cruelmente, em seus direitos de soberania e 
em sua independência, violências exercidas pela marinha in- 
gleza : os espíritos aqui estavam exasperados por verem a po- 
licia dos nossos portos e de nossas costas feita por uma nação 
estrangeira ; mas, é preciso bem dizel-o, este mal passageiro 
foi a causa determinante da resolução do governo brasileiro de 
não mais fechar os olhos, de não mais tolerar o trafico, e de 
perseguir energicamente os delinquentes sobre seu territó- 
rio. » 
Este importante escriptor estrangeiro, que amava o Brasil 
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como se .pode amar a pátria, e que descreveu em sua obra os 
horrores do trafico, cita mais, como um facto demonstrativo 
do descrédito do commercio deshumaoo na balança da opinião 
brasileira, a expulsão dos negreiros do Rio de Janeiro e muito 
especialmente do famoso Manoel Pinto — «em cujo palacete, 
levantado na rua da Quitanda, onde funcciona agora o Banco 
Rural, se banqueteava luxuosamente a elite de nossa socie- 
dade tanto brasileira como estrangeira » — facto esse que pe- 
rante nossa Historia só encontra parallelo na expulsão dos je- 
suítas ou na dos cafteen. 

Ainda o escriptor Augusto de Carvalho, que já menciona- 
mos em nosso artigo passado, diz o seguinte na sua obra O 
Brazil) que é o que se ha escripto de melhor sobre colonisação 
e emigração : 

« A lei de 7 de Novembro deste mesmo anno (1831) impunha 
aos transgressores do tratado, alem da pena do art. 179 do 
Código Penal, multas gravíssimas e reexportação de sua 
odiosa mercancia. 

« A alta posição, porem, de alguns negreiros fazia com 
que taes disposições se tornassem meramente ostensivas, para 
o que contribuía em parte a venalidade de certas autoridades 
locaes. Por sua vez o governo, luctando por consolidar se, e 
não tendo a força precisa para romper com os falsos princí- 
pios económicos dos fazendeiros, que acreditavam tenazmente 
ser o trafico absolutamente indispensável a agricultura, deixou 
de attender, como devia, as justas reclamações, que, a este 
respeito, e por diversas vezes, lhe fez a Inglaterra. Como con- 
sequência disto promulgou o parlamento inglez uma lei, con- 
hecida na legislação deste paiz pelo nome de bill Aberdeen, 
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em 8 da Agosto de 1845, a qual não só consideravam trafico 
como pirataria, senão que ainda sujeitava aos tribunaes in- 
glezes os brasileiros implicados naquelle infame commercio. 
Não é nosso propósito desculpar a adopção de semelhante me- 
dida, nem tão pouco justificar as violências e excessos com- 
mettidos pelos cruzeiros inglezes ; mas devemos confessar 
também, que, à não ser a prepotência da Inglaterra, o governo 
brasileiro não se decidiria a publicar a lei de 4 de Setembro 
de 1850, que, pelo seu contbeudo rigoroso e intransigente, 
conseguiu suffocar para sempre o mercado da escrava* 
tura. » 

São duas vozes que provam constestes que a Inglaterra è 
que motivou a lei de 1850, ajudada, como temos dito sem- 
pre, pela opinião popular, por essa massa anonyma de con- 
vicções que se forma sempre em tomo das grandes causas, 
pela minoria liberal das Gamaras, e pela imprensa, que as- 
sistiu, que alimentou mesmo « esse brilhante movimento litte- 
rario de 1845 », e a qual pedia com o Marquez de Abrantes a 
colonisação, a organisação do trabalho livre, a reforma da le- 
gislação sobre hypothecas, e a protecção das industrias, como 
meios de substituição do trabalho forçado creado pelo trafico, 
da mesma sorte que confessava significativamente, muito an- 
tes da lei de 1850, pela bôcca do Conselheiro Salles Torres 
Homem, aos fazendeiros : d % aqui ha poucos annos, é mister 
que ninguém se Muda, a cessação do trafico será completa, 

ATTENTO O AFF1NC0 PORTENTOSO COM QUE NISSO TRABALHA A IN- 
GLATERRA e a natureza dos recursos illimitados de que dis- 
põe. 

Por esses documentos do mais estimado valor, dos quaes, a 
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par da expressão corrente da linguagem imparcial, trezanda a 
fidelidade histórica, Mário pode ver que defende uma causa 
que não encontra apoio em fonte alguma. O governo de 1850 
tem uma culpa enorme, que tem sido occultada cuidadosa- 
mente nos alfarrábios mofados e poentos da historia do 2° rei- 
nado, mas que ha de ser julgada pelo historiador futuro com 
calma e justiça. 

Subiu ao poder por sobre os hombros luzentes do trafico 
negreiro, cuja repressão só fez insculpir na lei depois do bill 
de lord Aberdeen, calcando assim a vontade da maioria da 
nação que se representava pela imprensa, e justificando, con- 
firmando inteiramente, o mao conceito do grande império 
americano ante o estrangeiro expresso na seguinte apostrophe 
de Theophile Lavallé em sua obra geographica para a escola 
de Saint Cyr : O Brasil é um paiz sem riquezas reaes, sem in- 
dustrias, sem trabalho. A população se compõe de nobres or- 
gulhosos e semi- bárbaros, de commerciantes ávidos, de nó- 
madas selvagens, e de negros que soffrem todo o peso rigoroso 
da escravidão. 

Principia para a lei de 1850 o julgamento da posteri- 
dade. 

E é necessário que, com os chronistas, o historiador, os 
críticos, á mão, sob os olhos, nós vamos apontando o ouro 
falso de muita gloria celebrada, o veneno moral de muito 
presente grego dos conservadores á nação, e a falsidade inau- 
dita de umas tantas cousas que por ahi se repete em cada 
canto a bocca cheia. 

Mário estude o caso, convença se da verdade de nossa ac- 
cusação, e se quizer continuar a discutir deixe de lado termos 
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do quilate daquelle com que nos rrtimoseou no seu artigo. A. 
accusação é barbara porque traz vergonha ao partido con- 
servador, mas é necessário fazel-a para que não se repitam 
factos desta ordem, comediantes farças de que a historia está 
cheia* 

Gonta-se que o nosso rei soldado do 2 o império, a guizado 
rei cavalleiro que desempenhou a farça do Ypiranga, quiz re- 
presentar uma comedia longe da pátria em pleno campo de 
uma batalha paraguaya, e, correndo pressuroso e patriota 
á Uruguayana debaixo de sitio formidável, intimou rendição 
a praça, que já se havia rendido ha trez dias á fome e sede, 
com os morrões accesos, o exercito ás ordens, a espada á 
cinta, e a pose de um general. 
Pois bem ; é o caso de 1850. 

O trafico acampava ousado na vastidão azul do Atlântico, 
a Inglaterra deu -lhe batalha mortífera, e, quando depois 
dessa verdadeira guerra marítima o esburacado navio negreiro 
embocava pelas entranhas do oceano e o trafico bloqueado em 
torno implorava paz, appareceu-lhe o governo brasileiro, com 
o applomb formidável de Nelson, apontando a bocca do Arms- 
trong de 1850, e intimando lhe que se rendesse. 

Ha uma só differença entre os dous feitos: o de Uru- 
guayana foi tão bem preparado, e depois as partes ofBciaes 
unanimes contaraci-no ao paiz tão bem contado, que a cousa 
ha de passar aos séculos vindouros a despeito de todas as 
criticas históricas; o de 1850, porem, ao contrario, foi tão 
mal desempenhado, tão ás claras, que todos os historiadores o 
narram como o fazemos, e, a despeito do esforço do partido 
conservador, não poderá jamais passar á posteridade. 



A Constituição e o trafico 

26 Novembro. 



ÍX 



Mário voltou á carga. £ voltou dizendo que vamos fugindo 
pouco a pouco deante de sua enérgica esgrima. 

O leitor attencioso deve ter conhecido que o illustre ar- 
guente é quem foge, fazendo mero jogo de palavras com ci- 
tações históricas de inextimado valor. 

Principiemos a combatel-o na matéria jurídica. Ahi mos- 
trou nenhum estudo da questão. 

Áos nossos argumentos redargue elle : onde, em que artigo, 
a Gonst. definiu que é propriedade? Responderemos: uma 
€onst. não é um compendio de gramm atiça, não define. 
Mas a Gonst. (sem definir, como não definiu que é liber- 
dade, segurança individual, direito civil, politico, poder so- 
cial, etc.) reconheceu no § 22 do art. 179 a propriedade, po- 
rem em toda a sua plenitude, a propriedade plena, que é a 
propriedade natural. A propriedade plena, isto é, o jus de 
pleno domínio, comprehende os jura utendi, fruendi, et abu- 
tendi. E quem sustentará, portanto, que o escravo é uma 
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propriedade ante o art. 179 § 22? Quem sustentar diz tam- 
bém que o seoher, ante o mesmo artigo, tem o direito de dis- 
por do escravo como de um bem qualquer, uma casa, um 
cavai lo. 

A afQrmativa dá logar a que se ache muito justo o acto de 
um benemérito fazendeiro do Limoeiro que cavalgou seu es- 
cravo no extensão de 2 léguas... 

Mais ainda : onde é, Mário, que a Const. definiu a escra- 
vidão ? Em que artigo ella, não já definio mas, simplesmente 
fallou de escravo ? Onde? 

Diz ainda Mário : nem se argumente com o jus utendi et 
abutendi porque até lá não vão as garantias constitucio- 
naes. 

Leia a ultima parte do art. 179 § 22. Veja lá a Const. ga- 
rantindo o uso (utendi) e emprego (abutendi) da propriedade 
por meio da indemnisação no caso de desappropriação. 

Garante o utendi et abutendi da propriedade, e se á Mário 
repugna que possa em parte alguma e por nossas leis ser ga- 
rantido o abuso da simulada propriedade escrava, então 
tenha o necessário animo para affírmar que não ha escravo 
perante a Constituição. 

Para que falia Mário em leis ordinárias ? Argumente só 
com a Const., porque é a -questão dizermos que as leis or- 
dinárias não podiam estatuir cousa alguma á respeito indo 
de encoutro á Const. Explique-nos em hábeis termos, ter- 
mos legaes, que é plenitude da propriedade. E nem repita 
que é um crime queimar um proprietário a sua casa, ou des- 
truil-a, e que portanto deve sel-o a morte do escravo. Isto, 
alem de denunciar em Mário curteza de vistas ou mi fé, di 
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logar a que pensemos que a ser assim toda a humanidade é 
criminosa porque não é possível quo ella boje viva debaixo dos 
mesmos tectos dos séculos passados, que sem duvida teem sido 
queimados ou destruídos. 

Ainda Mário responde a nossa argumentação contra a ror 
demnisação, a qual se firma em que a lei não cita caso ai* 
gum em que o bem publico exija o uso e emprego do es- 
cravo como propriedade, afflrmando que « tornal-o livre é 
fazer o melhor uso e emprego delle ». Aqui, um aperto de 
mão ao aboliciouista que confessa-se. Mas o publicista foi-se 
mal. Em i° logar a sua resposta não é de quem sabe mane- 
jar a jurisprudência. A Constituição diz : «t bem publico le- 
galmente verificado » e a lei, que regula a matéria, que é a 
de 9 de Setembro de 1826, não cita o caso de m anu missão, 
que Mário capciosamente menciona. Em 2 o logar responde- 
remos com a com missão especial de parecer da Gamara de 
1871 : a emancipação nao é a privação do direito de proprie- 
dade ; é a negação delle. 

E diz Mário « que a lei de 28 de Setembro verificou, 
reconheceu, o caso do bem publico exigir o uso e em- 
prego do escravo ». 

A lei pode ter reconhecido tudo menos que o bem publico 
exigiu o uso e emprego (ulendi et é abutendi), mesmo porque 
o que ella fez foi só não reconher direito ao fruendi (percepção 
do fructo) desta simulada propriedade escrava, e porque 
ainda, se assim não fosse, se ella reconhecesse, devia ter tn- 
demnisadoy como manda a Constituição, o que não fez por- 
que a própria commissão do parecer da lei disse que a indem- 
nisação faltada era para cobrir as despezas da creação e 
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educação dos ingénuos até 8 anãos, feita pelo senhor em 
nome do Estado, o que eslá completamente de accordo com 
o Conselheiro Nabuco quando dizia : « que nenhuma indem- 
nisação é devida aos senhores pela liberdade dos filhos das 
escravas que ainda hão de nascer x>, e que sustentou sempre 
com os estadistas mais autorisados que « o escravo não é 
propriedade natural ». 

Mário, portanto, nada destruiu da nossa aualyse Constitu- 
cional. Esmerilhou nossa argumentação, fugiu do terreno 
da Constituição, fez jogo de palavras, e concluiu que a Cons- 
tituição no a ri. 179 garante o escravo como propriedade. Pois 
bem. Mário tem contra si o parecer da própria commissão 
especial da Gamara dos Deputados de 1871, camará conserva- 
dora, que diz : 

« O QUE A NOSSA CONSTITUIÇÃO ASSEGURA EM TODA A SUA PLENI- 
TUDE E* O DIREITO DE PROPRIEDADE, MAS DA REAL (reS, ei) DA VER- 
DADEIRA, DA NATURAL, DA QUE REGA HE SOBRE COUSAS, POIS NAO E' 

propriedade o que recahe sobre pessoas. Instituição para- 
mente de direito civil, manifestamente viciosa, privilegio 
que tem uma raça de conservar outra no captiveiro, não 
se chama propriedade. » 

O restante da argumentação de Mário sobre a ordem, a 
liberdade, e o sacrifício da grandeza da pátria, não merece 
seria attenção, por causa do pouco espaço de tempo que temos 
para dar uma resposta completa, e porque não passa de argu- 
mentos que o próprio Mário crea a nosso favor. 

Entremos na matéria que serviu de inicio a seu ar- 
tigo. 

Esperávamos cousa muito superior á essa arguição frouxa 
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e palavrosa de que não se consegue tão gigante emprehen- 
dimenlo (pôr Mário fora das portas da cidade da His- 
toria) falseando os factos contemporâneos, nem commet- 
tendo grandes erros históricos, analysados e derrocados 
pela inflexível lógica das datas e acontecimentos. Qui- 
zeramos que Mário nos apontasse essas datas e aconteci- 
mentos com que elle nos confundiu, nos derrotou. Ao con- 
trario disso, Mário tem-se posto longe sempre de todos 
os pontos em que lhe toca de frente qualquer argumento 
nosso, e por tal forma que é extranhavel que, principiando na 
offensiva, arrebanhando todos os momentos históricos do I o e 
2 o reinados, estejamos nós hoje reduzido, por causa do ad- 
versário, que rejeitou sempre a luva, á convergir a pontaria 
só para um único facto : o de 1850. 

E' sobre esse ponto que tem versado ultimamente a discus- 
são. Pelos nossos artigos se vê claramente que temos pro- 
vado que os cruzadores inglezes acabaram com o trafico e 
obrigaram o governo de 1850 a fazer passar de concepção á 
ideia e de ideia á facto a lei de 1850. 

Temos provado com a historia imparcial e justa, e Mário 
só tem feito oppôr á ella o discurso de Euzebio de Queiroz. 

Eusébio é um grande homem, é, mais do que isso, o maior 
estadista brasileiro dentre os quatro grandes vultos de Vascon- 
cellos, Rio Branco, Paraná, eNabuco. Tinha o coração de José 
Bonifácio, Saraiva, e Herval, e a rigidez da espinha dorsal de 
Feijó, Abreu e Lima, Joaquim Caneca. 

Mas elle estava na obrigação de innocentar o seu governo 
do procedimento da Inglaterra. E hoje que a Historia está em 
contas com o governo de então, ella encontra apoio nelle mesmo 
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que, como chefe de policia da corte, mostrou-se o único 
acima da politicagem da terra, e que, depois de ser governo, 
disse aos próprios conservadores que neste paiz não se podia 
ser ministro duas vezes. Mário deixe de lado esse modo de 
argumentar repetindo sempre a mesma arguição e destruindo 
as palavras dos historiadores com a sua palavra, que sem du- 
vida não é nenhum espantalho. 

Convença-se, Mário, da força de nossos argumentos, e não 
queira leval-os á somenos com a autoridade exclusiva de sua 
convicção e de sua palavra, pois nos força a tornar públicos do- 
cumentos que não honram o Brasil. 

Nós somos compellidosa dar a ultima verba sobre a ques- 
tão transcrevendo artigos de muitos dos jornaes que faziam 
opposição ao governo da época do traQco, transcripções que 
fazemos por amor a verdade, que deve ser conhecida do elei- 
torado actual e do futuro historiador, mas a contragosto. 

Lê-se no importante jornal Argos Bahiano de Outubro de 
1849 : a estão bloqueiados dentro da Barrada Bahia os piratas 
negreiros por dous navios inglezes que hontem surgiram nesta 
barra e se acham fundeados ao largo do forte do mar. Um ua- 
vio negreiro foi hontem incendiado quasi dentro da barra, a 
vista de toda esta cidade. Hoje foi visitado por um inglez um 
vazo suspeito, com a bandeira brasileira, fundeado na Amar- 
ração. Ha seguramente 3 mezes que o brigue-escuna Felici~ 
dade (brasileiro) cruza sobre a barra da Bahia para reprimir o 
contrabando ! Mas qual negreiro jamais deixou de varar em 
perfeita segurança esta barra e de alijar sem o menor embaraço 
a sua carga em terra e d salvamento ! E' que as instrucções m- 
timas desse navio de guerra brasileiro tudo lhe recommenda- 
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vam menos a repressão do trafico. E não sois vós, oh governo 
mil vezes desbonrado e infame ! não sois vós que cobris de 
aviltamento e indignidade os brios da nação brasileira 
por amor do interesse sórdido dos vossos alliados porta- 
guezes? !!! » 

Diga Mar io. Não era justa essa indignação? O governo 
queria destruir o contrabando, ou simplesmente simulava que- 
rer ? E' o facto. 

Ainda mais : 

Lé-se no Argos Pernambucano de 30 de Janeiro de 1850 : 

<( E' notório o escândalo com que se tem introduzido ulti- 
mamente na Bahia, reduzidos á escravidão, Africanos livres 
com a mais eindente connivencia do governo. 

Alguns destes têm sido importados na Bahia e vindo acom- 
panhados do chefe de policia, que, referindo-se aos diversos 
portos da Africa de onde são naturaes estes Africanos, lhes dá, 
com o mais revoltante escândalo, uma edade á vista da qual 
a importação se devera ter feito infallivelmente depois de 1831, 
e apezar de tudo isso os classiGca como escravos. Este crime 
que tem ficado impune prova, sem deixar a menor duvida, a 
connivencia do governo em tão atroz immoralidade. » 

O Argos SanfArnarense, da Bahia, affirma que « o pró- 
prio Sr. Francisco Gonçalves Martins (presidente da provín- 
cia) no dia 21 de Outubro do anno próximo passado (1849) ao 
anoitecer desembarcara na cidade de Santo Amaro um grande 
numero de Africanos novos que da capital da Bahia tinha 
levado em um barco e os conduzira para seu engenho ! 

a A' vista de tão descarada connivencia o governo inglez, 
por intermédio do com mandante do Cormorant e do cônsul 
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inglez, reclamou da presidência medidas para prohibirem a 
sabida e serem desarmados sete navios que se estavam prepa- 
rando para o trafico ; diversas notas se trocaram entre o Sr. 
Martins e os agentes britannicos e o conflicto se acha muito 
serio. » 

E' este um caso que nunca poderá deixar de encher de ver- 
gonha, de fazer corar, os representantes do governo conserva- 
dor de então. 

O Argos Bahiano, commentando este facto, diz : — « E' pre- 
ciso confessar que só o governo, e principalmente o seu agente 
nesta província, o Sr. Martins, são os culpados de todas as vio- 
lências praticadas pelo cruzeiro inglez. Não estenda o Sr. Mar 
tins a mão aos infames traficantes de carne humana nesta pro- 
víncia, não faça liga com elles, persiga antes, que é sua obri- 
gação, á esses mizeros piratas que atropellam os mais sagrados 
direitos do homem, os de sua conservação e liberdade, não 
seja connivente no trafico, e proceda emfim com patriotismo, 
que o cruzeiro inglez não ha de incommodar com exigências 
ao Sr. Martins e seu governo. » 

Ainda mais, Mário. Ouça. Diz o Guaycurú : « Propalam por 
toda a parte as gazetas do poder que a opinião do paiz é em 
favor e apoio ao trafico, e por isso o governo não o pode 
evitar. Gomo é que essa opinião, que é do paiz, não é repre- 
sentada nem na tribuna, nem na imprensa, quando até o 
Brasil (jornal), o mais humilde dos cortezãos, não se anima a 
sustentar essa opinião do paiz ?! 

« Mas os inglezes não querem saber disso ; se os portu- 
guezes podem coagir os brasileiros e introduzir no paiz afri- 
canos, por seu dominio no paço, os inglezes podem metter 
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aqui sua artilheria e oppor a influencia dos canhões á dos re- 
posteiros. » — E continua depois de uma apostrophe esmaga- 
dora : <c Mas a Inglaterra, governo do Brazil! a Inglaterra, 
traficantes luzitanos! a Inglaterra não será lograda por vossas 
estúpidas estratégias. Se não daes cumprimento á fé dos tra- 
tados, ai de vós, que servos-ha hoje ató impossível comprar 
a brandura do governo inglez por quaesquer concessões que 
lhe façaes. » 

Que tem Mário para oppor a isso tudo ? Palavras suas, 
defeza do governo ? Ah!éo próprio governo que é accu- 
sado. 

Ouça mais : 

O afamado jornal, a Reforma, diz : — «O anno de 1850 
foi um anno fatal ao Sr. Paulino José Soares de Souza. Nin- 
guém no Brazil terá esquecido o que se passou entfio ; em Ma- 
cahé, Cabo-Frio e Paranaguá a nossa bandeira foi insultada 
pelos navios inglezes. 

« O nosso ministro era o Sr. Paulino. Que tez elle? Duranle 
toda a questão M. Hudson mostrou-se altivo, exigeule, impoz 
ao nosso ministro medidas legislativas, impoz-lhe condicções 
que diziam respeito ao jury, ás alfandegas, ele, e, depois disso 
fazer, o Sr. Paulino lhe declarou que : — «o imperador, o 
gabinete e as camarás estavam agora determinados anão 
afrouxar na sua tarefa de supprimir o trafico de escravos, 
(tarefa a que se tinham obrigado pela convenção de 1826 e lei 
de 1831) que o partido desse trafico estava abatido, destruído 
e despresado, e que maravilha era que uma corporação de ho- 
mens tão despresiveis possuísse tal poder I!! ». 

Vergonha, vergonha eterna, que não se destroe com pala- 
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vras. E' uma condeuinação secular esta que vae levantar o 
eleitorado nas eleições futuras contra o partido conservador, 
que subiu nas escadas africanas e que mesmo no poder era 
connivente com os traficantes que á peso de ouro humano ti- 
nham-no feito subir. 

Nós temos fé ; essacondemnaçao não tardará muito, e então 
veremos cabir da amontoada altura, a que foi elevado, esse 
castello de falsas glorias do partido conservador, levantado 
sobre a solidão do sahara brasileiro. 



Mário. 

27 Novembro. 



X 



O illustrado adversário das collumnas da folha ofíicial que 
desde muito vem travando comnosco a discussão do Aboli- 
cionismo e do Trafico, que poder-se-hia chamar a analyse dos 
Conservadores perante a Historia, voltou ainda aos Commu- 
nicados do Diário sobre a questão fazendo sua despedida. 
Até que em fim. 

Nós apertamos a mão ao illustre arguente, e esse aperto de 
mão, que é um exemplo aos futuros lidadores da imprensa, 
que podem sahir da lucta sem as vestes rasgadas pela exaspe- 
ração da palavra, diz bem alto que Gca esmagado no fundo 
da arena o termo, sem duvida alguma não parlamentar, de 
que usou irreflectidamente em seu artigo anterior para quali- 
ficar nossa argumentação. 

Mas não podemos deixar passar desapercebido o período do 
illustrado e imparcial escriptor António Ennes, que annotou, 
sob a luz de um raro critério histórico e philosophico, a His- 
toria Universal do catholico italiano. 
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Elle disse, e disse muito bem, que « apezar de precisar de 
braços o Brasil não resistiu ao prestigio das doutrinas huma- 
nitárias e civilisadoras que condemnam a escravidão ». 

E' uma verdade isso. Mas o Brasil de que elle Falia não é o 
governo. O Brasil é o povo brasileiro, éa imprensa represen- 
tada no Echo Mercantil, rio Abolicionista, no Gaycuru, no 
Reforma, no Correio Mercantil, no Aryos Haitiano, e em 
tantas outras folhas que se espalhavam de Norte a Sul da pá- 
tria unindo os elos vigorosos dessa enorme corrente da opi- 
nião nacional que havia despertado, desde antes da Indepen- 
dência, ao influxo das doutrinas humanitárias de Bolívar, de 
Wilberforce, de José Bonifácio, e dos Revulucionarios, dessa 
opinião nacional, que apoiou a Inglaterra até em seus des- 
mandos, que entrou paro a dentro e dentro das Camarás 
pela palavra de Ferreira Franga, Euzebio, e Pedro Pereira, 
e que ainda hoje esplende no território americano da pátria 
dos escravos essa luz de amyantho que nunca se apaga. O 
Brasil, sim, mas não o governo. O Brasil, essa massa im- 
mensamente grande de exilados da terra, essa legião de ver- 
dadeiros pariás da escravidão que se agrupa sempre em torno 
das causas magnânimas, essa rara de que sahiram os Mar- 
lyres, e de onde brotaram os abolicionistas, essa onda da 
opinião nacional que obrigou, como obriga agora, o governo 
a prestar-Ihe attengão. 

Até aqui portanto o annotador em nada soccorreu o illus- 
tre adversário. Elle diz depois que « a 4 de Setembro de 1850 
foi proliibido esse odioso trafico ». E ainda nada adiantou, 
com a differença porem que em 1831 já o havia sido por 
um governo liberal que não poude realisar-lho o estanca- 
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mento por causa do ingente esforço que necessitou fazer para 
abafar as revoltas civis do novo Império. 

Diz depois : « A Inglaterra quiz, como de costume, especu- 
lar com os principios anti-esclavagistas paraveixar o Brasil ». 

O escriplor confessa o veixame, e, como é muito natu- 
ral a um representante da raça latina, não quiz perder a occa- 
sião de atirar a pedrada injusta sobre a intenção, que pouco 
importa ter sido benthamica ou philantropica, da velha po- 
tencia marítima que impoz as resoluções do Congresso de 
Vienna de 1815 a todo o mundo civilisado, resoluções que só 
não foram aceitas, segundo Abreu e Lima, pelas duas nações 
fidelo-catholicas : Hespanha, o algoz dos mouros, e Portu- 
gal, pátria do annotador. E continua : « mas a firmeza do 
governo imperial, ameaçando collocar o commercio nacio- 
nal de cabotagem sob a bandeira dos Estados Unidos, fez re- 
cuar lord Palmerston ». 

Que governo imperial é que foi firme? o representado pelo 
Visconde de Uruguay, Sr, Paulino, que tão fraco foi ante 
Hudson, como hontem provamos?!!... 

Alem do mais, a phraze do grande annotador por acaso 
deixa parecer, ao menos, que a Inglaterra, como os cruzado- 
res, não terminou o trafico? 

Que governo firme éesse que para amedrontar a Inglaterra, 
em vez de responder-lhe com o canhão, com a phraze inter- 
nacional dos fortes, ao contrario paralysou, como fez em 1850 
efoi denunciado pelo Argos Pernambucano, o commercio de 
cabotagem nacional, entregando-o aos Estados Unidos, como 
meio de defeza, aos Estados Unidos, que ameaçavam, como 
ameaçam ainda a cada passo e a cada hora, transbordando do 
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leito de sua sempre crescente população, invadir o México, 
Brasil, e totla a America do Sul, na phraze de Prevost Para- 
do), e portanto, devia ao menos encontrar um paradeiro nessa 
muralha oceânica do Amazonas, que lhe Foi cedida pelo go- 
verno ? 

A phraze do an nota dor, que se poderia chamar uma cen- 
sura, dessas muitas que se atira sempre a reputação dos lim- 
pos e dos fortes, não adiantou portanto cousa alguma á abne- 
gação do illustrado contendor das fileiras conservadoras. 

E, pois, não poderá ser opposlo seriamente seu periodo, 
que aliás nada affirma de valioso para o caso, e que contem 
simplesmente uma censura a brava nação propagandista das 
Ilhas Britan nicas, ao periodo do immortal escriplor Charles 
Pradez, que não é francez, mas pertence a essa brava, pe- 
quena e iutelligenle nação republicana que acampa no cimo 
dos Alpes, e que portanto não poderia ser tomado desse ciúme 
luzo-brasileiro contra a Inglaterra da raça latina, que por toda 
parte deixa-se vencer na luta pela vida, encorporando a si 
novos elementos, e nas areias louras do velho Tejo definha 
sobre seus louros com os olhos erguidos para o ceu e as costas 
voltadas para todos os grandes eventos. 

O illustre arguente estude, com o maior empenho possivel, 
não só esse caso de 1850, como também toda historia do im- 
pério brasileiro, e ha de enxergar o alcance das investidas 
da Inglaterra contra a pátria brasileira, e vêr quanto temos 
perdido porque ella não se tornou ainda mais incomplacente 
do que foi nessas questões de 1828 a 1831, do trafico, ede 
Roussin. 

Estude, estude com perseverança e patriotismo, e, no final 
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de contas, em vez de empunhar a sua penna habillissima em 
defeza de um partido atrazado, havemos de vel-o comnosco, 
em nossas fileiras, que principiam a cerrar, com o escalpello 
em punho, na defeza das grandes causas futuras. 

Cheguemos a um accordo : 

Reajamos, reajamos juntos, contra tudo quanto ha de mal 
que ameaça o Brazil, reajamos contra a escravidão, porque mo- 
nopolisa a terra, afugenta a immigração, e afasta do trabalho 
o operário nacional ; reajamos contra o monopólio da terra, 
que a deixa inculta n'uma vastidão ubérrima, porque uma 
parcella de terra inculta importa em falta de pão á uma legião 
de homens, importa em mais um algarismo na estatística crimi- 
nal e mais um gráo no deficit dos orçamentos do Estado ; 
reajamos contra os governos, os partidos, e os preconceitos da 
nação brasileira, abraçados d um só pavilhão : o da liberdade. 



Ao velho liberal. 

28 Novembro. 



XI 



Agora, que se empenham todos os esforços para a victoria 
por parte do partido que está apeado do poder, não é exlra- 
nhavel que qualquer velho escravocrata se tenha lembrado 
de embuçar o manto liberal para sorrateira e hypocritamecte 
ferir a candidatura do chefe do abolicionismo do Brasil. 

O grande orador está acima de qualquer accusação, e nem 
o Velho Liberal tocaria de perto a reputação do magnânimo 
propagandista se, fazendo-se abertamente soldado dessa legião 
enorme dos libertadores dos últimos escravisados da Terra, não 
mentisse descaradamente a face do paiz, com o riso tingido e 
alvar do trahidor. 

O Velho Liberal vae ser desmentido. Elle apregoa : 

« A* proporção, porem, que augmentava a opposição do go- 
verno em comprometter-se na questão, que mais forte tornava- 
se a resistência dos escravocratas, ia o Sr. Nabuco affrouxando 
de animo, até que em 30 de Agosto de 1880, mais arrastado 
pelos adversários que desejavam derrotal-o do que por inicia- 
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Uva própria para medir suas forças com o inimigo, assomou 
á tribuna e á camará estupefacta exclamou : eu sou um 
contra muitos (pag. 436 dos annaes do parlamento), como 
o combatente mofino que amedrontado procura fugir ! » 

Elle quer apresentar o orador como um espirito incapaz de 
sustentara lucta abolicionista. 

Vejamos os annaes. O grande orador electrisava a camará 
e as galerias no brilbante discurso da sessão citada sob um 
chuveiro desses mesmos apartes e reclamações que em 1871 
cobriam a palavra máscula e enérgica de Rio Branco. Lé-se 
nos annaes à pag. 436 : 

O Sr. Joaquim Nabuco. « Eu sou um contra muitos e peço 
aos nobres deputados que me deixem fallar. SS. EExcs. eslfio 
perfeitamente representados por um homem conhecedor da 
tribuna e que trará a ella todos os esclarecimentos, o honrado 
Sr. Martinho Campos. » Isto ó fugir, ou é dizer que quer a 
lucta, que não tem medo de traval-a mesmo com o maior op- 
posicionista de todos os gabinetes, de todas as camarás, o 
honrado escravocrata de Minas-Geraes?!... 

Naõ ha duvidar. 

Mas não é isto só. O desfarçado conservador ainda conti- 
nua na sua accusação citando em seguida um período de Joa- 
quim Nabuco : 

a Não tenho, pela minha natureza, nem o amor nem os há- 
bitos da lucta ; não posso ser um desses propagandistas, como 
Garrison, que ficam sempre firmes na lucta até o dia em que 
Lincoln assegura a emancipação de quatro milhões escravos, 
isto é, até forçarem o governo a realizar a sua ideia. » 

Modo duplamente impróprio é este de ferir um adversário 
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naquillo que elle tem de mais pujante com palavras em que 
elle (como devia) fez perante a camará confissão que ostenta 
força e seguridade de animo porque revela modeslia. Citemos 
todo o período do importante discurso : 

O Sr. Joaquim Nabuco : « A força da ideia emancipadora 
não provem, nem da posição relativa em que se colloca aquelle 
que a defende, nem da força e do prestigio deste, que lhe presta 
seus serviços (Apartes). Eu posso dizer á camará com fran- 
queza que a causa da emancipação não pode ser mais mal 
servida do que pelo presente orador. (Muitos não apoiados) 
Não tenho, pela minha natureza, nem o amor nem os habilos 
da lucla; não posso ser um desses propagandistas, como Gar- 
rison, que ficam sempre firmes na lucta até o dia em que Lin- 
coln assigna a emancipação de quatro milhões de escravos, 
isto é, ató forçarem o governo a realizar a sua ideia. A minha 
dedicação será sempre a mesma porque parle de um esforço, 
que não pode mais mudar; mas o meu trabalho, tem limites. » 

E' esta a verdadeira linguagem de um orador forte, de um 
propagaudista másculo como Gairison, que na camará, como 
fora delia, no estrangeiro, levantou a opinião nacional, ar- 
rebanhou lodos os esforços de um partido, de uma raça, e de 
uma geração, que surge, para um só ponto de combate, e que 
fez-se respeitar pelos adversários como uma força, que é. 

Por ultimo diz o articulista : « Ainda não é tudo, acabou 
retirando o requerimento que havia apresentado para justifi- 
car o projecto, fugio do combate ! » Está ahi como se escreve 
a historia ! Joaquim Nabuco ao pedir a urgência declarou que 
se o governo fizesse do seu pedido de urgência questão de con- 
fiança elle se reservava o direito de retiral-o. Sabe porque o 
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articulista? Ouça as palavras de J. Nabuco. EUe não pensava 
em si, mas em muitos amigos do ministério Saraiva, que o 
eram também da emancipação, e que não queriam votar con- 
tra o gabinete ! Está aqui o que dizia J. Nabuco : 

<c Vejo-me peado a cada passo por essas tricas do regimento. 
(Reclamações). Senhores ! Peço á camará dos deputados que, 
se ella não quiz, não se reunindo na sexta-feira por uma deci- 
são tomada fora do local das suas deliberações e fora da pu- 
blicidade necessária aos seus debates, annular e invalidar o 
voto que havia dado a favor da urgência por mim requerida, 
peço á camará dos senhores deputados queira renovar a 
mesma urgência ou para a sessão de hoje ou para a sessão se- 
guinte. Todavia declaro que me reservo o direito de retirar o 
meu pedido de urgência se o governo, fazendo do voto dessa 
urgência questão de confiança, quizer por esta forma obrigar 
os emancipadores, aquelles que se manifestaram por occasião 
da discussão do orçamento da agricultura de um modo desa- 
gradável aos que sustentam a mauutenção da escravidão, 
ou a abandonar a causa da emancipação, que conta com elles, 
ou a separar-se do governo, ao qual querem ficar fieis. 
(Apartes). 

« Não quero collocar os meus amigos em posição tão 
difficil; quanto a minha está naturalmente traçada. » 

Se Joaquim Nabuco retirou o seu pedido de urgência, o que 
devia fazer, foi somente para attender aos pedidos dos seus 
amigos, tanto que quando o Sr. Beltrão, querendo fazer de 
uma questão que interessava os abolicionistas questão de op- 
posição politica, fez seu o requerimento de seu collega por 
Pernambuco, este reclamou a sua precedência e a votação no- 
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minai teve lugar sobre o pedido do Sr. Joaquim Nabuco. 
Ouça : 

O Sr. Joaquim Nabuco : (pela ordem) « Sr. Presidente, se 
o pedido de retirada da urgência que fiz, como acaba de dizer 
o nobre leaderdb maioria (Martinho Campos), ainda não foi 
votado, desde que o nobre deputado por Pernambuco (Bel- 
trão) quer apresentar como sua a minha urgência, peço a 
V. Exc. que considere este pedido de retirada como se não 
houvesse e que simplesmente ponha a votos o meu pedido de 
urgência, para que a camará mantenha a votação que já me 
deu. 

E* apoiado o requerimento do Sr. Joaquim Nabuco. » 

Não contente com isto o grande orador, o orador que não 
tem força para a lucta } dirigio depois uma interpellação ao 
presidente do conselho sobre os motivos que levaram S. Exc. 
em intervir com a pressão de uma questão de confiança n'um 
simples pedido de urgência. O articulista diz que esse com- 
bate serio e decidido foi uma fuga. Ouça agora o que Joa- 
quim Nabuco dizia pondo em relevo o alcance e a significarão 
de todo esse epizodio no final do seu discurso por entre os 
applausos das galerias. 

« Acompanhei o gabinete quando o vi succeder ao ministé- 
rio passado, do qual fui sincero adversário. Pareceu-rae que 
as ideias pelas quaes havia combatido eram as ideias vence- 
doras. 

a Na lei eleitoral, divergindo radicalmente do gabinete, e 
votando contra elle, vi com o maior pezar que o partido libe- 
ral aceitava como sua a reforma. 

« Na questão da emancipação, porem, na convicção de que é 
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preciso caminhar alem da lei de 28 de Setembro, eu me se- 
pararia não só do gabinete, não só do partido liberal, não só 
da opinião publica, e da conspiração geral do paiz, mas de 
tudo e de todos. 

« Neste ponto faço uma alliança com o futuro. Cada anno 
será uma victoria das nossas ideias e daqui ha 10 annos a 
sessão de hoje ha de apparecer como um desses exemplos his- 
tóricos das divisões, dos temores, e receios dos homens, que 
recuam sempre deante das grandes medidas salvadoras que 
transformam a face do seu paiz. 

« Digo-o com toda a franqueza : não está não poder do nobre 
presidente do conselho impedir que essa medida se realise, 
não eslá no poder de nenhum gabinete, sombra transitória 
que não tem realidade, creação da phantasia do Imperador, 
oppôr-se á decretação de uma medida desta ordem, quando 
esse mesmo soberano entender que chegou a hora de confe- 
rir a milhão e meio de escravos que trabalham no seu paiz o 
beneOcio da liberdade. 

« Um dia chegou em que aos poderosos traficantes de escra- 
vos, os poderosos armadores que mandavam suas esquadras 
buscar ás cosias da Africa as victimas da guerra, da traição 
e do crime, e que transportavam para esta cidade esse — gado 
humano — , como lhe chamou o Sr. Torres Homem, um dia 
chegou em que, a despeito de todo o poder reunido desses in- 
fames mercadores, o qual pesava sobre as camarás e o go- 
verno, a lei lhes disse : vós não sois mais do que piratas, que 
devíeis ser enforcados nas vergas desses navios com que des- 
honrais os mares. E o trafico acabou! 

« Um dia chegou em que, vendo a renovação constante da 
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escravatura do paiz, vendo que a escravidão não podia ter 
naturalmente um termo, que não havia nada que podesse de- 
ter a multiplicação constante dos escravos no paiz, a lei disse 
aos poderosos proprietários de escravos assim como ás pobres 
mais que antes, ainda como disse Salles Torres Homem, es- 
peravam com terror a hora da maternidade : ninguém nasce 
mais escravo no Brazil. 

« Pois bem : á despeito de todas as resistências do governo, 
da camará dos deputados e do senado, unidos contra nós, á 
despeito da conspiração de todos os interesses, creados pelo 
trabalho do próprio escravo, contra sua liberdade, uma ac- 
ção mais poderosa, que é a attração do paiz pelas grandes 
forças moraes do nosso século, ha de fazer que um dia essa 
mesma lei diga aos que hoje sustentam a escravidão e não 
querem que se lhe toque com receio de que sem ella o paiz 
succumba : não ha mais escravos no Brasil ! » (Muito bem; 
applausos nas galerias). 

Que responde áisto o Velho Liberal? A sessão de 30 de 
Agosto de 1880 foi, portanto, uma grande batalha do Aboli- 
cionismo em que Joaquim Nabuco procedeu de accordo com 
os seus amigos na mais plena confiança do seu partido, e 
delia data o verdadeiro periodo militante do Abolicionismo. 

Longe da apreciação malevolamente urdida e trazida á 
publico, nas colum (nas do Diário, pelo Velho Liberal,) 
ao contrario esta sessão, em que Joaquim Nabuco proferiu 
um dos seus brilhantes discursos, é, pode-se assim dizer, 
o plasson do grande partido abolicionista que a esta hora 
acampa em todo o Brasil, do Oyapock ao Prata, hasteando 
sobre as urnas das eleições futuras a bandeira que ha de co- 
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brir com seu manto de liberdade, de vida, e de vigor moral, 
as cans dos escravos de 60 a ri nos. 

Se foi uma fuga, foi uma fuga para a victoria, para o 
triumpho. E' preciso não falsificar a historia dos nossos dias, 
como se quer falsificar a historia do Trafico e da lei de 28 de 
Setembro. O Velho Liberal retroceda. O eleitorado não o 
escutará ; e, se nós tomamos a penna para defender o 
grande tribuno, o futuro leader da maioria abolicionista da 
camará, é porque a leitura que fizemos do seu artigo encheu- 
nos de uma justa indignação que se dissipará um dia em 
compaixão pela sorte dos traidores do Aboliçionissimo. 



Ao E leitorado . 

28 Novembro. 



XII 



Vimos trazer-vos ainda algumas palavras cheias de sinceri- 
dade e de convicção. O eleitorado desta capital daqui ha 
muito poucos dias tem de escolher dous deputados para re- 
presentado na camará. E' uma lucta seria essa que se vai 
travar no pleito do dia I o de Dezembro. E' o pleito de um 
partido que se tem esforçado durante 60 annos por engran- 
cer o paiz e que tem feito até valer o direito de revolução 
contra outro partido que tem occupado no poder o espaço de 
42 annos e pode arrogar-se somente o mérito de arrancar-lhe 
* das mãos as ideias e as reformas para realizal-as de modo 
improfecticio. 

E' o pleito de uma ideia, que a opinião nacional ergueu 
ao nivel da maior das Causas, contra a rotina, o atrazo, e a 
ignorância. E' mais do que tudo isso porque ó o pleito da 
Escravidão contra a Pátria ! 

Eleitorado ! E' necessário ficardes á cavalleiro deste ocea- 
no de indignidades da politica pequena e rasteira do 2 o rei- 
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nado. No peito do povo brasileiro sangra o coração de uma 
pátria que se quer definir. 

O governo pergunta qual é a vontade da opinião nacional. 
De Norte a Sul, do Prata ao Amazonas, sobre o solo verde 
deste paiz gigantesco, onde jaz a maior riqueza do mundo 
no valle cavado pelos dous rios, a opinião se alteia como uma 
onda de misericórdia que vae despertar o mais longínquo, 
dos sertões. A' porta das senzalas, no momento actual, com o 
braço sobre os joelhos e os olhos cravados no horizonte pra- 
teado da immensidade, um velho de 60 annos deixa rolar-lhe 
pela face uma lagrima que é o symbolo da tardança dessa 
reparação com que lhe acenamos e que constituo a sua pri- 
meira esperança. E' o escravo, filho desse solo africano que 
povoou de braços a industria americana, que emballou no 
berço a riqueza do grande Império. A' esta hora em que o 
vento do oceano lhe desperta a saudade da pátria elle des- 
cança dessa lucta desigual de todo dia, toda hora, todo ins- 
tante, de mez a mez, anno a ao no, século a século, com a ca- 
beça coberta de cans, o lombo retalhado de chicote, sem um 
movimento de revolta. 

E' o exilado de quatro séculos, trabalhador forçado dos 
quatrocentos ànnos que tem vivido a pátria, e que a cons- 
truiu para nós sem recompensa. 

Eleitorado 1 E, á esta hora em que um governo misericor- 
dioso, como reparação ao grande crime de nossos pães, es- 
te nde-lhe seu manto para mitigar a dôr da sua velhice, ba 
uma legião de bárbaros que volta as costas para o oriente e 
vota ainda uma vez pela Escravidão. 

Correi ás urnas ! Parece que peza sobre nós a maldição des 

6 
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ta raça que viveu sob o azorrague, sem Deus, sem pátria, 
sem liberdade, e a que negaram até o nome e a família. 

Deixae de lado esses corações de bronze, para quem toda a 
reforma é um sonho, toda ideia uma utopia. A escravidão der- 
ramou lhes n'alma o seu veneno , á esta hora elles dormem o 
somno do obliterado moral mordidos por intimo flagello. 

Carlos Magno, o grande conquistador que derrotou os 
Saxões e venceu os Hunnos, um dia envilheceu no seu cas- 
tello levantado pelo sangue da nobreza occidental. 

E, quando depois de ter feito a gloria de Alcuino, e, sa- 
grado Pontífice e Augusto do Império Romano, descambou 
exhausto para o tumulo ; o velho rei gaulez, á borda do mar, 
deitava ainda lagrimas de egoísmo e impotência ao ver pas- 
sarem ao longe as naus ligeiras dos piratas Normandos que 
descobriram no século IX as plagas americanas. 

Assim, no momento actual em que a geração moderna, 
como novos piratas, vae desalgemar a escravidão e entregar 
ao paiz uma pátria Nova, a velha geração, tal outro rei feu- 
dal do território brasileiro, depois de esgotada no luxo orien- 
tal de quatro séculos mantido pelo suor africano, orvalha 
as bordas do seu tumulo com as lagrimas do desespero. 

A's urnas 1 Votae pela Pátria ! Votae pela Abolição, que ó 
a vossa causa ! 

Liberaes 1 A Reforma é a bandeira do vosso partido. O 
pleito de amanhari vae decidir da vingança dos vossos mar- 
tyres. Tiradentes, Roma, José Bonifácio, Evaristo, Abreu e 
Lima, Ottoni, Pedro Ivo, Nunes Machado, sacrificados 
por vossa bandeira erguida aos cimos das cordilheiras ao som 
dos tambores revolucionários, esperam vosso apoio á ideia 
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que patrocinaram dia a dia durante toda a sua perigrinação 
pela vida. 

Republicanos ! Os heroes da Inconfidência, de 1817, e de 
Piratinim, inscreveram na bandeira da egualdade humana o 
lemma da liberdade dos escravos ! 

Artistas ! Operários 1 Â vossa causa é a da Abolição. Vós 
não tendes incentivo, falta- vos trabalho. Vós não tendes 
trabalho, falta-vos o pão. A Abolição ha de erguer-vos ao ni- 
vel de todas as classes. Ha de fazer subir a vossa concha da 
balança até onde descer a da grande lavoura. O fiel actual 
é o captivo, amanhan será o trabalho, o trabalho livre, que 
tem estimulo, que evolue, que augmenta, que produz, que 
traz responsabilidades ao trabalhador mas da-lhe também a 
certeza de um futuro traçado por seu suor. 

Homens de cór ! Amparae a causa dos vossos irmãos. 

Conservadores! Ide ás urnas também. Pelo governo ! Pela 
Abolição ! Vós quereis o bem do paiz ? A felicidade delle de- 
pende de nossa victoria. As industrias precisam florescer, a 
lavoura matou-as com o escravo. A immigração espera a oc- 
casião de penetrar no Brasil, o negro a impede. Vós quereis 
o respeito á Constituição ? Ella nem ao menos tolera o direito 
de um homem sobre outro. Vós amaes a ordem publica ? A 
opinião nacional uiva, como o mar em fúria, ao pé do eleito- 
rado «Satisfazei a opinião. Ellaé como o Oceano que os Xerxes 
debalde tentam acorrentar. Quereis a grandeza da pátria ? 
Ella ahi vem com a Abolição e só com a Abolição ! 

Eleitorado 1 Exercei com virtude o vosso direito politico. 

Joaquim Nabuco e José Marianno sejam sagrados nas ur- 
nas, e terá vencido a Pátria. 



CIRCULAR 



Dl 



10 DE NOVEMBRO DE 1889. 



Aos eleitores 
do 9* dislricto 
de Pernambuco. 



Filiado por índole o pela cultura histórica á geração incor- 
rupta dos espíritos creadores, que, dentro ou fora do parla- 
mento, por meio da tribuna ou da imprensa, pleiteia a causa 
sagrada da pátria brasileira, que a esta hora busca fugir para 
sempre desse período de captiveiro real em que jazeu dous rei- 
nados inteiros de escravidão do trabalho e de centralização 
dos poderes políticos ; era bem justo que, principiando esta 
circular, que tenho a honra de endereçar- vos, eu erguesse a 
voz da censura contra a direcção que nesse derradeiro quartel 
de século se quer imprimir ao partido liberal do Império, em 
attitude perfeitamente hostil a opinião nacional e antinomica 
com a bandeira universal do seu credo politico. 

E para isso bastar-me-hia aproximar-vos da conducta ím- 
proba do Gabinete actual, que, á titulo de salvar a arca da 
Monarchia americana ameaçada pelo diluvio da opinião fede- 
ralista e do movimento republicano, ideiou machiavelica- 
mente constituir, n'uma serie indefinida e irreflectida de fal- 
sas operações financeiras e nos artigos disju netos de um 
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programam conspirador, o colossal embasamento de uma 
nova espécie de colónia da Coroa em que se transformaria o 
Estado dentro de 2 a 5 lustros se ao destino dos povos não 
presidissem leis que independem da vontade dos estadistas e 
se conjuuctamente, como no passado a geração da Indepen- 
dência, não podessemos repetir hoje, a vista de nossa evidente 
desorganisaçâo ethnica, moral, económica e politica, que o 
presente do Império está bastan temente prenhe do Futuro. 

Entretanto o facto da minha pouca edade, concumitante 
com o da exclusão que soffreu meu nome das combinações 
do partido liberal pernambucano por occasião de organizar se 
a chapa dos candidatos a representação no próximo pleito 
de 28 de Dezembro, obriga-me a abandonar esse campo de 
critica para que ella não seja explorada como recurso de 
despeito que não alimento. 

E força- me successivamente á encarar com franqueza o 
eleitorado do 9 f districto, por onde vou pleitear extra-chapa 
a minha candidatura, dictando-lhe, como n'uma profissão de 
fé, as inscripções que se acham gravadas no escudo com que 
pretendo bater-me diaá dia durante toda minha vida nessa 
campanha immensa da democracia em que estou resolvido 
desde já alistar-me guerreiro. 

E fal-o-hei, sinão recitando o meu pensamento todo, ao 
menos deixando que elle possa ser percebido em todos os seus 
corollarios lógicos por quem tiver occasião de ler com bon- 
dade este meu primeiro documento de politico militante. 

Antes de tudo verdadeiramente liberal, trabalhado pelos 
conceitos com que o espirito simples e tradicional da liber- 
dade humana encheu os domínios da sciencia e da politica 
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do Occidente, eu começo por declarar que, indifTerente por 
sentimento á sorte de qualquer forma radical de governo 
moderno, só não me acho fazendo coro com os propagan- 
distas republicanos no Brasil porque, ao olhar para aquella 
palpável desorganisação ethnica, moral, económica e politica 
da actual nação brasileira, amorpba e heterogénea, sem famí- 
lia, sem propriedade, sem costumes, sem religião, e litte- 
ralmente analphabeta, penso que só no dia vindouro e não 
longínquo e infallivel, — porque dependente de leis naturaes, 
— de sua profunda e completa transformação em Raça de- 
finitiva, ella virá a possuir isso que lhe falta agora para se 
constituir em republica americana : o civismo. 

O estabelecimento da Republica actualmente, nesta grande 
zona meridional de trez climas e de trez raças, que a escra- 
vidão dos índios edos Negros despovoou e africanizou em des- 
proveito da metrópole portugueza, das Coroas reinantes, da 
Religião, e da própria raça privilegiada dos senhores, em cujas 
mãos ella concentrou o tríplice monopólio do trabalho, do 
capital e da terra, importaria o descrédito pleno desse su- 
premo ideial de governo humano que está fadado para pre- 
sidir no Novo Mundo aos destinos colossaes do pavilhão Brasi- 
leiro. 

Entendo, porem, que é obrigação de cada um ir prepa- 
rando, cheio de fé e convicção, sem paixão demasiada por 
aquelle ideial e sem ódios a essa pobre realeza impatriotica 
que os brasileiros do século XX hão de esquecer nos archivos 
da historia, entendo que é obrigação ir trabalhando conscien- 
ciosamente, ao lado d'aquellaj)rofuncla transformação, no ap- 
parelhamento dos materiaes da nova pátria, de modo que 
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n'aquelle dia a Nação definitiva, que tem de dominar pela ci- 
vilisaçfio e pela riqueza o hemispherio sul-americano, se en- 
contre perfeitamente localizada no paiz, incorporada perma- 
nentemente ao solo, e em sua homogénea totalidade solida- 
mente culta e apta para a cooperação social nas funcções da 
vida domestica, civil, e politica. 

E' por isso, neste ponto, que as duas inscripções primor- 
diaes do meu ideial de reforma, em antinomia com o da rotina, 
são : o imposto territorial e a instrucção nacional. 

Abolido o privilegio e a guerra interprovincial, substituída 
radicalmente a forma tributaria vigente, indirecta e confisca- 
dora, (verdadeiro regimen da indecencia organizada em econo- 
mia) por um exacto assentamento nacional, provincial e mu- 
nicipal das imposições directas, justas e evidentes, creadoo 
censo do estado e o cadastro das terras, ao imposto territo- 
rial, sobre a extensão, cabe no futuro o papel de reformador 
do solo, distribuindo -o, mobilizando-o, valorizando-o, culti- 
vando-o, e fazendo- o desprender-se gradual e economica- 
mente das mãos dos 30 milhares de grandes proprietários 
actuaes, obliterados e improductivos, para as de talvez o do- 
bro de 30 milhões de proprietários pequenos, intelligentes e 
productores. 

Instituído em massa e synchronicamente o ensino popular 
nas escolas primarias e secundarias, o superior nas Academias 
e Universidades, o technico das artes necessárias e das bel las 
artes nos lyceus e nos laboratórios, o industrial e o manufac- 
tureiro nas colónias e nas tendas, e o militar no exercito e na 
marinha, cabe por sua vez ao jornal e ao livro o triplo papel 
deeliminador doproletarismo e da vagabundagem, de crea- 
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dor dessa litteratura que nos falta, dessa religião que não pos- 
suímos, dessa scieocia que mal importamos em segunda e ter- 
ceira via, dessa milícia patriótica que já desperta, dessa magis- 
tratura que nos ha de guardar as instituições, e finalmente de 
preparador desse homem resolvido e esperançoso, senhor do 
solo e de si mesmo, proprietário e cidadão, que já faz, na Rús- 
sia e nos Estados Unidos, a gloria do género humano. 

Entendo porem ainda, e sobretudo porque estou certo que 
o iostincto de mal entendida conservação da monarchia fez e 
fal-a-ha negar-se, tibia e impopular, ao apoio de taes reformas 
inilludiveis a ponto de armar contra a opinião nacional tem- 
pestades que podem provocar-lhe, como agora, a anarchia 
mental, entendo que a ausência de ódios á monarchia não 
nos deve entreter em falsa compaixão permittindo que no fim 
do século ella imagine poder perpetuar no Brasil a posição 
que, ajudada da escravidão, manteve durante dois reinados : 

Imagem pessoal do perjuro canhão soberano que dissolveu 
a Constituinte e deportou os Andradas e do fatídico lápis do 
segundo monarcha, em these o poder unitário e dictador, 
quando não é symbolizado pela mão tremenda do despotismo 
ou pelo veneno corruptor das monitas secretas, é o governo 
paternal : governo bom, mas, pelo menos, indigno da superio- 
ridade da sociedade humana. 

E eis ahi estahelecida com sinceridade a razão porque, 
Srs. Eleitores do 9 o , eu me declaro fiel e convicto partidário 
da Federação Brasileira jà ejá. 

Corte radical no mechanismo Centralizador constitucional 
com que a monarchia comprimiu as provincias e os municípios, 
estabelecendo preferencias, matando aptidões, provocando 
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discórdias e abandonando a nação a si mesma no dia da fome, 
no dia da peste, e no dia da guerra, guardada unicamente a 
necessária centralização pelos dous laços da legislação civil e 
criminal, a reforma da Federação, completa e radical como a 
sonharam os nossos antepassados, é o único meio por que 
poderemos conseguir em reformas outras edificar uma pá- 
tria unida, e livre, e forte. 

Puramente politico, o programma da Federação está per- 
feitamente rezumidoe definido nos 12 §§ do celebre Projecto 
de 13 de Outubro de 1831, que abaixo transcrevo mas que 
não cabe aqui commentar, com o qual o legendário partido 
liberal feriu e ganhou a batalha de 7 de Abril para vel-o mys- 
tificado no Acto Addicional e calcado a pés na Lei Interpre- 
tativa : . 

« artigo único. — Os Eleitores dos Deputados para a se- 
« guinte legislatura lhes conferirão, nas procurações, especial 
a faculdade para reformarem os artigos da Constituição que 
<r forem oppostos as proposições que se seguem. 

« § I o O governo do Império do Brasil será uma Monarchia 
« Federativa. 

a § 2 o A Constituição reconhecerá somente 3 poderes poli- 
« ticos : o Legislativo, o Executivo e o Judicial. 

« § 3 o A Constituição marcará distinctamente as attribui- 
« ções que competem ao Poder Legislativo ; as que competem 
« a Asssembleia Nacional sem a concurrencia de outro ramo 
« deste Poder ; as que competem a cada uma das Camarás 
« que compõem a Assembleia Nacional ; e as que são communs 
« a ambas as Camarás ; fazendo -se nas respectivas attribui- 
« ções as alterações que forem convenientes. 
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« § 4 o A Gamara dos Deputados será renovada por novas 
« eleições, de dous em dous annos que formarão o período de 
« cada legislatura. 

« § 5 o A Gamara dos Senadores será electiva e temporária : 
<x a eleição dos seus membros será na terça parte dos que a 
« compõem e terá lugar todas as vezes que se renovar a Ga- 
« mara dos Deputados. 

« § 6 o Passarão para o poder Executivo as attribuições do 
€ Poder Moderador que fôr conveniente conservar; as ou- 
€ trás serão supprimidas. 

« § 7 o O Poder Executivo só poderá suspender a sane cão 
« das leis declarando por escripto os motivos ; se apezar disso 
«t ambas as Gamaras declararem que o projecto deve passar 
« será elle promulgado como lei. 

«t § 8 o Será supprimido na Constituição o Gap. relativo ao 
« Conselho de Estado. 

« § 9 o Os conselhos Geraes seráo convertidos em Assem- 
a bleias Legislativas Provinciaes, compostas de duas Cama- 
« ras; as leis, nos objectos de sua competência, terão vigor 
« nas respectivas províncias com a saneção dos Presidentes. 
« § 10° As rendas publicas serão divididas em Nacionaes e 
« Provinciaes ; os impostos necessários para as despezas Na- 
« cionaes serão fixados pela Assembleia Nacional, e pelas As- 
« sembleias Provinciaes os que forem necessários para as des- 
« pezas Provinciaes. 

a § 11° Durante a minoridade do Imperador o Império 
« será governado por um Regente ou Vice-Regente eleito pe- 
« las Assembleias Provinciaes do Império, feita a apuração de 
« votos pela Assembleia Nacional. 
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« § 12° Nos municípios haverá um Intendente, que será 
« nelles o mesmo que os Presidentes nas Províncias. 

« Paço da Gamara dos Deputados, em 13 de Outubro de 
« 1831, » 



• • 



E' em nome destas ideias, garantidas pela pureza e aus- 
teridade de um coração que sente no advento da Federação 
Brasileira a elevação de Pernambuco á altura hegemónica do 
Passado, em cujo percurso quatro vezes secular conquistou e 
manteve, poderoza Capitania quasi autónoma, a brihante 
posição de pátria do talento, pátria do heroísmo, pátria da to- 
lerância, e pátria da liberdade, que eu julgo-me com direito 
de solicitar de vós, Srs. eleitores do 9 o districto, a honra de 
ser um dos vossos representantes. 

Se merecer a vossa confiança podeis ficar certos de que, 
quer na tribuna immune da Assembleia, quer pelas columnas 
responsáveis da imprensa, farei quanto estiver a meu alcance 
para no futuro o mais próximo auxiliar-vos a adquirir essa 
somma de liberdade e de bem estar que vos assegura o trium- 
pho da bandeira com que me dirijo para as urnas e em torno 
da qual a esta hora se reúnem indistinctamente espíritos 
eminentes do partido Republicano, do partido Conservador e 
do partido Liberal do Império. 
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I 



Não ba pernambucano, no momento actual da nossa his- 
toria, em meio da geral confusão em que os últimos aconte- 
cimentos revolucionários vieram encontrar mergulhada a 
pátria brasileira, que não sinta profundo constrangimento 
deante da attitude imprópria que Pernambuco tem assumido, 
quer pela imprensa, quer por meio da tribuna, quer nas ma- 
nifestações collectivas das ruas e dos banquetes, em frente 
aos actos verdadeiramente impoliticos do novo governo dicta- 
torial que dirige os destinos do Brasil. 

Foi de tal modo efficaz a acção, dissolvente para a politica, 
immobilisadora para a economia, e relaxadora para os cos- 
tumes, com que a coroa brasileira, medroza e corruptora, 
trabalhou Pernambuco durante 67 annos de centralisação 
e de escravidão, que é para sentir mas não é de admirar 
que a terra clássica da liberdade, pátria do patriotismo, ter- 
ror dos dous reinados, consinta também sem protesto nesta 
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hora que se tente prolongar, ainda de um minuto, o domínio 
do captiveiro moral que lhe impozeram e assista indifierente 
e muda, no dia promettido da liberdade, ao assentamento 
dos novos grilhões com que a dictadura começou a se revelar 
tyrannia. 

Realmente a monarchia foi a inimiga da America. 

Impotente na America ingleza, que lhe oppôz a muralha 
de costumes seculares e operou singularmente com a Inde- 
pendência constitucional a civilisaçáo maior do Planeta e a 
queda posterior do despotismo americano senão do despo- 
tismo em todo o Occidente, a monarchia poude entretanto 
corromper entre todos os povos da America latina todos os 
trez pilares, o económico, o politico, e o moral, das diversas 
sociedades que se organisaram então. 

E corrompeu de tal madeira e tão profunda e variada- 
mente a todos elles, que, desde a ponta septentrional do Mé- 
xico até o extremo sul da Patagonia, ainda não houve um dia 
só neste século em que obello sol americano, que illuminou 
a fronte de Washington, de Bolívar, e de José Bonifácio, não 
se visse obrigado também a desvendar aos olhos da Europa 
os phenomenos negros da guerra civil, da prostituição do- 
mestica, da miséria geral, e do fanatismo, vagueando quasi 
eternos o enorme e despovoado continente do Novo Mundo. 
E corrompeu-os de tal maneira e tão violentamente no 
Brasil, onde ella, mero poder unitário e pessoal, decretou 
uma Constituição, enforcou os patriotas, desmembrou o im- 
pério, cercou -se de soldados mercenários estrangeiros, abortou 
a revolução federal de 7 de Abril, creou o deficit e o patronato, 
mentiu cem vezes aos tratados fazendo a nação soffrer a ver- 
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gonba do bill Aberdeen, atrazou de um século a instrucçâo 
nacional, obliterou o espirito publico nos governantes e o ci- 
vismo nos governados, inaugurou o privilegio, desprestigiou 
os bomens políticos, e delapidou os cofres nacionaes na guerra 
mais desbumana do mundo, que quasi se pode declarar que 
a corrupção foi a sua obra exclusiva, podendo ella mesma, 
no dia em que foi destbronada, confessar pela bocca do derra- 
deiro rei americano que 50 longos annos, sufBcientes para a 
liberdade operar a grandeza de um povo joven, ella os bavia 
empregado no Brasil em carregar as costas mãos governos. 
Confissão lógica da bora ultima de um rei que bavia subs- 
tituído ultrajosamente o ministro conservador da Abolição por 
aquelle outro ministro liberal qne, de um lado, promettendo a 
nação a autonomia federativa, ordenava aos seus caudilhos 
políticos das provincias que apertassem nas eleições os elos 
constitucionaes da centralisação, dessa centralisação só com- 
parável ao mandarinato, e de outro lado, pregando de viva 
voz a liberdade económica, tentou instituir no solo desorga- 
nisado da pátria, em substituição ao monopólio tríplice da 
escravidão, esse anarcbico, artificial e ruinozo regimen finan- 
ceiro de bancos de papel que espalbari am em breve tempo, 
sobre lastro de ouro estrangeiro e cessões de direitos m ages la- 
ti cos, meio milhão de contos de reis no seio de uma sociedade 
analpbabeta e desanimada, cuja circulação Sduciaria havia sido 
simplesmente de 180 mil contos e cuja divida sempre cres- 
cente montava a quasi milhão e meio ! 

A monarchia foi realmente a inimiga da America, foi real- 
mente a inimiga da pátria brasileira, a monarchia, porem, era 
a Monarchia : governo transitório de todos os povos e de 



— 100 — 

todas as edades, egoísta e pessoal, mesmo paternalmente go- 
verno inferior, destinado ao desapparecimento do futuro pelo 
próprio tédio de reinar sem governar. 

Mas a Republica, governo ideial do futuro ! inconsciente ou 
de má fé, ignorante ou perversa, não tem direito a mesma cri- 
tica da Historia. 

A republica dictatorial no Brasil, órgão occasional da antiga 
opposição anonyma que destruiu o throno, não tem direito de, 
chegada ao poder, governar e.m 100 dias como a monarchia 
governou em 100 annos. 

Subirão poder um dia cercada pelas baionetas do exercito 
promettendo appellar para a nação reunida em Assembleia 
Constituinte, e no dia seguinte dobrar o numero e o soldo 
dos soldados, mandar a fama reboar pelas províncias que os 
partidos estão dissolvidos, as instituições extinctas, e as leis 
rotas, decretar uma Constituição copiada do estrangeiro, subs- 
tituir leis más por leis más, trancar a bocca á imprensa, con- 
tinuar o antigo regimen bancário com simples mudança de 
lastro por outro peior-a apólice, e com a creação original dos 
privilégios industriaes, e, sobretudo, declarar n'um dia a 
forma democrática federativa como sendo aquella pela qual se 
modelará o Estado todo e no dia seguinte intervir em todos 
os negócios das províncias e das municipalidades, creando em 
cada uma um dictador irresponsável e fazendo-o impor chapas 
eleitoraes e proclamar deputados não já para a Constituinte 
mas para um Congresso central de duas Camarás de 3 e de 
9 annos de exercício, o qual tem de eleger presidente da repu- 
blica por 6 annos ao actual chefe do Governo Provisório, 
deixando dessa forma acreditar que a dictadura tenta prolon- 
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gar-se por aquelles 6 annos ; é, pode-se affirmar sem medo 
de erro, praticar actos tão impoliticos e impatrioticos como 
todos os peiores actos de uma coroa qualquer ! 

Pode não ser acção de immediato perigo, nem para a na- 
ção nem para o governo, essa que parle do alto do poder dic- 
tatorial : para a nação porque independe da vontade dos go- 
vernos o destino dos povos, e para o governo porque a nação 
está callada, mas é de perigo infallivel em prazo certo porque 
a nação que como o Brasil calla ante tal perspectiva de fu- 
turo sua opinião e seus sentimentos, por mais obliterada 
que pareça ou esteja, esconde com certeza as armas com 
que ha de um dia decepar a cabeça á tyrannia ou então alie- 
nou os direitos de viver e preparasse para ser eliminada da 
face politica do mundo. 

Por ora o espirito nacional, anarcbisado por uma serie 
conhecida de phenoraenos ethnicos, sociaes e políticos, tra- 
balha no desconhecido, mas está mais perlo do que parece o 
momento em que a nação republicana reconheça que está fora 
do governo de si mesma porque o governo não é válvula de sua 
opinião. 

E esse governo, seja qual fôr, seja como fôr, càhirá, e 
cahirá talvez mais apedrejado do que cahiu o ministério João 
Alfredo, salvador da pátria, ou o ministério Ouro Preto, seu 
trahidor confesso. 

O que è facto é que o único governo possível no Brasil é um 
governo litteralmente nacional e patriótico, no sentido expres- 
so de crear uma pátria completa para a nação toda. 

Nem o espirito do século admitte os governos discricioná- 
rios. 
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O que não é porem de admirar mas é de deplorar intima- 
mente é que o Estado de Pernambuco, com um passado só 
egual na historia da America ao de Boston, passado de he- 
roísmo, passado de independência, passado de luta renhida 
contra a mão tremenda dos despotismos reaes e imperiaes, e 
com um futuro sem egual na America do Sul pela sua topogra- 
phia, assista indiffereote ou desavisado a acção negativa e 
improductora dos dominadores actuaes sem preparar ao menos 
os materiaes para essa campanha do futuro em que o Brasil vae 
fatalmente se empenhar. 
Pernambucanos ! 

£' da honra da pátria servir a Republica e seu melhor ser- 
vidor neste momento será aquelle que não consentir que ella 
se confunda com a monarchia deposta. 

O povo alienou de seu coração a monarchia brasileira porque 
ella falsificou a revolução da Independência e abortou a revo- 
lução federal de 1831 ! 

A monarchia desappareceu no Brasil tão abruptamente por- 
que ella não teve a magnanimidade de praticar a Federação, 
ideial do povo brasileiro, antes de entregar acarta de liberdade 
aos escravos ! 

O ideial federalista é tão velho na America como os puri- 
tanos de Plimouth e tão antigo no Brasil como o ideial re- 
publicano do Zumby, de Tiradentes, de 1817, de 4824, de 
1831, de 1835. 

A cenlralisação politica. e económica asphixiou-nos com seus 
teutaculos de polypo; batamo-nos por aquelle ideal dos ante- 
passados ! 
Infelizmente para nossa pátria, emquanto no coração, de 
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toda ella vibra o sentimento da autonomia federal, espontâ- 
neo e pratico, desde o litoral mais de leste até o angulo mais 
remoto do occaso brasileiro, desde a classe mais abastada até 
o derradeiro dos proletários, parecendo que a mesma ban- 
deira cobre os cimos de todas as montanhas do paiz, esse go- 
verno brasileiro, que teve a felicidade de hasteal-o-sobranceiro 
e entbusiasmado quando proclamou a Republica, parece que 
pretende repudial-o totalmente porque já o repudiou n'aquillo 
que elle tem de mais santo : a economia. 

Pernambucanos 1 o problema federal é politico e econó- 
mico. A santidade do principio federal consiste na tarefa eco- 
nómica, e a politica depende tanto desta que sem ella não 
passará de uma burla. 

Reformar total e completamente o mecbanismo económico 
e politico da nossa sociedade viciada, transformando-lbe a 
rede tributaria, e especialmente descriminando-lhe com jus- 
teza as rendas e as attribuições de accordo com as divisões 
territoriaes, de sorte que a vida parta espontânea da extre- 
midade municipal, embryão da democracia, e corra para as 
províncias, órgãos autónomos, e destas siga para o centro do 
Estado, representante da soberania e da união federal, é obra 
para um partido inteiro que um grande homem apoiado pela 
opinião nacional levante em torno de seu braço. 

E a dictadura, nem como actualmente existe, nem prolon- 
gada, tem essa mão de ferro de um Washington, de um Pilt, 
de um Metternich, de um Cavour, de um Thiers, de um Glads- 
tone, ou de um Bismarck, capaz de dar completa e total so- 
lução ao grande problema. 

Alexandre dizia : a opinião que um príncipe faz conceber de 
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si quando sobe ao tbrooo estende-se por todo seu reinado. 

E a diclariura já se revelou i o hábil para a creação federa- 
lista abortando a revolução de 15 de Novembro com a outorga 
de uma carta constitucional que não consulta os interesses 
brasileiros e com a imposição de chapas ao I o Congresso que 
excluem o chefe da propaganda da Federação no Brasil. 

O antigo eleitorado do I o districto vem por isso apresentar 
ao sufTragio do eleitorado do Estado a candidatura de Joa- 
quim Nabuco ao Congresso Federal. 



Nabuco por 
seu manifesto. 



3 Setembro. 



II 



arligo de hoje, embora de interesse inferior e occasional 
porque é dirigido de um ponto de vista restricto e enfadonho 
ao eleitorado de Pernambuco sobre a pessoa politica, que ha 
longos annos se tem pretendido diminuir e intrigar, do il lus- 
tre mandatário pernambucano cujo nome encima estas linhas, 
não é todavia nenhuma licção da gloriosa historia da sua 
longa vida publica, quer no seio de sua pátria a crear e a er- 
guer a opinião de uma nação toda em favor da causa hu- 
mana dos últimos escravos occidentaes, da causa das Provín- 
cias brasileiras, e da causa internacional da paz na America, 
nas trez grandes questões da Abolição, da Federação e do Ar- 
bitramento, quer no território estrangeiro a honrar o nome 
glorioso do seu paiz nos gabinetes diplomáticos dos Estados- 
Unidos, no fórum e na imprensa de Londres, no congresso 
jurídico de Berlim, no Vaticano, e nos parlamentos de Lisboa 
e de Assumpção. 

Não é, outrosim, uma analyse completa do luminoso e 
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franco manifesto politico cora que o illustre Brasileiro res- 
pondeu em Março corrente ao eonvite dirigido á elle em Ja- 
neiro pelos eleitorados reunidos de Nazareth e do Recife afiai 
de associar-se a revolução vencedora de Novembro na funda- 
ção im mediata da republica presidencial. 

No artigo de hoje procura-se simplesmente extrahir e sa- 
lientar, sem rodeio e sem arte, da peça monumental, escripta 
pelo grande pensador politico, todo o seu pensamento, pa- 
triótico e claro, relativamente ao ideial republicano que lhe 
sérvio de estrella em toda a vida publica. 

E, já que se faz mister, far-se ha vér, por suas próprias pa- 
lavras lúcidas e brilhantes, que elle possuía, antes dos acon- 
tecimentos revolucionários, inapagavel como a luz do amian- 
tho, immaculado como o ideial do grande lendário do Oriente, 
aquelle sagrado ideial democrático de todos os brasileiros, na 
defesa do qual nunca julgou preciso desrespeitar as cans 
do velho e sábio soberano que presidia a magistratura su- 
prema do Estado, nem rojar-se desabrido e improduetor con- 
tra moinhos de vento, mas pela victoria do qual soube e 
poude, todas as vezes que se tornou preciso conquistar um 
palmo de terra na sua direcção, bater-se intrépido como um 
heroe em torno de sua bandeira de guerra, quer na imprensa 
por meio da penna conselheira e escalpelladora, quer na tri- 
buna por meio da sua palavra de fogo, quer dentro do Parla- 
mento nacional sustentando único ao estadista honrado da 
Abolição na hora em que todo o seu partido e todo o mundo 
o abandonava ultrajosamente, quer fora delle aceusando es- 
magador e bravo a um outro na hora perigosa da culminação 
do seu poderio e da sua gloria. 
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Todavia, é preciso dizer, o artigo de hoje não foi determi- 
nado pelo movei menos próprio de dar uma resposta, que se- 
ria cabal, á opinião dos que, zclotas da Republica, se hão ar- 
mado das pennas de republicanos históricos , e vão por ahi a 
fora denunciando Joaquim Nabuco ao povo como a imagem 
mesma da monarcbia e por tanto o inimigo maior de sua pá- 
tria neste momento. Â estes bastaria lembrar, com o chronista 
da posteridade, que a historia da republica no Brasil se con- 
fundiu desde o nascedouro tão perfeitamente com a historia 
da escravidão que a esta hora estão ainda por ser descobertas 
todas as nascenças mysteriosas e indistinguíveis desse Xingu 
maravilhoso da Republica, tão novo e já tão sulcado e tão 
largo, á cuja foz todos brigam por amarrar seu barco. 

Nem, sobretudo, elle representa uma resposta proposital as 
sugestões pequenas e maliciosas que no mesmo sentido hão 
sido produzidas dia a dia por essa anonyma politicagem gra- 
duada e exploradora que a coroa creou para trahil-a e que a 
esta hora, victima inconsciente de um mal clássico, volteia in- 
variavelmente o novo rochedo do poder entoando-lhe cânticos 
tanto mais parecidos com os antigos quanto maior é a pares- 
cença entre a dictadurae a monarchia n'aquillo que ella tinha 
de peior : os seusadmistradores. 

A mythologia grega inventou para a grande maioria destes 
a allegoria da deuza da Inveja com sua cabe] [eira de viboras ! 

Longe de qualquer desses moveis ou objectivos, o artigo de 
hoje, fructo da sinceridade, é movido somente pelo dever de 
illuminar a consciência do povo pernambucano no dia em que 
elle vae exercer a funcção politica do voto, exercício depen- 
dente de selecção previa, e tem somente por objectivo traçar 
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claro, pelas próprias palavras do candidato do I o districlo, o 
seu pensamento e o seu sentimento já manifestados relativa- 
mente a Republica. 

Assim é que a primeira phrase do manifesto, em que elle 
se revela, não o monarchista, mas ao contrario o republicano 
puro e nobre, que, com esse verdadeiro talento politico de re- 
formador, põe de lado os impulsos quasi animaes do coração, 
e tenta observar toda a acção da forma monarcbica no Brasil, 
negativa no sentido da perpetuidade da dymnastia e positiva 
na direcção de seu ideial, é a seguinte, que trasladamos por 
extenso : 

« Senti sempre, ouso dizel-o, pelo ideial republicano a at- 
tracção magnética do continente, mas se os corpos não podem 
corrigir a lei de sua própria gravitação o espirito pode. Her- 
berl Spencer ainda ha pouco assignalava que a regra de con- 
ducta, em moral politica, não é querer realizar um ideial aò- 
solutOy mas tel-o deante de nós como um ponto fixo de modo 
que caminhemos sempre para ellc. Se o ideial de governo po- 
desse ser uma pura negação — a negação por exemplo da 
monarchia — eu teria, ha muito, sido republicano. Não ha po- 
rem ideial negativo. O ideial com põe -se de uma serie de as- 
pirações com relação a cada povo, e essas aspirações têm uma 
ordem em que ser realizadas e sem a qual em vez de nos ap- 
proximarmos nos afastaríamos (faquelle ideial. Gomo nos 
Andes ha grandes espaços entre as diversas cadeias e das pri- 
meiras não se podem divisar as ultimas, tínhamos que elevar- 
nos muito antes de poder calcular a distancia exacta a que está- 
vamos da cumiada do ideial republicano : a republica. 

« A extensão entre a nossa condicção social presente e os a- 
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mos nevados daquelle ideial pareceu-me sempre grande de 
mais para se aventurar sobre ella a ponte suspensa da repu- 
blica. Eu preferia que continuássemos a aurir com paciência 
o nosso velho caminho na rocha da tradição, do costume, e da 
unidade brasileira. 

a Toda reforma precipitada era tempo perdido, podia im- 
portar em um desvio considerável do verdadeiro rumo. De 
que servia fazer uma republica em que o ideial republicano, 
desprezado pelos republicanos como pura ideologia, brilhasse 
menos do qne na tradição liberal do Império? Serviria so- 
mente para desacreditar a republica, e qual seria a posição 
dos próprios republicanos no dia em que a forma republicana 
representasse aos olhos do paiz não mais uma aspiração abs- 
tracta, uma aventura generosa, um lance de futuro arriscado, 
porem brilhante, mas sim um conjuncto de erros, de violên- 
cias e de abusos, um jogo estéril de ambições, uma lista de no* 
mes vulgares, uma litteratura de servilismo, a estagnação de 
um partido no poder, e o despotismo sem ao menos a gloria, 
que compensa a liberdade na imaginação das raças ambi- 
ciosas ? » 

O leitor releia e medite bem esse período afim de ver se 
descobre o inimigo da pátria, ou se, ao contrario, quem desce 
assim ao fundo das cousas publicas na intenção de descobrir* 
lhes o remédio e mede a distancia em que ellas se acham de 
seu ideial, é ou não, resignado e virtuoso, um bomem que 
treme deantó da perspectiva de n'um futuro possivel ser con- 
fundido, como foi e está sendo, o ideial republicano com a de- 
sacreditada e asphixiadora temperatura em que elle as encon- 
trou envoltas ! 
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Já o mesmo observador intelligente e honesto havia acabado 
de escrever em seu manifesto : 

« Ao levantar a bandeira da Federação em 1885 tive para 
sustentar a monarchia a razão de que sem ella, sem um eixo 
nacional fixo e permanente sobre o qual gyrasse o systema 
federal desiríi pedido, ver-se-hia no Brasil o perpetuo conflicto 
que se deu em toda a America entre o unitarismo e o federa- 
lismo, e do qual resultou a destruição d'este ultimo, excepto 
na União Americana, que poude sobreviver á maior guerra 
civil da historia causada por aquella lucta de forças. N T essc 
período a monarchia era para mim a conciliação da unidade 
com a autonomia. » 

E pouco depois : 

« N'este ultimo período a noção da monarchia para mim 
era esta : a tradição nacional posta ao serviço da creação do 
povo, do vasto inorganismo que só em futuras gerações to- 
mará forma e desenvolverá vida. » 

Nesta parte o humilde escriptor destas linhas, a quem coube 
a honra de pleitear pela imprensa desta capital a candidatura 
de Joaquim Nabuco, pede licença (na intenção única não de 
corroborar a opinião expressa d'estes períodos mas de provar 
que está faltando ao povo pernambucano inteiramente conven- 
cido da verdade nelles exarada) para trasladar aqui a própria 
opinião que fez correr impressa em circular que dirigiu ao 
eleitorado do 9° districto. 

Ahi se diz em 10 de Novembro do anno passado, isto é, 
cinco dias antes da Revolução : 

— «O estabelecimento da Republica actualmente, nesta 
grande zona meridional de três climas e de três raças que a es- 
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cravidão dos índios e dos Negros despovoou e africanisou em 
desproveito da metrópole portugueza, das Coroas reinantes, 
da Religião e da própria Raça privilegiada dos senhores em 
cujas mãos ella concentrou o tríplice monopólio do trabalho, 
do capital e da terra, importaria o descrédito pleno desse su- 
premo ideial de governo humano que está fadado para presi- 
dir no Novo Mundo aos destinos colossaes do pavilhão Brasi- 
leiro. » — 

Nunca foi com certeza esta a linguagem da monarchia. 

Mais clara e positivamente, porem, se vae accentuando o 
sentimento republicano do Manifesto a cada passo que se o 
fôr desdobrando. 

Assim, referindo-se adeante á forma de governo, una em 
todos os estados do continente americano a excepção do Bra- 
sil, diz elle : 

« Havia uma razão summaria para eu attender antes ao 
Brasil do que ao Pan-Americanismo. Uma vez que não fosse- 
mos mais monarchia a America deixaria de interessar-se por 
nós. Tendo entrado na regra commum não sahiriamos delia. 
Perdendo território, scindindo-nos, ou cahindo no mais ab- 
jecto servilismo, seriamos sempre republica. 

« Não me era indiferente, notae bem, aquelle ponto de vista. 
Eu desejava que um dia completássemos a unidade exterior da 
forma americana de governo, mas quando essa forma corres- 
pondendo ao nosso desenvolvimento o garantisse e ampliasse, 
para que se não desse comnosco a disparidade que se nota 
em tão grande parte da America Latina entre a democracia 
effectiva e a nominal. » 

Antes já havia elle proferido : 
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« Os liberaes de todos esses paizes sabem pela mais triste 
das experiências que entre a republica e a liberdade ha espaço 
para os peiores despotismos, e que não existe estelionato mais 
com mu m do que republica sem democracia. » 

E ha ainda no Manifesto outras phrases e períodos intei- 
ros que põem em relevo o sentimento e o pensamento 
republicanos do il lustre Brasileiro, e entre outras uma es- 
pecialmente em que, depois de declarar que « nunca sus- 
tentou que a monarchia tivesse outro papel senão o de con- 
duzir a nação ao ideial republicano » affirma com toda 
verdade que « sempre sustentou a necessidade de um 
partido republicano como partido de semeadores do futu- 
ro, parecendo á elle próprio que merecia ser nelle classifi- 
cado. » 

Ora, realmente, affirmar que o escriplor de taes períodos 
do Manifesto é um monarchista, a quem a pátria possa ac- 
tualmente considerar inimigo, não é muito próprio de quem 
quem quizerao animo de outrem a convicção de que falia em 
boa fé. 

Isso porem não é tudo. 

O período que revela o homem amante da sua pátria e 
apoderado de verdadeira luz na occasião em que tem de em 
hora de desillusão aconselhar a seu paiz é o tópico seguinte, 
que illumina toda a sua opinião e todo o seu sentimento e 
pelo qual o povo Brasileiro pode imaginar a posição firme 
em que Joaquim Nabuco se acha entre a Pátria e a Repu- 
blica : 

« Acreditae-me. Entre voltar a traz, — a pedir soccorro para 
a liberdade ao principio monarchico, — e seguir para deante, 
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ainda que do meio de grandes soffri mentos, prodigalisando o 
nosso sangue, como o resto da America, na esperança de 
abater, com o ideial republicano somente, tudo que se lhe op- 
ponha, eu quizera aconselhar-vos desde já a renunciar de uma 
vez todas as tradições, o systema artificial de protecção para a 
justiça e o direito que tivemos até hontem na monarchia e 
contar somente com o fervor e a energia crescente da consciên- 
cia democrática no paiz. » 

Junte-se, ainda por fim, a tudo isso, trez tópicos do ex- 
tracto do ultimo discurso eloquente e decisivo que Joaquim 
Nabuco proferiu no theatro Santa Izabel, quando aqui esteve 
ha menos de um armo, e comprehender-se-ha a firmeza de 
opinião e seguridade de vista do estadista eminente a quem 
está reservada a gloria de edificar essa pátria nova a que nós 
já incorporamos um milhão de escravos e a que a republica 
dictatorial é incapaz de incorporar esses 10 milhões de traba- 
lhadores que vagam no solo do paiz essa vida a que a escra- 
vidão e a oentralisação os jungiram. 

Disse elle por essa occasião : 

c Só a federação poderá salvar a Monarchia, máo grado o 
medo que essa parece ter d'aquella. » 

Disse ainda depois : 

« O retardamento da federação está compromettendo a Mo- 
narchia. » 

E havia dito antes : 

« Se a Republica podesse, mais cedo que a Monarchia, 
fazer a federação, o orador romperia os laços que o prendem 
as actuaes instituições monarchicas. » 

E esse orador ainda era o mesmo que havia antes previsto a 

8 
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possibilidade de existência da espada feliz de um general que 
desoccu passe o throoo! 

Pernambucanos I 

A intriga, a guerra de partidos, quer dos governos quer 
simplesmente dos indivíduos, sempre acompanham aos gran- 
des homens na estrada do Capitólio. Pena é que muitos, 
sem comprehen derem neste particular a contingência da na- 
tureza humana, volvam suas armas contra sentimentos taes, 
e, no fragor do pugilato, precipitados e incautos, rolem pela 
Tarpeia abaixo. 

Felizmente porem para nossa pátria, nem um movimento 
de precipitação e de desanimo trahe a superioridade do esta- 
dista illustre a quem o I o districto elegeu já trez vezes para 
realisar a Abolição e a quem pretende mais uma vez entregar 
seu mandato para no Congresso Federal dizer de viva voz á 
dictadura que a opinião nacional está decidida pela Federa- 
ção e só tolerou a revolução triumphante porque ella hasteou 
no mesmo dia do triumpho a bandeira dessa causa. 

Eleitores ! 

A republica dos Estados Unidos se proclamou e se conquis- 
tou á couce d'armas sem ter havido até o primeiro grilo de 
revolta um só verdadeiro republicano no sentido em que 
este vocábulo é tido pelos ciosos da republica actual. 

£ Vergniaud dizia no cadafalso que cinco únicos haviam 
sido os republicanos em toda a França antes da revolução im- 
mortalde!789. 

Pois bem, respondei a esse governo dictatorial que vos con- 
jura a não suffragar o nome do orador pernambucano, sob 
pretexto de que elle não rebentou inutilmente os pulmõesna 
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propaganda da republica, como Áthenas respondeu ao ty- 
ranno da Macedónia quando exigiu em refém a pessoa do seu 
maior orador: 

« Abandonara) os- vos Demosthenes é fazer como o rebanho 
que entregasse aos lobos os seus cães ». 



A bandeira federal. 

4 Setembro. 



III 



Ha quem pense que a bandeira da Federação no Brasil é 
uova, e neste sentido não é difflcil ouvir reproduzir-se a in- 
vectiva de que aquelles que a hastearam neste fim de século 
entre nós fizeram-no pela commodidade de preencher o 
vácuo deixado nos espíritos propagandistas pela victoria da 
Abolição. 

A Federação é o prolongamento do Abolicionismo, como a 
escravidão era a alliada da centralização. 

A Federação, bandeira da autonomia provincial, é tão 
antiga no continente brasileiro como essa outra bandeira da 
compaixão humana que cobriu inutilmente durante um século 
inteiro o dorso nu da Raça Negra dos captivos. 

Sentimento natural, espontâneo no coração de um povo 
que habite continente tão vasto, embora posteriormente obli- 
terado pela impotência na lucta contra as forças organizadas 
da tyrannia omnimoda e oppressôra, elle entretanto explodiu 
muitas vezes metamorphoseado nas diversas revoluções colo- 
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niaes a cuja frente figuram a da Inconfidência e a de 1817. 

Á corte portugueza era um máo centro, a distancia e o 
tempo afrouxavam os elos da centralização das capitanias, 
que muitas vezes se julgaram autónomas, e o sentimento fe- 
deral da colónia pronunciou-se muitas vezes, revolucionário e 
armado, deixando na historia as paginas brilhantes da deso- 
bediência, da restauração hollandeza, e do sacrifício homérico 
dos heroes republicanos de Minas e Pernambuco. 

Houve um dia, porem, em que o rei luzitano, que trans- 
plantou fugitivo para o reino do Brasil a liberdade e a corrup- 
ção, temendo, o desmembramento não ! mas que passasse 
fatalmente o destino do Brasil ás mãos de Brasileiros, e des- 
pertado pela corrente enérgica da opinião que se levantava 
em toda a America á voz dos libertadores, desde Washington 
até Bolívar, depôz machiavelicamente a coroa imperial na 
cabeça do filho aventureiro. 

A chronica reza, official e louvaminheira, que foi com geral 
applamo da Nação que o primeiro Imperador dos brasileiros, 
heroe no Ipyranga como o outro o foi em Uruguayana, pres- 
tou todos os juramentos que se lhe exigiu e tomou na mão to- 
das as rédeas nacionaes. 

E é de crer mesmo que assim houvesse acontecido, e é de 
crer até que a terra que mais fundo e mais violento seu tio o 
«oração abalar-se-Ihe de jubilo houvesse sido essa nossa in- 
feliz e heróica Polónia americana cujas centenas de revoltosos 
haviam acabado de expiar infamados e confiscados nos cár- 
ceres de S. Salvador os crimes que só o verdadeiro amor da 
pátria pode inspirar. 

O que é facto porem é que aquelle rei, que José Boni- 
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facio, o patriarcha da Independência, ornou de títulos e ar- 
mou de poderes, julgando-o um Pedro da Rússia, capaz de 
crear uma nação e constituir uma pátria para ella, era um 
perjuro, como um rei outro, que se transformou em ty- 
ranno, cercado de soldados estrangeiros mercenários e de 
uma corte de creaturas vulgares. 

O seu primeiro acto foi dissolver a Constituinte, deportar 
os Andradas, impor uma Constituição, e o segundo foi com- 
prar o reconhecimento das nações da Europa á pezo de con- 
cessões vergonhozas. 

Como em tudo se parecem os actos das tyrannias nascen- 
tes !... 

O que porem também é facto é que, para honra eterna 
deste pequeno pedaço de pátria em que tivemos a felici- 
dade de nascer, os nossos antepassados transformaram o ju- 
bilo em violento ódio e responderam ao tyranno portuguez 
com o estrondo dos canhões, como haviam respondido á pros- 
tituição flamenga de João Blaar com o exodd. 

Ah ! aquillo foi mais do que uma epopeia ! O martyrio é a 
véspera da liberdade, mas parece que com o sangue dos he- 
roes, vertido lodo nos cadafalsos de 1824, desappareceu para 
sempre a raça dos libertadores brasileiros! 

No desespero de verem o Brasil unido, porem livre 1 
haviam chegado até a sonhar e a proclamar a Confederação 
do Equador. 

A pátria Pernambucana, hegemónica até esse dia, começou 
a declinar dahi á vante porque a monarchia continuou a 
aperlar-lhe de preferencia os elos da cenlralisação constitu- 
cional. 
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Se a primeira revolução lhe havia custado o desmembra- 
mento de porção do território, a prisão, a morte, e o confisco 
dos bens dos patriotas, a segunda lhe custou, alem disso tudo, 
ser ella transformada em curral onde a tyranniafoi de anno a 
anno, como Harpyas da Eneida, roubar soldados para todas 
as guerras do Brasil. 

Todavia a acção da coroa se tornou tão insupportavel á 
nação brasileira, que a bandeira federal, ensanguentada em 
1824, passou para as mãos do paiz todo, ao lado da bandeira 
dos escravos. 

A guerra foi geral e longa, mas não foi cruenta, e no dia 
em que no Rio de Janeiro, capital do Império, as duas ban- 
deiras — que o partido Exaltado unira — entraram pelas ruas 
enfiadas nas baionetas do povo brasileiro que vestia farda, 
nesse dia mesmo, sem appellar para os soldados mercenários 
que o cercavam, o imperador Pedro I o tomou estradado ocea- 
no o caminho da velha Europa. 

Esse dia foi o de 7 de Abril de 1831 ! 

No dia seguinte a perversa polilicagem do partido Mode- 
rado, que se creou então a pretexto de salvar a pátria, agar- 
rou das duas bandeiras triumphantes e desarvorou-as dentro 
do Parlamento. 

Ah 1 como se parecem em tudo as historias das tyrannias 
nascentes !... 

A bandeira abolicionista teve por tropheu a lei, contra a 
pirataria do trafico africano, de 7 de Novembro de 1831, que 
só executaram 20 annos depois, em 1850, e ainda assim 
porque o bill Aberdeen fez os canhões inglezes queima- 
rem 90 navios brasileiros suspeitos de trafico dentro mesmo 
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dos portos do Império, afora 634 no meio do Atlântico. 

E a bandeira federal leve por tropheu o Acto Addicional, 
insufíiciente para garantir a autonomia das províncias, e que 
ainda assim o partido conservador substituiu pela Lei Inter- 
pretativa de 1840, a qual interpretou o Acto no sentido da 
centralisação mais asphixiadora possível. 

A bandeira da Federação no Brasil não é portanto 
noval 

Ao contrario ella tem sido o estandarte de todos os brasi- 
leiros, em todas as edades. 

Nem é nenhuma invenção preparada para preencher o vá- 
cuo causado no espirito e na acção dos propagandistas pela 
victoria da Abolição. 

Ao contrario ella é um prolongamento fatal da lei de 13 de 
Maio de 1888. 

Pena é que a Federação não dependa, como a Abolição, de 
dous fáceis artigos de lei. Porque então qualquer estadista 
brasileiro, deanleda violência com que o paiz vaereclamar-lhe 
a execução dentro de breve prazo, a decretaria im mediata- 
mente. 

Ao envez disso, o problema federal é complexo e difficil de 
solver ; porque, 

na parte económica, alem da substituição do embaza- 
mento geral dos tributos, é necessário mudar em sentido op- 
posto todo o actual systhema circulatório das rendas tecido 
entre a Capital e os Estados e entre os Estados e os Muni- 
cípios ; 

na parte politica, é necessário crear nos Estados órgãos de 
todos os poderes, que funccionem identicamente aos do cen- 
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tro, com attribuições fortes e novas, e organisar as Municipa- 
lidades como miniaturas dos Estados ; 

e, na parte moral, é necessário garantir a liberdade do 
voto, do culto, do ensino, e da imprensa, crear a fiscalisação, 
a responsabilidade, e o respeito as leis, e metter em muralhas 
o poder executivo para que elle faça perpetuamente a mais 
absoluta politica de não intervenção. 

Bem se vô por abi que não será qualquer dictador ou qual- 
quer homem de estado, de quem se possa dizer o que disse 
Mário dos de sua pátria (que esperavam primeiro ser nomea- 
dos Cônsules para depois folhearem a historia dos antepassa- 
dos romanos e os tratados da Grécia sobre a arte militar), 
quem organize e dê vida a Federação Brasileira. 



Tarefa politica 

5 Setembro. 



IV 



O Passado brasileiro está irremediavelmente condemnado. 
O Presente é que está prenhe do Futuro. 

Nos trez grandes campos sociaes, o politico, o económico 
e o moral, em que o poder publico é destinado a agir, o Im- 
pério empregou somente dous instrumentos formidáveis e 
irmãos gémeos : a escravidão e a centralisação. 

Á Escravidão desappareceu, a Centralisação está condem- 
nada a desapparecer. 

Supprimido por estrangulamento o único supporte insubs- 
tituível do eixo vital do passado, tentar mover o machinismo 
exclusivamente sobre o outro é o maior erro de um governo 
qualquer e o maior crime da Dictadura. 

Á caldeira nacional, que a liberdade do trabalho começa, 
como na Rússia, á fazer ebullir ampla e desimpedida, ex- 
plode. O nihilismo, um exemplo vivo, é o choque de morte 
entre a lei emancipadora de 1861 á 1870 e o despotismo tra- 
dicional do Czar ! 



- 123 - 

O systema de centralisação politica por meio do qual a 
Monarchia nos tyrannisou 67 annos recebia sua origem dessa 
celebre Carta Constitucional, taxada de liberal e sabia, que o 
primeiro imperador nos impoz em 1823 á couces d'armas e 
que, á couces d' ar mas também, a Revolução de Novembro 
rompeu e substituiu por uma outra também outhorgada. 

Nessa Constituição, cujo pórtico declarador de direitos foi 
erigido na parte de traz como para attestar que a ultima cousa 
que ella contemplava era a Nação, encontram-se todas as ca- 
beceiras dessa infinita teia caudal de ligamentos com que a 
aranha da Monarchia attrahiu e prendeu toda a sociedade 
brasileira dentro de seus tecidos de ferro. 

Tal Constituição unitarista estatuiu, como as similares, a 
existência dos trez órgãos políticos das nações cultas, o legis- 
lativo, o executivo e o judicial, mas supprimiu-lhes ou di 
minuiu-lhes as funcções (especialmente ao judicial), meta- 
morphoseando-os em trez formidáveis rédeas mettidas na mão 
do quarto órgão politico, o poder moderador, que era o 
Bei. 

Não tiveram mesmo pejo de definir textualmente ao mode- 
rador : chave dos outros poderes. 

O rei foi, Nero ou Machiavel, o carcereiro confesso de todo 
esse período de 67 annos de captiveiro nacional. 

E, quando não o confessasse, diz a sciencia que órgão sem 
funcção não é órgão. E a arte politica define despotismo : a 
concentração de todos os poderes n'uma só mão. 

Effectivamente, que poude fazer no Brasil o poder exe- 
cutivo? Yassallo pela nomeação e pela demissão, foi sempre 
grande senhor de infinitos dominios : dominava uma admi- 
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nistração de beduínos, de que eram dependentes os legisla- 
dores provinciaes, senhores dos municipaes, e pascia no 
poder a camará anonyma dos servis, representante real do 
ramo legislativo, porque o Senado era a tradição imperial em 
pessoa. 

Nem nunca fez cousa alguma o poder executivo, nem podia 
fazel-o o legislativo, mera creatura d'aquelle. 

O pouco que fizeram dependeu sempre desse poder pessoal 
que a Constituição armou de todas as attribuições da sobe- 
rania e escondeu por traz do Conselho de Estado. 

O poder judicial, então, á esse nem deram a honra de 
uma qualquer attribuição politica. A Constituição supprimiu- 
lhe radicalmente a funcção, embora lhe deixasse o nome entre 
os órgãos políticos, tal qual fez com as Assembleias Pro- 
vinciaes e Camarás Municipaes, órgãos federativos arran- 
cados ao poder central pela revolução federal d í 1831 mas 
cujas funcções elle cerceou na lei Interpretativa de 1840. 

A Constituição era um amontoado de ficções ! a Constitui- 
ção e seus Addicionaes ! 

De resto, dependentes, hierarchicamente e por grãos, uns 
dos outros, na sua formação e no seu movimento geral, e de- 
pendentes todos da mão central do despotismo ; o seu me- 
chanismo geral funccionou pessimamente nas mínimas cou 
sas influindo poderosamente contra a sociedade brasileira 
toda. 

De facto essa centralisação compressora da Monarchia a 
que o Brasil esteve jungido dous reinados inteiros produziu- 
lhe : a inconsciência do destino, a ausência de opinião nacio- 
nal, a falta de espirito publico nos governantes e de civismo 
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nos governados, a irresponsabilidade moral dos homens pú- 
blicos, a anarchia dos partidos políticos, productos negativos ; 
e produziu ainda : o privilegio, o patronato, a impunidade, a 
alluvião popular parasitaria e antinomica com a exisleucia 
de partidos unidos e fortes, e esse funccionalismo publico 
cujo excesso tanto mais semelha o systhema da cen trai i sa- 
cão brasileira ao mandarinato quanto, pela verdadeira ficção 
da omnipresença real, mais o Brasil parecia o Império chi- 
nez. 

A centralisação não podia absolutamente deixar de gerar o 
mal-estar e a estagnação da sociedade brasileira. 

Realmente, se é certo que o individuo encontra difficul- 
dade em addiccionar á gestão de seus negócios privados a dos 
de uma dezena d'outros indivíduos, como é que um rei pode, 
na melhor das hypotheses sobre seu saber e caracter, superin- 
tender, á contento nacional e em proveito do futuro, dos in- 
teresses e direitos de 14 milhões de homens que se espalham 
por 21 departamentos heterogéneos sobre uma zona de 3 cli- 
mas, 3 raças, e de 250 mil léguas quadradas ? 

Felizmente porem para nós a centralisação está irreme- 
diavelmente perdida e condemuada porque a sua alhada 
insubstituível, a escravidão, grande canalisadora de veneno 
moral e material, que entorpeceu e bestializou a nação brasi- 
leira durante 4 séculos, já desappareceu para sempre do 
nosso caminho. 

A Federação oppõe a Autonomia á centralização, a auto- 
nomia constituinte do futuro á Centralisação constitucional do 
passado. 

O nosso estudo de hoje, porem, é feito simplesmente do 
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ponto de vista institucional objectivo, donde o observador só 
perceberia a passagem da maioria das attribuiçrtes do centro 
para o Estado e de grande numero das deste para as Munici- 
palidades, com as suas obrigações correlatas. 

A autonomia, no novo todo mechanico, é o meio termo 
entre a compressão e a protecção. 

Ligados os Estados do continente brasileiro exclusiva- 
mente pelos laços da legislação civil e criminal, união que a 
unidade de língua, de raça, de religião, e de costumes, am- 
para e protege como uma verdadeira muralha, o grande todo 
brasileiro se moverá sobre seus eixos sem a mínima inter- 
venção do centro, autónoma embora não independente- 
mente, isto é, mover-se-ha de tal modo que cada grande 
órgão departamental ou cada pequeno órgão municipal mova- 
se também desimpedido, desembaraçado, e por suas forças 
exclusivas, sem possibilidade de ficar comprimido na sua 
acção, nem de ser protegido na sua inércia. 

Instituído o systhema básico inadiável da eleição temporária 
para a formação dos trez órgãos do Estado, e organisado po- 
liticamente o Município confederado como uma miniatura 
cTaquelle, o movimento geral será de autonomia, por mais que 
se lhe opponham os costumes, que o espirito de resistência da 
centralização, segura de se perpetuar, depôz no seio nacional 
como espinhos e cardos contra vindouras reformas. 

A organização objectiva do Estado, egual a do centro, com- 
põe-se de duas camarás legislativas, não omnipotentes, Assem- 
bleia e Senado, e do órgão presidencial do poder Executivo 
com seus agentes responsáveis. E a do Município bastará com- 
pôr-se de um Intendente, espécie de governador civil, porção 
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do poder executivo, com seu justo pessoal de administração e 
fiscalisação, e da Gamara municipal, órgão do poder que le- 
gisla, do poder crea, do poder que dieta, á vontade da opinião. 

O poder Judicial, então, supremo órgão de toda federação 
perfeita, cora asuafuncção politica restaurada, presidirá, su- 
perior e intangível, ao movimento da União, em todos os loga- 
res, prompto a decidir as múltiplas colisões politicas dos Es- 
tados, deante da Constituição, e a decidir o pleito aberto entre 
o povo e os poderes públicos, deante da declaração dos direi- 
tos, como decide actualmente, deante das leis ordinárias, os 
casos normaes da sociedade domestica e civil. 

E, como resultado principal e effeito primeiro do simples 
assentamento reformador e produetor do systhema federal, 
nasce a vida da nação, partindo espontânea das extremi- 
dades communaes do município, e subindo, como n'uma 
pyramide, a cordilheira dos estados até ao pico culminante da 
capital sagrada da União. 

A essa vida multicolor e anonyma de um povo inteiro, em- 
penhado na direcção dos negócios públicos, e dirigindo-os de 
facto, é que se chama democracia, democracia que só pode 
despontar realmente da organisação perfeita do município, 
que é a sua cellula embryonal e o seu grande foco de elabo- 
ração e educação. 

Essa é que ó a tarefa politica da Federação, mas, compre- 
hendei bem, a só tarefa politica, que aqui vae isolada e estu- 
dada de longe nas suas linhas geraes como por um observa- 
dor visual. 

Essa tarefa depende tanto da tarefa económica quanto o 
throno dependia do escravo. 
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E vede bem que não será sem uma grande doze de amor 
a pátria e de resistência ao cortejo parasitário que a corte 
do ultimo rei deixou na Republica, que a dictadura de No- 
vembro fará cessão voluntária de todos os poderes e attri- 
buições politicas que usurpou por successão e os abandonará 
em favor de seus verdadeiros donos : os Estados. 

E que náo será também sem vivo pleito que as forças 
organisadas nos Estados pela centralisação e pela escravidão, 
abandonaudo sua secular intervenção maléfica nos municípios, 
restiluam-lhes o delapidado acervo que a tutela governamental 
depositou em suas mãos. 

Não ! Cezar,ao contrario, já organisou nos estados a longa 
fileira dos seus cônsules dictatoriaes. 

As creaturas do poder soberano formam já legião, e, pas- 
sado o Rubicon nos comícios eleitoraes, nós, o povo brasi- 
leiro, seremos tratados como bárbaros ! 

A dictadura já se revelou ! 

Não è sem batalhar dia a dia na mais viva agitação publica 
que se fará incruentamente a solemne entrega do Brasil aos 
brasileiros. 



Tarefa económica 

6 Setembro. 



O regimen financeiro do Império era o desastre em acção. 

A verdade do Orçamento da monarcbia brasileira, que nas- 
ceu em 1826 com 6 mil contos para desapparecer em 1889 
com réis 153.148:442$297, perpetuamente amortalhado de 
de/icits, representa a alliança mais perfeita do esgotamento 
com o esbanjamento. 

A Escravidão, trabalhando quatro séculos no solo virgem do 
paiz, á luz do Equador, os ramos mais enfraquecidos das trez 
raças humanas do Planeta, creou uma classe única de pouco 
roais de 30 mil senhores feudaes para a producção e uma 
nação inteira de proletários para o consumo. Creou a expor- 
tação quasi nenhuma e a importação de tudo. 

Monopólio inconsciente do trabalho, do capital e da terra, 
ella mesma, porem, foi victima de sua cegueira : a Centrali- 
sação vinha todos os annos ao solar dos latifúndios brasilei- 
ros, maiores que os da Itália, delapidar a velha companheira 
amiga, e esgotava-a todos os annos desapiedadamente. 
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E esgotou-a para esbanjar na guerra, nas guerras do 
Prata e nas guerras civis, e esgotou-a para esbanjar com 
essa corte numerosa e numerosa clientela dos partidos, 
senhoras irresponsáveis da nação e do tbesouro. 

Quando, por isso, a escravidão desappareceu do Brasil, e 
entregou a sua Obra á centralisação, elle era exteriormente 
isto: 

um paiz novo, com 14 milhões de bomens, 30 a 40.000 
proprietários ruraes, 180.000 eleitores qualificados pela 
renda, 180.000 contos de circulação fiduciária, sem instruc- 
çáo, sem industria, sem commercio, sem artes, sem família, 
sem religião, sem costumes, sem litteratura, e sem credito, 
mas codi uma divida de quasi milhão e meio, formada pela 
Independência e pelas guerras da Cis platina, do Trafico, e do 
Paraguay, e com um exercito permanente de 13.000 soldados, 
outro de inválidos e reformados, outro de aposentados e pen- 
sionistas, e a bagagem, muito maior ainda, formidável e des- 
pojadora, de 80.000 funccionarios públicos, que entulhavam 
as repartições do Estado, principalmente do Fisco. 

E o observador que nessa occasião abrisse o relatório do 
mais intelligente ministro da fazenda do Império, em 1883, 
ouvil-o-hia confessar que, pouco antes daquelle momento 
épico, o Orçamento era o seguinte : 

Receita geral 130.000:000$000 

Som ma das receitas de 20 Províncias 32.626:000$000 

E somma da receita (calculada) de 795 municípios do 

império 3.000:000s008 



165.626:OOOSOOO 
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A lei constitucional garantia essa quasi secular repartição 
das rendas que descobre monstruosamente a vivo a chaga da 
Nação. 

Ninguém dirá que a vida de um município se podesse ali- 
mentar com pouco mais de 3 contos. Ninguém dirá que a 
vida provincial podesse evoluir e avolumar com menos de 2 mil 
contos por anno. 

Desgraçada centralisação ! queempolgaval6o.626:000$000 
de uma nação esgotada pelo trabalho forçado, e, distribuindo- 
os por tal forma, gastava entretanto 2.799:987$670 com 
pensões e aposentadorias e 2.078:350$000 com a familia im- 
perial. 

A antiga vida de autonomia municipal e provincial dós 
tempos coloniaes foi por isso que desappareceu ! Foi por isso 
que a liberdade desappareceu do solo brasileiro e a pátria co- 
briu-se de andrajos. 

Obra negra da Centralisação, cuja tarefa politica era descer 
correlativamente ao seio nacional e provocar-lhe a anarchia 
mental e moral e desencadear-lhe a mãos cheias a intriga, a 
corrupção, e a treva, como n'uma immensa tempestade de 
ódio, esse orçamento perpetuo ainda assim era arrancado 
a nação brasileira na inteira ignorância do que pagava por- 
que cobrado por meio de impostos indirectos. 

E todavia a centralização não se fartou nunca, nem de es- 
gotar, nem de esbanjar. 

Emigrado do paiz o ouro, creou o papel moeda. Apparecido 
o deficit soccorreu-se da apólice : interna e externa. 

E quando, na derradeira hora da monarchia, o exercito 
armava os Acontecimentos que se haviam de succeder em No- 
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vembro, ella tentava ainda com prodigiosa actividade forçar 
o curso a meio milhão de contos de bilhetes de banco, no seio 
deste paiz que mal acabava de estremunhar, embriagado e 
molle, do somno podre da escravidão. 

O regimen financeiro do Império era o desastre em movi- 
mento ! 

Continual-o no Brasil é perpetuar-lhe o opprobrio, senão 
decretar-lhe a atrophia e a morte. 

A Federação oppõe a tão desgraçado regimen financeiro o 
seu Orçamento económico, como uma alavanca e como uma 
semente. 

Tomando por base a Receita geral do paiz, das províncias, 
e dos mnnicipios, tal qual existe, sem nada mudar por ora, 
mas disposta a tudo reformar de futuro no modo de perceber 
o tributo e na matéria tributável, a propaganda Federal, sem 
ódios mas lambem sem condescendências, propõe, como n'um 
caso de salvação publica, o seu orçamento autonomista e 
reformador, cujas linhas geraes objectivas são : 

Geral : 

Renda aduaneira 90.000:000$000 

Provincial : 

Rendas diversas 5 6. 000: 000 $000 

Municipaes : 

Rendas de exportação 2 0.000: 000 $000 

166.000:000$000 

Meros traços numéricos, porem objectivos e claros, nin- 
guém esperará que elles bastem, tal qual estão talhados, para 
a decretação do orçamento futuro. A repartição, porem, do 
rendimento ha de ser esla, ou pelo menos no sentido e pro- 
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porção cPesles algarismos, islo é, no sentido de cortar e ceder 
em favor das províncias e das municipalidades grande porção 
da receita geral com a despeza correlata, deixando ficar sim- 
plesmente nas mãos dos poderes centraes o quantuin suffi- 
ciente para cobrir por ora os encargos da parte morta do Or- 
çamento, ou pouco mais, percebido este quantum de uma 
fonte única ou quasi única de receita. 

Esta parte morta é a que se compõe dos encargos com a 
amortização e juros da divida publica, subsidio dos poderes 
públicos, magistratura, exercito, marinha, etc. 

A tarefa da descriminação da renda é a que poderá sus- 
citar duvida e levantar questão, mas de monta pouca e mais 
movida pela difficuldade fiscal do que pela ausência do tri- 
buto. 

Todavia desde já se pode affirmar que a renda aduaneira 
é a que deve pertencer ao orçamento geral pela exigência da 
uniformidade e tendência a rápido crescimento, podendo 
serem-lhe addicionadas algumas outras minimas, como as de 
correios, telegraphos, próprios nacionaes, com os seus res- 
pectivos encargos. 

E pode-se affirmar mais que é de grande interesse, para a 
democracia do futuro e a futura vida autónoma da pátria bra- 
sileira, que o imposto de exportação seja simplesmente renda 
municipal. A difficuldade da cobrança, determinada pelo ac- 
tual modo indirecto de percebel-o, é nada deante do proveito 
das gerações vindouras e do solo e portanto da riqueza pu- 
blica. 

Neste sentido, se o orçamento federal é uma alavanca, que 
desloque todo o cortejo aulico da Centralisação imperial esta- 
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gnado ao pé do Thesouro, elle vale por outro lado a semente 
bemdita que o solo da pátria fecunde em substituto da escra- 
vidão. 

Realmente a tarefa da Federação não consiste em orçar. 
A tarefa da federação é reformar, e a substituição do imposto 
de exportação, que desonera o improductor c grava o pro- 
ducto, pelo imposto territorial, que grava a terra, inculta ou 
não, e a valoriza, mobiliza-a, e distribue-a no decuplo do va- 
lor pelo cêntuplo dos proprietários primitivos, é uma necessi- 
dade inadiável da situação. E o imposto territorial, sobre a 
extensão aqui, sobre o valor acolá, só pode ser assentado com 
o cadastro. E o cadastro, visual ou não, exacto ou aproxi- 
mado, só pode ser assentado actualmente no Brasil pelo 
Município. 

Distribuídas, para os Estados, tal qual existem, todas as 
demais rendas, (excepção feita das de importação e de expor- 
tação) extorquidas indirectamente á Nação, que não sabe 
quanto paga nem como paga, á Federação incnmbe substi- 
tuir, n'um futuro não longínquo, esse actual systhema tribu- 
tário confiscador que circula a artéria nacional envenenando 
a (verdadeiro regimen da indecencia organisada em econo- 
mia), por um perfeito embazamento geral de imposições di- 
rectas, justas e evidentes, que tanto fallem á alma do legisla- 
dor, para não consentil-o abusar, como á massa interessada 
des contribuintes, para dispertar-lhes nesse caso o protesto e 
até a revolução armada. 

O imposto directo é o único por onde se pode conhecer as 
verdadeiras forças de um paiz, especialmente de um paiz novo, 
porque, por mais viciado que elle esteja, tentar tributal-o 
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acima dessas forças é pretender colher ou a revolta ou o con- 
trabando, que ó peior. 

O censo do Estado, como o cadastro para o territorial, é 
indispensável para esse imposto ; mas todo mundo pode ficar 
certo de que, assim como as rendas das províncias pequenas 
só apparecerão depois de autónomas e desembaraçadas da pa- 
rasita da pensão, da parasita da aposentadoria, e da parasita 
do funccionalismo, que desequilibraram as finanças do Im- 
pério, assim também o censo e o cadastro só surgirão do 
torpor nacional desmergulhados pelas imposições nascentes. 

Impol-as é o dever, descriminar a renda é a tarefa. 

No tocante á Pernambuco a federação é de interesse imme- 
diato. 

A renda geral de Pernambuco sobe a 20.000 contos an- 
nualmente. Entretanto a media do Orçamento provincial 
pode ser calculada mal em 3.000 contos de róis e a dos seus 
56 Orçamentos municipaes, excepto o da capital, em 2 contos 
e 1/3 para cada município. 

A somma da receita delles para 1889 foi simplesmente de 

131:949*361. 

O resto ficava enclausurado na corte, que só nos restituía 
pouco mais de cinco mil contos em favores muitas vezes inúteis. 

Com tal quinhão não podia haver munícipe que se interes- 
sasse pela fiscalisação e pela economia vital de seu departa- 
mento, como se ha de interessar o munícipe federativo pela 
viação publica, pela instrucção geral, pelas milícias policial*e 
de reserva, pela navegação, pelo embellezamento das cidades, 
pelo fomento das industrias, e por tudo quanto serve á vida 
normal de um povo livre. 



^ t. 
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Com tal renda é de sentir, roas não é de admirar, que as 
Assembleias Provinciaes tenham podido consumir as horas de 
trabalho em concessões menos próprias e antinomicas com a 
bandeira das liberdades de industria, de comflflercio e indivi- 
dual, e nas eternas discussões de exaltado parlidarismo, que 
revelam a anarchia moral á que a condição triste de excres- 
cências da centralisaçuo as prendeu servil e irrevogavelmente. 



• * 



Fare/a moral. 

7 Selembro. 



VI 



O veneno que o regimen do Passado lançou no seio da 
Nação brasileira durante 4 séculos fori de trez sortes : 

contra o individuo no lar, 
contra o individuo na escola, 
contra o individuo na sociedade. 

A psychologia do Brasil é a historia mesma da vida subter- 
rânea da escravidão, do claustro, e da centralisação. 

No lar foi a escravidão dos índios e dos Negros que se 
incumbiu de estiolar, ainda joven, o coração da nacionalidade 
que Cabral dirigiu ao território americano da Santa Cruz nos 
tombadilhos das gloriosas quilhas luzitanas. 

A Escravidão é a ré inconsciente desse crime tremendo. 

A escrava foi o primeiro livro da creança brasileira : da 
nobre e da plebeia. Ella vasou-lhe n'alma todo o veneno mo- 
ral da sua economia. Ella depositou-lhe no systhema todo o 
fetichismo de sua imaginação de africana, todas as impres- 
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soes primeiras de seu coração de mongol, e perdeu-a irreme- 
diavelmente. 

« Tudo se compensa nesta vida, dizia o patriarchada Inde- 
pendência, nós tyrannisamos os escravos e os reduzimos á 
brutos animaes, e elles nos innoculam toda a sua immorali- 
dade e todos os seus vicios. » 

O papel do escravo, naorganisação não, na desorgani sacão 
secular da família brasileira, o historiador ha de notal-o e de 
apanhal-o nas mãos, vivo, andando, curvando-se, e occul- 
tando-se, ou ostensivo e senhoril, quer no eito, quer sob o 
chicote, quer nos alpendres do solar lavrador, influindo pode- 
rosa e diariamente em todos os mais funestos sentidos contra 
o caracter do individuo-homem e do individuo-nação. 

As primeiras gerações hão de ter custado á corromper, as 
successivas porem devem ter ido perdendo a herança do ca- 
racter portuguez tanto mais apressadamente quanto maior 
se foi tornando o algarismo da população escrava relativa- 
mente ao da livre. 

A historia diz que o brasileiro das edades primeiras era são,. 
e da tradição mesma ainda nos chegam aos ouvidos as affir- 
mações unisonas de que elle era austero. 

A chronica pernambucana reza, por exemplo, exemplo he- 
róico, que, 100 annos somente apoz a descoberta de Per- 
nambuco, o capitão João Blaar, por occasião da guerra hol- 
landeza, a pretexto de cobrar impostos, embrenhou-se com 
um troço de exercito pelo interior da Capitania em devasta- 
ções indignas dos descendentes do príncipe de Orange con- 
tra a honestidade do lar. Tantas foram as habitações, diz o 
chronista indignado, que os vândalos prenetraram, quan- 
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tas as Lucrecias que, em presença dos pães e dos avós pre- 
sos em andaimes, levaram ao peito de heroinas o punhal vin- 
gador. E no dia seguinte a família pernambucana ergueu se 
em peso duaz vezes, e duas vezes, abandonando haveres e lar, 
procurou no êxodo escápula segura da garra dos invasores. 

Pois bem. Isso que a guerra, a peste e a fome juntas não 
alcançaram, nunca, conseguiu o contacto simples da escravi- 
dão. Ah ! ao pé da casa do senhor erguia-se a senzala, e a 
senzala é um lupanar ! 

O exemplo passou do individuo para a família, da família 
para a nação toda. 

E é facto que hoje, desapparecida a escravidão, quem 
lançar o olhar indagador em torno das cidades e povoações 
centraes, cujas populações um sábio calculou em 90 % de 
necessitados quasi indigentes, ou no meio dos latifúndios e 
dos campos agrícolas e pastoris, onde a prostituição reina em 
proporção assombrosa que confunde, que desbria, que dila- 
cera, verá tudo, verá miséria, verá nudez, verá desespero, 
verá doença, verá bastardia, menos a família brasileira se 
organisando ! 

O individuo, porem, que escapou a esse estrangulamento, 
mal encontrou meio abertas as portas da escholae daofGcina. 

E foi raro, ainda assim, aquelle que, no contacto do en- 
sino, official ou não, não estiolou o entendimento, ou o que 
na tenda não habituou o braço ao ra-me-ram da rotina. 

Desgraçado paiz esse, á que a centralisação e a escravi- 
dão, juntos, não concederam nem pão ao ventre nem pão ao 
espirito ! 

São de Tobias Barretto, na Escada, as palavras seguintes. 
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O grande educador dizia em 1879 áquelle povo do centro 
n'uma grande oração : 

« O Estado e a província sugam annualmente deste municí- 
pio, sem fallar de outros canaes, e só do que corre pelas duas 
colleclorias, de 25 a 30 conlos de reis. Eis o que vai no refluxo. 
Vejamos agora o que vem no fluxo : 10 % dessa quanlia que se 
gasta com a magra instrucçáo publica, 15 % com a justiça e 
seus appendices, 20 % com a policia, e 1 a 2 % com o artigo- 
religião. » 

« A instrucçáo é quasi nulla á medida que também é nullo 
o gosto de instruir-se. O dispêndio feito com as escolas da 
cidade é muito inferior ao que se faz com a policia. » 

« Não limita-se a isso. Segundo a opinião dos competentes, 
a proporção regular entre o numero de habitantes de um luga r 
e o das pessoas que devem frequentar as escolas, é de 12 a 

15%.» 

« Ora dos 3000 habitantes desta cidade, 4 % e alguns que- 
brados é o que se encontra realmente de frequência em 5 es- 
colas que existem, sendo somente 7 °/ o numero dos matricu- 
lados ! » 

A instrucção foi sempre nenhuma no Brasil. E parece até 
que foi empenho do Poder em certa epocha não conceder- 
lhe seuão a peior possível, como não lhe concedia a liberdade 
de industria e de imprensa. 

Assim é, que, jà não sendo permittida a entrada no Brasil 
de outros navios que não fossem os do reino de Portugal, aci- 
ma disso as cartas régias de Fevereiro de 1690 e 18 de Ja- 
neiro de 1691 suspendiam o cultivo, já existente, de grande 
porção de industrias de differentes capitanias. 
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E ainda noineiado do século passado, em 1752, o general- 
governador Gomes Freire de Andrade mandava queimar no 
Rio de Janeiro a segunda typographia que appareceu em ter- 
ras da pátria, introduzida pela Academia dos Selectos \ 

E todo mundo sabe mais que a instrucção entre nós foi des- 
tribuida no passado pelos jesuítas e pelos mosteiros, instruc- 
ção e educação ao mesmo tempo, ambas viciosas, incapazes Je 
fazer um povo amante da liberdade e susceptível de reagir 
contra o despotismo então incidente. 

E, ainda, actualmente, se olhar se para Pernambuco, por 
exemplo, onde aliás ha uma Faculdade de sciencias sociaes e 
jurídicas embora ahi se gaste o tempo em explicar a moci- 
dade um milhão de matérias condemnadas ao olvido pela 
philosophia e pela sciencia, e abrir se um relatório qualquer 
da Instrucção publica, por elle ver-se-ha que n'um eslado 
cuja população é de 1.200:000 almas ha não muito mais 
de 300 escolas publicas, servidas por um magistério mal 
pago, sujeito a remoções, e em bôa parte composto de vo- 
tantes, e frequentadas somente por 1/5 dos alumnos matricu- 
lados. 

Comparado este algarismo das escolas com o da população 
do estado, sob a luz da já cilada opinião, o resultado basta 
para levar com evidencia ao animo mais previnido a convic- 
ção do profundo mao estado em que se acha a nação brasi- 
leira, collocada muito abaixo do uivei moral dos povos cultos. 



* Â I a typographia foi introduzida pelos hollandezes em Pernambuco cm 1647, 
facto hoje para mim incontestável pois possuo, sahido das suas offlcinas com 
indicação de logar e dato, o exemplar de um livro em hollandez sobre finança da 
Companhia das índias Occidentaes. 
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E comprehender-se-ha então a razão por que dós mal 
temos uma litteratura de segunda mão, e nenhuma erudição 
tecbnica, nem de sciencia, nem de arte, nem de industria, 
nem de politica, e sobretudo a razão porque, educado no lar 
domestico do escravo ,e instruído nos aparelhos anarchisadores 
e negativos das nossas escolas e academias, o individuo brasi- 
leiro, homem feito, leva para a sociedade um coração e uma 
cabeça em tudo eguaes aos do seu vizinho e sempre promptos à 
subserviência, á desculpa, e á inacção, e sempre promptos 
á auxiliarem a relaxação dos costumes. 

O meio social brasileiro o recebe já com a doze de oblitera- 
ção d'alina necessária para supportar a sua temperatura de 
servilismo estagnado, a sua temperatura de confusão ascen- 
dente, a sua temperatura de rebaixamento continuo. 

E quando elle traz, excepcional e raro, ao entrar para o 
grande meio, um coração e um cérebro que não perderam a 
força da primitiva herança, o isolamento o entedia, ou, se não 
é superior e calmo, é moido e machucado e confundido fatal- 
mente pelo machinismo roaz e estragador que quatro séculos 
apparelharam. 

Tobias, Evaristo da Veiga, José Bonifácio, são as provas 
históricas deste asserto. 

Numa sociedade assim organisada não ha politica possível, 
ha politicagem ; não ha sciencia, ha pedantismo ; não ha philo- 
sophia, ha metaphysica ; não ha litteratura, ha pieguice ; não 
ha religião, ha ou descrença ou fanatismo. A sociedade é uma 
prizão. Não é a mural da Índole do homem em lucta contra 
as forças da Natureza universal. 
Numa sociedade politica assim obliterada não ó raro, para 
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satisfazer a paixão ou lavar a culpa da immoralidade que 
dieta, que governa, que administra, fazer separação entre o 
homem privado e o homem publico. Quando, se aliás é ver- 
dade que a lei de hereditariedade depositou os stratos do erro 
e do mal no fundo da economia desse pobre primate humano 
que é tão sujeito aos impulsos animaes como qualquer outro 
ser da escala, todavia é verdade também que, n'um paizeomo 
o nosso, onde trabalharam a nacionalidade ospeiores elemen- 
tos etimológicos, a moralidade completa sendo uma victoria 
primeira da lei de adaptação sobre aquella lei outra, quem 
não teve na juventude a felicidade de fazer subir a balança 
desta lei acima dada outra não terá mais nunca em toda a 
sua vida, e, solidário com todo o seu organismo do passado, 
reflectil-o-ha inconsciente e fatalmente no seio da sociedade 
á que imprime direcção ou por que é dirigido. 

Não é, porem, contra toda essa noite do passado, uma 
liberdade que produza, o que se reclama : uma liberdade, que 
produza o bem, que produza a moralidade, que produza o ca- 
racter ! O que se pede, o que se exige, o que se conseguirá, 
custe o que custar, é essa liberdade que permitte a produc- 
ção, é essa liberdade sem calor mas sem sombra, á cuja luz 
inapagavel e sagrada possa medrar a sementeira de incubação 
perenne que jaz no sub-solo da pátria para entrar desalge- 
mada nessa concurrencia da vida e nessa cooperação da so- 
ciedade onde o bem é imperecível e victoriozo. 

Mas, nem por isso que a tarefa da Federação é nesse ter- 
reno indirecta, deixa de ser menos elevada. Essa liberdade, á 
cuja luz nasça a producção, só a Federação a pode decretar. 

A tarefa moral da Federação é a creação do Futuro. 
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Se a gerarão actual do continente brasileiro eslá perdida, o 
isolamento das gerações vindouras ó o dever, aediflcação dos 
isoladores é a tarefa sua. 

Estabelecida a Federação, despertada a autonomia dos es- 
tados e a vida geral dos municípios, a tarefa moral do futuro 
consiste em elevar o individuo nacional nas escolas tech nicas 
da verdadeira Arte, da verdadeira Sciencia, e da verdadeira 
Industria, ou por meio do jornal, ou por meio do livro, ou 
por meio da aprendizagem das officinas e das tendas, mode- 
lando-o e preparando-o na altura — não do individuo libio e 
mao do passado — mas desse homem resolvido e esperançoso, 
senbor do solo e de si mesmo, proprietário e cidadão, que 
faz, na Rússia e na União Norte-Americana, a gloria do gé- 
nero humano. 

E consiste, por fim, em dar á Magistratura do paiz, órgão 
superior em toda federarão perfeita, a mais absoluta supre- 
macia, supremacia sem limites (não ha medo de errar), sobre 
os poderes Legislativo e Executivo, para que ella possa ex- 
cluir, ao vindouro individuo nacional, da sombra ou do ca- 
lor, que esses dous órgãos, usurpadores por natureza, tentem 
projectar sobre a liberdade. 

Esta não é, não pode ser, nem será, tarefa para a Dicla- 
dura. 

As dicladuras todas são capazes de decretar a liberdade 
mas mandam pregal-a ao poste de Calígula, para que os pre- 
tores não a cumpram. 

A tarefa da Federação é obra para um partido inteiro que 
um homem, apoiado pela opinião nacional, levauteem torno 
do seu braço. 



Orçamento municipal. 

10 Setembro. 



VII 



Houvesse sido o patriotismo quem dictou, no período Re- 
gência], o regimento orgânico da Municipalidade brasileira, e 
a simples comparação numérica do Orçamento da cidade do 
Recife com os dos 55 municípios restantes de Pernambuco 
bastaria para vibrar condemnaeão de morte ao dictador. 

E para inspirar esse ódio justo que transformará a penna 
da posteridade em desapiedada tenaz com que dilacere as car- 
nes á Centralisação. 

Nesse mesmo anno de 1889, em que o Império baqueou, 
centenário da Revolução gigantesca que o feudalismo levou 
séculos a incubar no solo da França, triste miniatura feudal 
sem nem uma de todas as suas grandes faces, a taboa orça- 
mentaria municipal de Pernambuco revelava : 

Município da Capital 498:3iG$730 

55 municípios do interior 13i:9i9$3(H 

Réis • . . . G30:266$091 

Estes algarismos illuminam a chaga. Mas não são tudo. 
A cifra do orçamento do Recife é maior quatro vezes que a 

10 
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das 55 municipalidades pernambucanas: umas das quaes, 
como Goyanna, Victoria, Nazareth, Olinda, e Cabo, gyram 
com a quantia animal de 6 a 8 contos, e outras, como Gra- 
nito, Villa-Bella, Pedra, In gaze ira, Alagôa de Baixo, e Exú, 
simplesmente com a de 300 a 600S000 reis. 
Gyram não, isso não é movimento : é estagnação! 
Gommentar objectivamente taes algarismos bastaria : 
A media annual orçamentaria dos 5o municípios centraes é : 
2.399*079 réis para cada um, isto é 2,39 °/ . 

E entretanto a media da população municipal, sobre a de 
1.200.000 babilantes de Pernambuco, exceptuada a do Recife, 
é de 20.000 para cada município. E a da sua superfície, sobre 
a de 4.467 léguas quadradas de todo o Estado, que aliás conta 
44 léguas de costa e 185 de extensão para o oeste, é de 81 lé- 
guas quadradas, de 20 ao gráo. 

De maneira que a esmola que a Centralisação distribuía 
aos servos da sua gleba era : 119 réis annuaes por cada mu- 
nícipe, e 537 réis por cada légua quadrada. 

A quota, porem, com que ella obrigava a cidade, de 120.000 
habitantes sobre 6.000 metros quadrados, do Recife, á con- 
tribuir para o serviço do seu esbanjamento, era 4$152 reis 
por cabeça, e 83$052 reis por metro quadrado! 

Ahi está á que conduz a cenlralisação na economia : ao dis- 
parate ! e o que colhe o imposto indirecto no regimen centra- 
lisador: a possibilidade de supportal-o' longos annos sem o 
protesto revolucionário. Não ha enigma. 

Os números descobrem o mysterio : a centralisação e o seu 
systhema tributário eram o regimen da indecencia organisada 
em economia. 
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Da indecencia só, não : do estelionato ! 

Organisada só, tão pouco : disfarçada ! 

Sim! a Centralisaçao necessitava confundir para solidiGcar- 
se. A confusão? ahi está ella apoderada neste momento dos 
espíritos dirigentes da politica brasileira ; ahi está ella, viva, 
bera representada pelo esmorecimento e pela desesperança, 
agarrada como um possesso aos pulsos das classes exploradas 
e das exploradoras. 

Grande operação, subterrânea e matbematica, essa desse 
impatriotico partido Moderado que a Regência fundou para, 
á pretexto de salvar a situação, desviar o curso á vencedora 
Revolução Federal de 1831, e fazer-lbe abortar a aspiração 
em serviço da centralisaçao e desproveito da própria Coroa 
nascente I Isso é a sua obra ! 

Nisto, porem, não está tudo. 

Faz-se mister a comparação subjectiva das duas parcellas 
orçamentarias. 

Não ha quem não saiba que as capitães dos Estados brasi- 
leiros nãotêm industria, nem uma, não têm manufactura, não 
têm arte ; que, grandes ou pequenas, ao pé do oceano ou nos 
confins do continente, meras intermediarias da lavoura pro- 
vinciana, ellas são, individualmente, estéreis como o ócio, 
esgotadas como o tédio; que oapparente volume de muitas 
não representa crescimento espontâneo : é inchação, oriunda 
do envenenamento arterial da pátria pela respiração mortífera 
da centralisaçao compensada no trabalho escravo. E que a 
grande capital do Recife, primeira em posição, terceira em 
tudo mais, não faz excepção a essa regra. 
De outro lado, não ha também quem ignore que as uni- 
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cas industrias notáveis do paiz são a agricultura do café, do 
assucar, e do algodão, e a industria extractiva e pastoril, as 
quaes se internam tanto menos pelo território brasileiro 
quanto mais viva foi em cada Capitania a acção unida da- 
quelles dous factores negativos. 

Pois bem, se assim é, 

se a zona territorial de 4.467 leg. quad. de Pernambuco é 
só que gera, é só que produz, e producção cada dia cres- 
cente apezar dos Jeremias da Escravidão ; 

se esta zona tem produzido, em algodão, desde 38.357 saccos 
na safra de 1877 á 78 e 31.168 na de 1879, e logo depois 
158.496 na de 1882 e 150.280 na de 1883, até 319.134 na de 
1887, 302.268 de 1888, 239.784 de 1889 e 166.308 de 1890 ; 

se, em assucar, o melhor do Brasil, esta zona tem expor- 
tado, desde 650.722 saccos (3.253.614 arrobas) em 1863 a 
1864, ou 825.711 em 1875 a 1876, até a culminação de 
2 224.773 em 1880 a 1881, 2.029.089 em 82, 2.493.365 
em 88, 1.726.482 em 89, e 1.488.600 em 1890; 

quando aliás a exportação similar em todo o paiz varia 
entre 3.657.485 saccos em 84 a 85, e simplesmente 1.498.653 
em 85 a 86 ; 

e, se de outro lado, o município da Capital, afora o produc- 
to de seus 50 engenhos de assucar, nada exporta, nem pro- 
duz, e, ao contrario, é a porção melhor do ventre da impor- 
tação estrangeira, dessa importação de tudo, até de madeiras, 
canetas , palitos í phosphoros 9 e cabos de vassoura; 

como é que o orçamento da improduetiva, estéril, e inter- 
mediaria, capital de 120.000 habs pode montar á cifra de 
pouco menos de 500 contos de reis, emquanto a somma dos 
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55 orçamentos, que fazem a serventia publica de um milhão 
e 100 mil homens da ubérrima zona interior, productora, re- 
duz-se a pouco mais de 100 coutos ? !... 

Para onde, se houvesse seriedade na direcção do paiz, devia 
estar pendida, respondei políticos vigentes da centralisação, 
columnas do throno e da dictadura! para que lado devia estar 
pendida a concha desta balança? Para o lado da gleba, que 
produz, ou para o da cidade, que só faz consumir; para o lado 
da classe, que trabalha a terra e fabrica o pabulo, ou para o 
da cidade estéril, que mal se tira do seu papel de intermedia- 
ria da producção ? 

Vós deixastes a lavoura brasileira, essa lavoura, que a Abo- 
lirão fez, contra vossa vontade, dobrar o producto do solo, e 
procurar no fabrico scientifico do assucar o remédio para o 
preço irremunerador dos mercados onde elle têm má posição 
commercial, vós a deixastes na triste contingência do pássaro, 
ferido em uma das azas, que busca em vão com a outra fugir 
ás garras do caçador fiscal. 

Ah! si é dado á alguém, que ama a sua pátria, fazer-vos 
um appello, em nome de uma população inteira, nós o levan- 
tamos destas columnas, para corrermos, para voarmos em 
auxilio dessa lavoura, que nos dá o pão, mas que se extorce 
na mortal agonia da impotência, imposta pela lei e pelos cos- 
tumes. 
Nós temos os materiaes, apparelhemos o futuro ! 
A Federação é a bandeira da salvação nacional ! 
Restaurara, funcção politica e económica dos órgãos mu- 
nicipaes é o grande remédio. 
Se, até hoje, o Município, órgão federativo, engastado no 
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apparelho da centralisação como um amuleto e um escudo, 
um amuleto para attrahir a imaginação exigente do povo, e 
um escudo para esconder a responsabilidade do poder invasor, 
nada tem produzido absolutamente entre nós no sentido do 
seu destino s cientifico, 

(e, ao contrario, quem leras parcellas dos orçamentos bra- 
sileiros, pela distribuição monótona e invariável da receita em 
gastos com o ordenado do secretario, idem do porteiro, idem 
dos serventes, idem do procurador, idem do advogado, idem do 
aferidor, e mais com o aluguel da casa da Camará, serviço 
eleitoral, custas judiciaes, expediente, e o infallivel artigo-euen- 
tuaes, isto é, com o próprio fuuccionalismo municipal e seus 
appendices, sente a possibilidade de serem as municipalidades 
eliminadas de nosso mappa politico como uma inutilidade, 
ou pelo menos como uma cousa só útil contra o próprio fim 
a que em these são destinadas e em prol de quem as organisou, 
porque até os órgãos municipaes chegaram a tornar-se 
entre nós elementos de politicagem, factores de elei- 
ções), 

todavia elle deve isso, simplesmente e positivamente, á 
ausência legal de sua função politico-administrativa, a qual 
necessita portauto ser restaurada já e já! 

E é por isso que é mister dizer aos medrosos da situação : 
legislar no presente para o presente é erro ; foi obra da cen- 
tralisação. A tarefa é, isolando e deslocando os vicios do velho 
systhema, legislar para o futuro : não ha verdadeiramente 
órgão municipal porque este não tem funcção. 

Crear-lhe e distinguir-lhe as funcçfies, quer executivas na 
pessoa do Intendente e seus agentes, quer deliberativas na 
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da Gamara, é o primeiro dever. Jungir-lhe ás mãos, como 
instrumento bemfasejo, uma renda especial suffíciente (que 
deverá sér a de exportação, á qual ficará ao legislador muni- 
cipal addicionar outras), é a segunda e derradeira tarefa. 

E tão derradeira quão deve ser absoluta a immediata não 
intervenção nos negócios puramente domésticos do município, 
salvo nos casos, legalmente previstos, em que este ferir os 
interesses e a lei, ou da União, ou do Estado, ou do municí- 
pio limitrophe. 

Essa renda, porem, leva para o município o sello de eterno 
desapparecimento no mais curto praso annualque se lhe possa 
marcar. Renda vexatória, inútil e insensata, é arrastada para 
o município pela força das circumstancias : somente por inu- 
os ctilizar ontra- golpes da Lavoura, descarregados no imposto 
territorial, que substituil-a-ha, ou lentamente, ou i ai media- 
tamente. 

O assentamento desse imposto é difficil. E' menos, porem, 
do cadastro parcellar da terra que elle depende, porque este, 
visual ou não, exacto ou approximado, só pode ser assentada 
menos dispendiosamente ao lado do próprio imposto e irá cada 
anno sahindo escorreito dos vicios, defeitos e incorrecções do 
seu mappa especial, fiscalizado como deverá ser pelas cama- 
rás, pela Intendência, e muito mais pelos próprios interessa- 
dos, do que da resistência omnimoda, que este imposto ha de» 
como todas as reformas nascentes, encontrar da parte dos 
proprietários ruraes. 

Todavia elle leva, contra essa resistência, poderosa arma- 
dura. Indo á par do imposto de exportação, deslocado para 
alli afim de substituil-o, parece que bastará o facto de ser elle 
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orçado do quantum, ou em menos ainda, do rendimento 
d'aquelle, para que a obliteração se desarme da repugnância 
e ceda lugar ao patriotismo logo que se fôr apreciando a su- 
bida de um ainda mais lenta do que a descida do outro, ou 
que ao divisar-se a imagem daquelle não se divise mais a do 
substituído. 

O que restaria saber, neste caso, è si o rendimento do im- 
posto territorial seria susceptível de alcançar ou cobrir o quan- 
tum de rendimento do de exportação, porque, no caso con- 
trario, elle nem serviria ao municipio nem valeria o dispêndio 
que o cadastro accarreta e que na França chegou a ser em 
43 annos de 150 milhões de francos. Sel-o-ha. 

E' muito possível que o primeiro dia do imposto territorial 
seja egual ao primeiro dia do todos os impostos novos : bal- 
búrdia, extorsão, iniquidade, e dolo, afora erro, afora incor- 
recção, e consequente perda de serviço, natural em trabalhos 
technicos. 

E' possível mesmo que não haja uniformidade de confecção 
em todos os municípios. 

Mas o que com certeza haverá é o apparecimentode, pelo 
menos, um municipio, distinguido no cumprimento do dever, 
que dé aos demais o exemplo da correcção e da forma. 

E, mais ou menos cobravel e aceita a imposição nascente e 
directa, sobre a extensão aqui, sobre o valor acolá, o equilí- 
brio entre o rendimento desta e o do imposto substituído ap- 
parecerá imraediatamente, e rodeado de vantagens reaes para 
o contribuinte. 

Effecti vãmente, tome-se, por exemplo, para baze do calculo, 
a zona dos 20 municípios de Pernambuco que produzem as- 
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sucar e aguardente, a qual, estando em 1863 dividida em 1345 
engenhos simplesmente, está boje em 1500, com a media, 
talvez exagerada, de 3 kilometros em quadro para cada 
um. 

Ora, o fisco provincial percebeu, a 3 % indirectamente, em 
1888 a 89, sobre aquelles productos, a renda de 453:535.419 
reis, que se pode fazer subir a 500 contos, em vista do cres- 
cimento evidente da producção. 

(Aliás o assucar pagou ainda em 1881 5 % geraes havendo 
chegado até a' pagar 7 % ! ) 

Se tal renda fosse percebida directamente pelo imposto ter- 
ritorial (que é lanhado sobre a extensão, note-se bem), á cada 
engenho de assucar, suppondo todos com egual área, caberia, 
na razão de 33 %, a quantia de rs. 333S000 certos, pagos 
pela mão do proprietário lavrador annualmente. 

Percebida, porem, aquella renda, pelo indirecto de expor- 
tação, como ellao é, cada safra de 1000 saccos, a 2.000 a 
arroba, paga, na mesma razão, a quantia de 333.333, a de 
2000 saccos paga 666.606, a de 3000 paga. 1.000.000, a de 
4 — 1.333.000, a de 5 — 1.666.000, a de 6 — 2.000.000, 
e assim successivamente. 

Os algarismos também tém a sua psyché e o verdadeiro 
economista é possuído da alma do numero. Estes, por exem- 
plo, faliam bem alto contra o tributo indirecto. E' melhor pa- 
gar certo 333 do que pagar, conforme a quantidade do pro- 
ducto, de 333 a 2000. 

Isso representa somente gravame extraordinário sobre a 
producçãoe opposição contra o seu augmento, isto é, contra 
o que na Europa se procurara fomentar por tal modo que 
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até já se lhe pagou prémios, o que poderia reverter contra a 
lavoura pequena, impossibilitada de acudir a concurrencia. 
Mas esta foi a obra da centralisação, cega e injusta. 

Entretanto, em contrario, alem das demais vantagens do 
imposto territorial, elle tem a de constituir a selecção agrí- 
cola, forçando o senhorio improductor a dividir os incultos 
latifúndios e a transmittil-os aos eleitos da lavoura e do tra- 
balho livre. 

Ainda mais. Produzida a renda de 500 contos pelo imposto 
territorial nos 20 municípios assucareiros, imposto que aliás 
deve ser baixado para talvez a metade, cabe a cada um a me- 
dia orçamentaria de 25 contos. E quando mesmo descesse a 
12, já agora se poderia perceber o movimento de um municí- 
pio federativo, e comparal-o com a estagnação do órgão 
municipal do Império, rodado sobre o eixo de 2:399.079 
reis. 

E movimento tanto mais serio, e crescente, será o daquelle, 
quanto alimentado sel-o-há por esse imposto vindouro, a que 
cabe o papel de demarcar a terra, de valorisal-a, de mobilisal- 
a, de cultival-a, e de distribuil-a. Na operação de distribuir elie 
encontra embaraço legal para transmittir, e é por isso que é 
da economia federal a abolição dos impostos de transmissão 
desde o de alienação simples até os de emphiteuse, prazo, 
foro, e laudemio. Na tarefa de valorisal-a, e mobilizal-a, elle 
poderia ser victima da especulação intermediaria, que ten- 
tasse deslocar o solo do seu verdadeiro papel, ou artificiali- 
sando-o no papel de credito, ou sugerindo-lhe monopólios 
novos. Indirecta e justa, uma lei agraria, que não permitia 
essa prejudicial mobilidade mercantil, ou o possivel monopólio 
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da gleba, será tão bom auxiliar do imposto quanto a hypo- 
theca é o seu peior inimigo. 

De resto, n'um departamento económico , politico, e moral , 
assim organisado, é evidente que a riqueza circulará a zona 
departamental toda a par do trabalho, eliminando a vagabun- 
dagem, a prostituição, o crime, e a mizeria, e creando o ver- 
dadeiro povo, senhor do solo e de si mesmo, e, como com- 
plemento final, simples combinação da extensão territorial 
com a cifra da população, a formação e grandeza do município 
de nada mais dependem sinão delle próprio : as cellulas muni- 
cipaes irão se desaggregando do embryão como que por gera- 
ção espontânea. 



Raça definitiva 

11 Setembro. 



VIII 



A historia da formação da nacionalidade brasileira causa 
verdadeiro desfallecimento no animo de quem ama esse pe- 
daço de continente, á que a Natureza destinou pela sua po- 
sição geographica soberano papel no futuro do bemispherio 
sul da Terra. 

O ethnologista nacional verterá lagrimas. A verdade do 
passado punge, não é só o accaso, nem é só o erro : é a ver- 
tigem do crime marchando para o abysmo. 

A nacionalidade brasileira compõe-se de moléculas de todas 
as trez raças da espécie humana : a branca, a mongol, e a ne- 
gra. A heterogeneidade dominou todo o alvorecer da nossa 
colonisaçuo, vio-a findar a sua obra immortal, e prolongou 
os seus raios até nossos dias. Foi o nosso mal maior. 

Essa heterogeneidade de raças depauperadas é que preparou 
o meio onde viriam trabalhar os fautores do nosso atrazo 
material e moral. 

Realmente, a sciencia, pôr um lado, já sentenciou a inferio- 
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ridade da população latina, quer como sub-raça da aryana, 
quer como raça da espécie branca. E, da raça latina, o que, 
na cultura do occidente, houve menos desenvolvido a civili- 
sação verdadeira foi o ramo portuguez. 

£ foi entretanto esse ramo que procedeu principalmente, 
no século XVI, ao trabalho da nossa colonisação. 

À outra raça, que foi jungida á formação da nacionalidade 
brasileira, era péssima : a dos índios. Em toda a America 
eram talvez 300 milhões. No Brasil, onde elles viviam em tri- 
bus selvagens, e sem cultivo, havia delles não menos de 
100 milhões, tão pouco distantes uns dos outros que a chro- 
flica diz que o golpe do machado de um aldeiamento era per- 
feitamente ouvido no outro. Elles eram de origem mongol ; 
quer provenientes dos restos do exercito perdido de Alexandre 
que atravessou o estreito de Behring, como se infere do cou- 
fronto das Amazonas de Quinto Gurcio com as de Orellana, 
quer dos Carios de Varnhagen, quer dos phenicios deFhoron. 
O^Oriente lhes havia legado o fogo da imaginação. Os índios, 
porem, do Brasil, eram os peiores de todos. Guerreiros até a 
anthropophagia, elles nem tinham podido, como os Incas do 
Peru e os Azteques do México, realisar uma civilisação qual- 
quer. 

A imaginação na maioria delles tinha degenerado em des- 
confiança, e ódio. 

E a terceira, finalmente, a Baça Negra, nem ao menos 
era a descendente dos Gophtas, os grandes constructores das 
quatro vezes millionares pyramides de Djizh. Esses, vieram da 
costa da Africa Occidental, com as gargalheiras aos pés, em- 
pilhados no fundo dos navios negreiros, aos milhares, nus e 
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famintos, como se fossem carga. Só nos traziam para a cons- 
trucção da pátria a inteiriça animalidade do largo coração 
afiectivo de africanos. 

E foram esses trez elementos os que o destino reuniu para 
formar a nacionalidade que havia um dia de dominar pela 
civilisação e pela riqueza o território disputado da Santa Cruz. 

Por sua vez, a Historia é que revela : 

que, por decretos dos Reis portuguezes, de 1617, 1648. 
1650, 1685, 1661, 1667, 1670, e doutras datas, só era per- 
mittida franca sahida para o Brasil aos degredados, especial- 
mente para o Pará e o Maranhão ; 

que, por lei de 1686, aos Ciganos se commutou o degredo 
de Africa para terras do Brasil ; 

que a Lei de 20 de Março de 1720 prohibia terminante- 
mente a emigração do Rei ao para o Brasil sem passaporte e 
emprego do governo, sob pesadas penas que a delação vela- 
ria ; 

que, por esse tempo, chegou-se a estranhar, ao governador 
do Rio de Janeiro, a demora na minislração da pena de 
morte em que haviam incorrido dous incautos emigrados 
francezes e dous inglezes ; 

e que, por fim, ao raiar deste século, por decreto de 2 de 
Junho de 1800, ainda se embargava desassombradamente a 
viagem de um tal Sr. Barão de Humboldt, com ordem ex- 
pressa de, se o pegassem no Maranhão, recambiarem-no para 
Lisboa, com bagagens e tudo. O sábio allemão havia vindo 
observar a Natureza americana, e já a metrópole imaginava 
que elle deixasse plantada a sizania liberal na mente da coló- 
nia brasileira. 
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E a Historia ainda revela : 

que, a pretexto de punir a selvageria dos indígenas, que 
haviam morto e devorado o bispo D. Pedro Fernandes Sar- 
dinha, D. João III por edicto de 1556 condemnou á escravi- 
dão perpetua todos os Índios Cahetés, de Pernambuco, ha- 
vendo nessa occasião a chicana interpretadora da lei barbara 
estendido a escravidão a todos os indígenas Brasileiros ; 

que os descimentos dos altos sertões despovoaram as al- 
deias, e a nostalgia desequilibrou a raça desses infelizes, para 
quem o padre João Daniel dizia que bastava pão e páo, mas, 
apezar disso, a entrada da raça indígena nas relações da vida 
colonial moveu tal balbúrdia que, em 1755, espectáculo con- 
tristador, o desapparecimento da língua vernácula parecia 
iminente, porque até dos púlpitos se fallava a língua tupy no 
Maranhão e Pará; 

e que, finalmente, máo grado a resistência dos Jesuítas, que 
em represália lhe deram verdadeiras batalhas campaes nas ca- 
beceiras do Rio Negro, só já no século passado, á vista da in- 
justiça e do perigo da escravidão dos íncolas, o Marquez de 
Pombal decretou lhes a libertação, tardia de mais, por Alvará 
de 10 de Maio de 1758. 

E, ainda por fim, revela mais a Historia : 

que, um século depois de Portugal e Hespanha, em nome 
de Deus, e a pretexto de catechese, haverem aberto ao 
mundo, em Lisboa e Sevilha, os dous maiores balcões de 
mercadoria humana, e de haver, também em nome de Deus, 
Miguel Angelo jungido em mármore ao tumulo de Júlio II 
em Roma a estatua colossal dos 2 Escravos, como uma con- 
demnação mudado captiveiro, a ambição européa começou , 
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durante séculos inteiros, dia por dia, algemados, e boçáes, a 
despejar no solo inculto da pátria a sementeira hedionda de 
40.000 escravos negros por anno ; 

que até a companhia de Jesuz especulou (conseguindo obter 
em 1693 as enriquecedoras Missões de Angola e Congregação 
da Mizericordia de Loanda) com essa infeliz e mizeranda raça 
africana, victima e algoz, que a voz poderoza e única do Pa- 
dre Nóbrega já denunciava, pela carta de 9 de Agosto de 
1549, como inimiga da religião, desmoralizadora dos costu- 
mes, e despertadora do grande peccado da prostituição ; 

e que, afinal, para varrer da face dos mares brasileiros, no 
século XLK, esse contrabando do Trafico, que por fim a pró- 
pria Europa considerou pirataria, e para fazer em estilhaços 
os grilhões da descendência millionar dos escravisados pelos 
Piratas, foi necessário o sacrifício de gerações inteiras, o abor- 
tamento de revoluções, o martyrio de heroes, o exílio, o esgo- 
tamento, e, o que é mais, que uma nação em pezo se levan- 
tasse, duas vezes, contra o Poder nacional, para em uma assis- 
tir envergonhada o espectáculo do bill Aberdeen, e na outra 
presencear inditferente e succumbida o desmoronar de um 
throno arruinado, e o succeder de uma dictadura impopular. 

De tudo isso a evidencia deduz que, na formação secular da 
nacionalidade brasileira, os elementos todos que entraram 
foram mãos. A porção da raça branca foi a menor, e essa 
pouca mesma, aulica, ou jesuita, vinha contaminada do virus 
da vagabundagem dos ciganos e da tendência criminosa dos 
degredados. A porção da raça indígena foi a maior, assom- 
brozamente maior, mas de tão inferior natureza hereditária, 
tão abaixo das congéneres da America central e da do Norte, 
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tào refractária a cultura mental e moral, e tão mal modificada 
e adaptada ao meio pelos seus catechisadores religiozos, que 
parece um enigma a apparição na historia da figura heróica 
de Felippe Camarão. A porção da infeliz raça negra foi a peior 
de todas : no influir directamente contra a organização da fa- 
mília, a pureza do lar, e a santidade da crença religioza, que 
ella africanizou com todo o seu fetichismo e sua idolatria, e 
do influir indirectamente contra a vida do solo, a vida do ca- 
pital, e a vida do trabalho livre. Tanto mais serva, e mais 
boçal, e mais infeliz, e menos capaz de revoltar-se contra o 
senhorio deshumano, esta raça é, quanto mais admirável e 
rara é a histórica figura sublime e patriótica de Henrique 
Dias, ou a do Zumby com seus 30 mil companheiros fugiti- 
vos dos Palmares. 

Com taes elementos, heterogéneos e inferiores, a formação 
do povo só podia dar más resultantes, e, apezar da inoculação 
parcial do sangue hollandez, hespanhol, e francez, de tal ebul- 
lição, auxiliada pelos máos elementos polilico-economicos, o 
que resultou foi esse captiveiro moral a que ainda estamos 
agrilhoados. 

Se taes elementos houvessem sido os que fundaram no se* 
culo XVI a nacionalidade Norte Americana, a poderosa 
União, apezar do clima, seria hoje perfeitamente egual ao 

Brasil. 

Essa heterogeneidade da raça brazileira é que preparou o 
grande meio onde viriam trabalhar os fautores de nosso atraso 
material e moral. 

Á heterogeneidade de raça implica heterogeneidade de 

sentimento, e a diversidade de sentimentos quebra essa uni- 

11 
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dade da consciência nacional a que se denomina opinião. 

E um povo sem opinião definida, clara, e prompta, é um 
povo infeliz e fraco. 

« E' tempo, pois, dizia José Bonifácio na sua memoria di- 
rigida a Assembleia Constituinte em 1823, que acabemos com 
um Trafico tão bárbaro e carniceiro! é tempo também que 
vamos acabando gradualmente até os últimos vestígios da 
Escravidão entre nós, para que venhamos a formar em poucas 
gerações uma nação homogénea, sem o que nunca seremos 
verdadeiramente livres, respeitados, e felizes. 

« E' da maior necessidade ir acabando tanta heterogenei- 
dade pbysica e civil. 

<( Cuidemos, pois, desde já em combinar sabiamente tantos 
elementos discordes e contrários e em amalgamar tantos me- 
taes diversos, para que saia um todo homogéneo e compacto, 
que se não esfarelle ao pequeno toque de qualquer nova con- 
vulsão politica. 

« Masque sciencia chimica e que dexteridade não são preci- 
sas aos operadores de tão grande e difflcil manipulação ? Seja- 
mos pois sábios e prudentes. » 

Grandes verdades ! 

Extraordinário problema, previsto ha um século pelo esta* 
dista sábio e patriótico da Independência, cuja solução a Mo- 
narchia do Brasil atrasou de 2 séculos ! 

À Natureza porem, previdente e sabia, não legou a nin- 
guém o poder de taes manipulações. Tal solução passa alem 
da acção da industria, da sciencia, e da arte politica. 

A Raça definitiva, una, homogénea, do Brasil, é um pro- 
blema resolvido. Abolido o artificio politico, a ficção social, 
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do Captiveiro, que empecia-lhe a acção, o trabalho é todo da 
Natureza. 

Ella não procede por extirpação, procede por selecção. 

E' lei, não ha exceptuar : a raça brasileira de côr está desti- 
nada a desapparecer do solo, que ella cultivou com seu suor e 
defendeu com seu sangue, dentro de duas a trez gerações. 

A prudência felizmente já cumpriu a sua missão de auxiliar 
da Natureza: não despertou o ódio de raça, se foi ella que 
não despertou. 

À sabedoria consiste em elevar hoje o grão da cultura mo- 
ral a ponto de não ser temido o contagio do /actor na coope- 
ração social. Elle desapparece, isolado, e diminuído, na con- 
currencia civil, esmagado quasi por seu próprio meio. 

À Historia mesma do Brasil decifra-nos o enigma, illumi- 
nando, com cifras, a acção incoercível da lei universal da 
selecção. 

Realmente. E'a sciencia que diz que naunião de duas raças 
a mais fraca cede logar á mais forte. A ethiope desapparece 
sem deixar no tempo mínimo vestigio ; a caucasea permanece, 
evolue, e crêa a civilisação. 

A Historia, porem, é que vai colhendo os effeitos da lei, 
para os repetir. 

Assim é que em vão o sábio procuraria outro meio para 
explicar o desapparecimento, em menos de 4 séculos, de 
300 milhões de indígenas, que povoavam todo o colossal 
continente do Novo Muudo. Internados, nas suas raras flores- 
tas virgens, elles ainda têem podido agora mesmo conservar 
um resto de vida. Ainda assim não passam de 6 milhões em 
toda a America, cabendo-nos simplesmente 600 mil ! 
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Para os do Brasil a sabedoria consistia no acto do Marquez 
de Pombal. 

E assim é que, relativamente á raça Negra, basta recor- 
dar que, apezar dêem 1645 haverem já em Pernambuco, 
como se pode ver por uma carta de João Fernandes Vieira e 
António Cavalcanti, de 8 de Julho, 20.000 brancos e 30.000 
negros, e, apezar do censo do Estado em 4820 dar ao Brasil 
todo 3.800.000 dehabs, sendo 2.000.000 escravos e 1 800.000 
brancos, Índios, mestiços, e negros livres, decresceu tanto o 
algarismo da população de côr depois do estancamento do 
Trafico, em 4850, que é dado hoje affirmar que esta popula- 
ção não representa 4/5 dos 44 milhões de habitantes do Bra- 
zil. 

O desapparecimento é evidente ; da absorpção incum- 
bem -se: o cruzamento, e phenomenos de ordem civil e cul- 
tural. 

« Tenho para mim, dizia Abreu e Lima em 1859, que a 
emancipação absoluta da escravidão na America será o ponto 
de partida para a decadência e desapparecimento total da raça 
ethiope no nosso continente, como já aconteceu em Portugal 
e suas ilhas. » 

O phenomeno previsto pelo sábio vae se operando ; a União 
do Norte é uma excepção do ódio. 

E no dia em que estiver operada a profunda transformação da 
nação actual em raça definitiva do Brasil a homogeneidade 
nacional conceberá a homogeneidade de sentimentos, que 
serve de base e de muralha á essa unidade da consciência de 
um povo, que se chama opinião. 

Percam portanto os medrosos da situação politica do Bra- 
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sil o vezo de ampararem as suas acções e opiniões negativas 
com referencias menos próprias a essa massa anonyma, e 
amorpha, e multicolor, a que appellidam àepovo. 

Para que não se vejam os pósteros na mesma contingên- 
cia , referencial, legislemos para elles, legislemos para o 
futuro. 

Instituído já o trabalho livre, reformemos o solo e a cultura, 
plantemos a lei e os costumes, estendamos o ensino da arte, 
o ensino da industria, o ensino da sciencia, até o ultimo an- 
gulo do paiz, a6m de que no próximo futuro a vindoura raça 
definitiva brasileira, que está destinada a fazer a gloria do 
nosso pavilhão, não encontre sem preparo ou cheia de 
entraves a terra onde tem de levantar os seus abarraca- 
raentos. 

Isto, porem, é obra só da Federação. 



O Norte e o Sul. 

12 Setembro. 



IX 



Apanhar na rua os artigos todos da queixa popular que 
uma nação inteira deposita no fundo do coração, contra o poder 
publico, e repetil-os tal qual, pela imprensa, comon'um libello, 
pode parecer demasia á quem julgar que na repartição da 
fazenda o povo é incontentavel. A quem porem souber quanto 
ha de verdade, profunda, e tradicional, na declamação publica, 
não ha de parecer excesso o vir alguém do alto da imprensa, 
verdadeiro poder representativo na occasião em que os ór- 
gãos da soberania foram desmandibulados pela revolução, 
articular a queixa denunciadora e provada da metade de uma 
nação inteira que a esta hora encara o poder dictatorial sem 
esperança de justiça, como encarava o constitucional sem 
esperança de compaixão. 

Especialmente se esse alguém é pernambucano. 

E é por isso que vimos, do fundo desta terra heróica, que 
nunca regateou, nem o seu sangue, nem a sua contribui- 
ção, em defesa da pátria brasileira do passado e do presente, 
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vibrar, pelo porta-voz da imprensa, a indignada accusação do 
Norte contra essa partilha desegual e injusta que da Fazenda 
commum e dos direitos geraes tem feito o poder central no 
presente e no passado. 

Não ha necessidade de documentar o processado. A fama 
tem a propriedade de depositar no ouvido das populações a 
noticia dos abusos e da delapidação. 

A tradição prende-Ihes os elos de geração a geração. E a 
voz publica incumbe-se de memorar a historiação do fla- 
gello. 

A desegualdade do quinhão Septentrional é voz publica. Os 
factos, acavallados uns sobre outros no período da chronica 
contemporânea, amontoam-se nos archivos das repartições 
de estado, da memoria popular, e da imprensa mesma. 

Baste portanto um paraillustrar a queixa. E que facto? 

A representação politica, de uma nação livre, é a mola 
básica de sua vida toda. Sem a verdade na representação não 
haverá normalidade e exactidão do funccionamento represen- 
tativo constitucional, no sentido de ser esta o prolongamento 
dessa opinião soberana de que os governos são simplesmente 
válvula. 

Sobretudo, porem, sema mais perfeita justeza de proporção 
na representação quebra-se a verdade mauifestativa da von- 
tade nacional, para imperar somente, no sentido do desequilí- 
brio do mandato, a voluntariedade de representantes sem re- 
presentados. 

Delapidar neste particular uma metade da nação indepen- 
dente, e metade soffredora até o heroísmo que tem suppor- 
tado com paciência sem par a posição afflictiva a que o pa- 
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nico do despotismo imperial preodeu-a como que para soffrer 
a penitencia das passadas culpas do amor a pátria, é mais 
do que delapidar a fazenda, ó mais do que esgotar para esban- 
jar, é mais do que subtrahir do povo para repartir pelos pol- 
vos da pensão, da aposentadoria, do funccionalismo, e da 
parentela de partido ; é, no temor do resultado da manifesta* 
cão collectiva, metter a mão na consciência democrática do 
paiz e roubar-lbe a porção da dignidade, a porção da justiça, 
a porção do civismo, a porção da liberdade, e a porção im- 
mensa da coragem. 

Pois a dieta d ura, no repartir a reprensenlação do Estado, 
prolongando os intuitos da atemorisada monarchia deposta, 
delapidou o Norte em proveito do Sul. 
O quadro abaixo o demonstra. 

Para comprebendel-o basta saber que a Constituição, ulti- 
mamente copiada pela da União Norte Americana, (isto é pla- 
giada com os seus defeitos de irresponsabilidade ministerial 
e eleição presidencial indirecta, mas sem os benefícios das at- 
tribuiçôes diplomáticas e de ordem tradicional do senado e da 
sua suprema organização judiciaria)» decretou, no art. 27, 
que a Gamara brasileira se comporia dos deputados que os 
Estados enviassem na proporção, que não se poderá diminuir, 
de 1 representante por 70.000 habitantes. 

Entretanto o Reg. eleitoral taxou o numero dos deputados 
que cada Estado dá, numero que está ou abaixo ou acima do 
da representação que cada um devia dar. 

A usurpação feita ao Norte resalta do simples confronto 
entre a cifra da população que tem cada estado e a dos depu- 
tados que o Regulamento lhe deu : 
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Por este quadro se vê que, a excepção de trez, a todos os 
mais Estados do Norte se conferiu representação proporcional 
uos termos da Constituição outhorgada. Nem um, porem, da 
escala do Sul tem-na em proporção : todos teem mais, sem 
exceptuar um só. 

E mesmo para os 3 do Norte (Bahia, Sergipe, Alagoas) a 
dadiva não foi tão grande e a casualidade fêl-a recahir preci- 
sãmente sobre a pátria do dictador e a do ministro da fa- 
zenda... 
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Ha, porem, neste quadro parcela que necessita de com- 
mento maior. 

Sem fallar no exagero da representação reunida do Rio e 
do Município neutro, cujo algarismo é 27 quando devia ser 16 T 
basta a comparação das representações de Pernambuco e 
S. Paulo para causar admiração. Á deste é de 23 quando a 
daquelleé de 17. 

Balbi, tratando da população de Pernambuco em 1838, 
computou-a em 602.000 habitantes. Martins Pereira em 1855 
julgou-a do 1.150.000. Honorato no seu Dicciònario taxou-a 
em 1863 de 1.200.000. E Sebastião Ferreira Soares nos Ele- 
mentos de Estatistica de 1865 elevou -a á 1.220.000 habi- 
tantes. 

E pelo quadro mesmo se pode verificar que fizeram para 
Pernambuco o calculo exacto de 17 deputados sobre o alga- 
rismo de 1 milhão e 200 mil habitantes. 

De outro lado, o infiel recenseamento de 1872 deu a 
S. Paulo 837.354 habs. O citado Ferreira Soares julgou ser 
em 1865 de 900.000. E o senador paulista Floriano de Godoy, 
no seu bom trabalho estatístico, histórico e noticioso, de 1875, 
« A Província de S. Paulo », em que se reporta a trabalho 
anterior de lavra própria e a trabalho outro do paulista Aze- 
vedo Marques, computa a sua população descriminadamente 
em 1.011.470 habitantes, algarismo de que nos servimos no 
quadro acima. Por ahi se vê que Pernambuco deve com a sua 
população de 1.200.000 dar 17, mas S. Paulo com a sua de 
1.011.470 somente 14 e não 23. 

Para S. Paulo dar 23 devia ter 1.610.000 habitantes. Tendo 
1.011.470, da sua representação de 23 deputados cada um 
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representa somente a 43.976 paulistas, e não á 70.000, como 
o art. 20 da Gonst. outhorgada ordena. 

Gomo resultado material desta operação errada da usur- 
pação, desde que a população dos 10 estados do Sul é ainda 
menor que a dos 11 do Norte e a representação pois devia 
quando muito ser egual, verifica se sobrar na balança do Sul 
o resto de 30 deputados, que ficarão representando uma espé- 
cie desse inapagavel artigo-eventuaes de todos os orçamentos 
públicos. 

E, como resultante politica, quão carregadas não eão as 
nuvens que o olhar do nortista divisa no horisonte? 

A ultima esperança de justiça, de equidade, finou-se! 

Não ha esperar mais. 

O Norte que se exlorça, que se rompa, que se esphalece. 
Pode a lavoura aniquilar-se, o capital extinguir-se, o trabalho 
perder o estimulo, o talento emigrar ; o povo que se não re- 
volte, e irá tudo bem. Para elle a imposição da chapa, para 
elle o governo de qualquer creatura dictatorial. D'elle, só o 
dinheiro! só o tributo! 

Não, Gezar! Os vossos Bárbaros do Septeutrião também 
têem ventre, também têem consciência ! 



Unanimidade eleitoral. 

13 Setembro. 



O dia da eleição dos Deputados e Senadores bate-nos á 
porta. 

Mas quem é que por ahi Dão sabe, de antemão, que o go- 
verno dictatorial da Republica vae vencer em todo o paiz, 
como em Pernambuco, unanimemente ? Quem é que por ahi 
não sabe que a dictadura preparou o acontecimento, e espera 
descansada colher o fructo mal vingado dessa eleição, que ella 
regulamentou, que ella repartiu pelas suas creaturas, que ella 
fez dirigir pelos seus procônsules, que ella vae apurar e pro- 
clamar, e que portanto não é eleição porque não é escolha? 

O triumpho, porem, das listas amorphas e heterogéneas 
que se impôz a consciência popular, nada vale : é o triumphu 
da cegueira. A tarefa das urnas de 15 de Setembro é uma ta- 
refa Ímproba. 

O Brasil atravessa um período critico que na Historia hu- 
mana é conhecido pelo nome de tranzição, determinado fa- 
talmente por essas leis irreductiveis da natureza que a scien- 
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cia recolhe ba milhões de annos sem uma falha estructural, 
sem uma excepção só no espaço e no tempo. 

As nações, nesses períodos de crise, trabalham no desco- 
nhecido como que arrastadas fatalmente para o seu fim histó- 
rico, inconscientes do seu trabalho, incertas do seu destino, 
tristes e sem fé, maravilhadas de quando em quando pelos 
espectáculos phenomenaes do imprevisto. 

Metter a mão na onda nacional que rola é despedaçar-se. O 
despotismo não tem acção duradora e favorável nessas horas 
em que marcha a nação. Incauto mesmo o que leva, patrió- 
tico e ousado, o seu braço de gigante, para mover a onda 
que passa; quantas vezes não é precipitado das alturas por 
havel-o demorado um segundo de mais ! 

Thronos, instituições, grilhões, tyrannia, tudo ella leva de 
vencida ; tudo se desmorona sem commoção, sem abalo, sem 
esperar, esem restauração. 

A Nação pode ir em pezo ás urnas suffragar uma lista im- 
posta pela mão da tyrannia : a inconsciência a domina. 

Tanto peior, porem, para o despotismo, porque menos 
acautelado encontra-o-ha o dia do castigo nacional. 

Realmente. 

Quem poderá prever com certeza os resultados todos dessa 
unanimidade eleitoral de Representantes de uma só cór que 
a dictadura vae recolher ao Congresso do Rio para referen- 
dar actos que ella já praticou, leis que ella já dictou, despe- 
sas que ella já gastou, Constituição que ella já outhorgou por 
decrelo ? 
' Todos os resultados, ninguém! 

O primeiro effeito, porem, que se pode adiantar, dessa una- 
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nimidade que governo nenhum serio devia querer quanto 
mais preparar, porque não ha governo possível sem opposi- 
ção real, é a certeza em que a Nação vae immediatamente 
entrar de que não está representada, de que não se prolonga 
até as Gamaras. O falseamento da representação não colhe 
essa confiança indispensável a direcção nacional. Exhausta de 
lutar infructiferamenle contra o Poder publico, armado de to- 
dos os escudos das leis de compressão, a Nação vae ás urnas 
sem protestar, mas não confia. 

O segundo effeito é a certeza em que a Gamara dos Una- 
nimes ha de ficar de que, não dependente da nação, depende 
do tyranno. 

O presidente de uma republica é o chefe do poder Execu- 
tivo ; não dieta cousa alguma. 

Convencida essa Gamara legislativa de que não repre- 
senta a vontade expressa da nação, ella não pode elevar-se ao 
nivel de soberania nacional, e convence-se por fim, estiolada 
e triste, do seu papel de mandíbula da tyrannia, que começa 
então a dictar. A reacção col lectiva, os assomos de digni- 
dade, o pugilato incruento, não são de esperar de unanimi- 
dades escolhidas a dedo, mas, quando fossem, a dissolução 
desarmaria a revolta. 

E o terceiro effeito é, quando a reflexão lhe despertar a ver- 
dade destes assertos e apagar-lhe n'alma a sensação falsa do 
triumpho eleitoral, a certeza em que o chefe da Republica 
vae entrar de que lhe falta o apoio da generosa Nação brasi- 
leira. 

Triste de sua figura, incerto do seu destino, temente do 
juizo nacional, e do júizo dos povos estrangeiros que o olham, 
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que o espiam, elle irá então aprender comsigo mesmo a 
licção histórica de que sem apoio da nação não se governa, 
porque elle mesmo, convicto da vulgaridade e do servilismo de 
sua unanime camará, imaginar-se-ha impotente deante do 
trabalho gigantesco de crear uma pátria nova para uma nação 
toda. 

E, na certeza desta impotência, como supportar, se o capi- 
tão é prudente e probo, a estagnação dessas duas camarás, 
durante o período enorme de 3 a 9 annos? 

Dictador incauto! A estrella da Pátria não permitta que, 
na hora do teu desalento, arrastes a Nação brasileira em teu 
torvelinho ! 

E' tempo ainda ! Árranca-te do Olympo, deixa que a fama 
e o saber do honrado Mentor brasileiro tomem as rédeas pre- 
sidenciaes, e vae tu, heroe moderno ! guardar á frente dos 
teus legionários o deposito sagrado da Republica. 

Pedro Grande, o creador do exercito, da marinha, da liber- 
dade, da arte, da industria, o creador da Nação Russa, foi o 
soldado primeiro, o piloto primeiro, e o primeiro cidadão de 
sua pátria. Triumphador de Carlos XII, da Suécia, a maior 
potencia militar do mundo, elle, entretanto, imperador e he- 
roe, entrou as portas triumphaes da capital slava feito sim- 
ples tenente de seu formidável exercito, ás ordens de um ge- 
neral estrangeiro, creatura sua ! 

Eleitores ! 

Os acontecimentos brasileiros posteriores a revolução de 
Novembro denunciam a linha da tradição centralisadora da 
Monàrchia deposta. 

O espirito da Gentratisação desthronada vae fatalmente fa- 



— 176 — 

zendo caminho pela noite da pátria. A imposição da chapa 
eleitoral é filha deite, a unanimidade da representação dieta- 
torial é produeto deile. 

O remédio é a Federaãao ! 

Em quanto o Poder presidencial intervier nos destinos da 
pátria a Nação mesma, incerta delles, ser-lhes-ha um antolho. 



«i 



Joaquim Nabuco. 

14 setembro. 



XI 



Alfred de Vigny disse que uma grande vida é a realisação 
de um pensamento da mocidade. 

Pois bera. O homem, cujo nome glorioso a capital de 
Pernambuco vae suffragar no pleito de auianhan, é possuído 
todo por um grande pensamento. E ha empregado, coherente, 
uma vida inteira para realisal-o. E já viu realisada no seu paiz 
a porção maior do seu pensamento da juventude. 

Elle olhou a sua Pátria como um todo e o Planeta todo como 
pátria sua. 

Digno deste Século, em que nasceu, divisou no berço que 
as manchas maiores do sol do século XIX no Occidente 
eram : a escravidão, o absolutismo, e a guerra, 

E o seu pensamento de joven elle ideiou na causa humana 
dos últimos Escravos occidentaes, da causa brasileira da Fede- 
ração, e na causa continental do Arbitramento. 

Brasileiro, Americano, e Homem, ainda n'esta hora da sua 
vida luminosa está vestido da armadura impenetrável com 

12 
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que ha desfeito os golpes de resistência dos trez grandes ini- 
migos do século, e, vencedor e senhor de si, mede o momento 
do duello, em que se ha de empenhar de novo, com essa so- 
branceria de quem está dominado por um grande pensa- 
mento. 

Na Causa humana dos Escravos brasileiros elle egualou 
os heroes ! 

A historia deste século guarda no seu coração, como um 
deposito de amor, os nomes dos trez maiores propagandistas 
occidentaes da Abolição. 

A dois o tumulo encerra : a posteridade já se pronunciou 
sobre elles ambos. 

Wilberforce, o philan tropo crente da Inglaterra, foi quem 
teve a gloria de levantar primeiro em favor dos Escravos 
essa voz eloquente e maravilhosa que explodiu, em 1787, na 
Camará dos Communs, para, auxiliada por Buxton, só extin- 
gui r-se quando Stanley lavrou o bill de 1833. 

E Garrison, o agitador norte-americano, que consumiu 

uma vida inteira de 35 annos de propaganda abolicionista 

até o dia em que Lincoln decretou em 1863 no meio da guerra 

civil a emancipação de 4 milhões de escravos, é o segundo 

im mortal d'aquella galeria da Historia. 

E o terceiro, punge ser necessário dizel-o de um homem 
vivo ! é esse brasileiro glorioso, maior orador da sua pátria, que 
empregou 10 annos em levantar uma nação toda em torno de 
seu braço, forle como um rochedo, para impor a Coroa essa 
lei de 13 de Maio de 1888 que o Gabinete João Alfredo teve 
a honra e o desprendimento de decretar. 
Memorável jornada épica foi aquella do povo brasileiro 
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guiado pelo seu orador aos campos da victoria incruenta ! 

Elle havia erguido, o primeiro, a sua voz, em 1878, contra 
a Escravidão, e a Escravidão vibrou infructiferamente contra 
elle todas as suas armas : desde a sessão secreta do Parla- 
mento até a guerra da lavoura, desde a resistência dos 3 par- 
tidos políticos do Brasil e seus barões alliados até a campanha 
do insulto, do apodo, do baldão. Nada o diminuiu, nada o 
desanimou : nem os eclipses do Abolicionismo, nem a opi- 
nião da Coroa. Firme, inabalável, homérico, só extinguiu a 
sua voz quando viu realizada a porção maior do seu grande 
pensamento da mocidade. 

Extinguiu, não ! 

A sua palavra já estava empenhada, desde 1885, á causa 
brasileira da Federação. 

Incorporado um milhão de trabalhadores á Nação, restava 
incorporar a nação á Pátria. 

Pátria não foi, para os brasileiros, essa organização cons- 
titucional que a Monarchia creou para uma classe de poucos 
milhares de proprietários explorados,de políticos exploradores, 
e de castas parasitarias, que do Estado chegaram á ordenhar 
sangue ! 

Pátria não foi, para os brasileiros, essa que enforcou os 
heroes, que desbriou o povo, que lhe desencadeiou a anar- 
chia, que o sacrificou na guerra, que o abandonou a peste e a 
fome, que não lhe destribuiu a justiça, que não lhe conce- 
deu a liberdade e a egualdade civis, que lhe negou represen- 
tação, e lhe roubou tudo ! 

Pátria nunca foi aquillo que estava constituído : a sua pró- 
pria Constituição era o reducto invencível do Despotismo 1 
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A Nação quaai toda meveu-se dous reinados inteiros fora 
delia. 

Incorporal-a á Pátria era a dever. 

Greata, eis a tarefa ! 

Vós vistes, por isso, Eleitores, Joaquim Nabuco hastear 
nos comícios populares desta capital, em 1885, o estandarte 
da Federação brasileira. 

£ desenrolada no mesmo anno dentro do Parlamento, forte 
e temível ! 

A resistência não se fez esperar. 

Não a furioza e franca resistência da escravidão, ferida de 
morte, mas a resistência peior de um Ministério liberal, que 
promettia para tratar, e de uma Revolução, que decretou 
para abortar ! 

Únicos, que a fizeram franca e senhoril, honra lbes seja! 
foram esses derradeiros propagandistas republicanos que a 
Politica subjectiva «nitarâta de A. Conrte sacudira para a 
opposição no terreno dasideias. 

£ foi por causa dessas resistências que, cobcrente na mani- 
festação de seu ideial de democracia, oppoz á Dieta d ura de 
Novembro a sua palavra de bronze. 

E espera a todo momento, firme e confiado, a hora dessa 
batalha tremenda contra o Despotismo, que, tio interesse da 
pátria, vae ferir, dominado pela porção mais proveitosa do seu 
pensamento. 

O Arbitramento, porem, é a porção mais bella do seu ideial 
da mocidade ! 

Aspiração suprema, que bastaria para fazer a immortalidade 
de um homen, o arbitramento é a substituição do canhão pelo 
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Direito, da força pela Sentença, dos exércitos pelos Tribu- 
naes. 

O arbitramento é a Causa continental da paz na America; 
é a elevação da America ao nivel de Homem, é a elevação do 
bmnem á dignidade do Planeta. 

Problema quasi irresoluvel tem sido este «rrtre o género hu- 
mano : o problema da Paz. 

A guerra alastra de cadáveres ha milhões de annos a face 
da Terra, nações e mais nações são devoradas no passado em 
campos de batalha e no domínio dos mares, os reis armam-se 
contra os reis, os povos contra os povos, o Oriente oontrao 
Occidente, e a Historia é quasi, na mão dos historiadores, 
mero reproductor graphico da hedionda carnificina humana. 

A própria Enropa, a Europa culta e livre, quantas horas ha 
passado no descanso do lar ou no labor fructuoso da indus- 
tria e da sciencia ? 

A philosophia anterior, dominada por Kant, o sábio alie- 
mão, imaginou resolver o problema da paz humana, no Futu- 
ro, pela federação universal. 

Mas a contingência da Europa, particularisando-o no 
equilíbrio europeu, resolveu-o por essa paz armada, que pre- 
cipitou as nações no mais profundo desequilíbrio financeiro 
e nesse funesto esgotamento económico, que só extinguir- 
se-hão quando os tratados procederem ao desarmamento do 
velho continente. 

O Novo Mundo, porem, não necessita de milícias perma- 
nentes, não necessita de exércitos millionares. 

O arbitramento é a solução do grande problema da paz na 
America. E é a licção á Europa ! 
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As questões internacionaesdos povos Americanos são quasi 
exclusivamente de limites dos seus immensos territórios des- 
povoados. 

O Arbitramento as solverá ! 

E o Brasil, mais do que nenhum, sem limites certos, cer- 
cado de vizinhos ao Norte, ao Oeste, e ao Sul, é que neces- 
sita primeiro concorrer para esse congraçamento continental 
da justiça e da humanidade, por amor da Paz, e em ódio a 
guerra humana. 

Pois bem. 

O Americano cuja voz representa mais alto esta causa é 
esse Brasileiro cujo nome o antigo i° districto desta Capital 
vae suifragar no pleito deamanhan, e que por estas columnas 
apresentou aos vossos suifragios e a vossa escolha. 

Neste sentido elle já teve occasião de conseguir, do Gabinete 
abolicionista de 1888, a convenção arbitral entre o Brasil e a 
Republica Argentina, pela qual seria resolvida a eterna ques- 
tão de limites das Missões. 

Neste sentido vel-o-heis um dia, no momento do pleito, 
hastear a bandeira Continental em prol do Código da paz 
nas duas Américas, levando aos olhos das raças de Co- 
lombo a imagem soffredôra desta grande pátria brasileira, 
que está encravada, como o coração do Novo Mundo, á mar- 
gem dolente e gemebunda do Atlântico, que a voz dos phi- 
lanlropos occidentaesjá despovoou dos Piratas e dos Navios 
Negreiros. 

A vida dos grandes homens resume-se n'um pensamento. E 
a felicidade das nações na sua reali sacão. 

Conservar o seu ideial do nascedouro, immaculado e pe- 
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renne, eis em que consiste a grandeza de um homem. Apoiar 
o génio que se levanta no seio de sua pátria, como o Palinuro 
que vae derrota do porto ideia], eis o dever das nações que po- 
dem amar e pensar ! 

O contrario é o erro, o contrario é o suicídio ! 

Foi elle mesmo quem disse n'uma grande phrase proferida 
o anno passado deante dos estudantes do Rio da Prata : 

A grandeza das nações provêm do ideial que a sua mocidade 
forma nas escolas, e as humilhações que ellas soffrem da trahi- ' -i 

ção que o homem feito commette contra o seu ideial de foven. 



Saint-Ámand (Cher). — Imprimerie Bussière. 
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